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resumo 
 
 
Os fogos rurais causam impactos diretos no solo, na água, nos ecossistemas e 
nos organismos vivos. Por outro lado, potenciam impactos indiretos como a 
ocorrência de inundações a jusante e a possível destruição de bens e 
infraestruturas, a contaminação dos recursos hídricos, com efeitos nos 
ecossistemas aquáticos e no abastecimento público de água para consumo 
humano. A gestão florestal pós-fogo surge como uma oportunidade para 
mitigar e prevenir estes impactos no curto prazo e atuar na prevenção de fogos 
rurais, no médio e longo prazo. Em Portugal, os fogos rurais têm sido intensos 
e frequentes, sendo reconhecidos pela sociedade como uma das maiores 
ameaças à floresta portuguesa. Os fogos rurais são uma problemática que tem 
estado na origem de reformas ao nível das políticas e dos instrumentos para o 
setor florestal e para a proteção da floresta contra incêndios e, mais 
recentemente, para a gestão pós-fogo. Cumulativamente, a gestão pós-fogo 
tem sido financiada através de diferentes programas da Comissão Europeia, 
sendo o mais recente o Programa de Desenvolvimento Rural (PDR), com os 
seus instrumentos financeiros PRODER e PDR2020. Neste sentido, a 
realização das intervenções no terreno tem estado dependente das 
orientações dos mecanismos financeiros e da vontade dos proprietários e/ou 
gestores florestais, e não de uma avaliação criteriosa do risco existente e da 
definição de prioridades. 
Esta investigação está centrada no argumento de que a gestão florestal pós-
fogo deve contribuir para a mitigação dos impactos dos fogos rurais e para a 
prevenção de futuros grandes incêndios. O principal objetivo da investigação é 
então definir orientações para a política de gestão florestal pós-fogo em 
Portugal, com base na articulação dos interesses e necessidades dos agentes-
chave do setor florestal e integrando o conhecimento técnico-científico já 
disponível.  
A tese está estruturada em sete capítulos. Após a introdução (Capítulo 1) 
surge o Capítulo 2 dedicado à discussão do conceito de gestão pós-fogo, com 
base numa revisão sistemática da literatura e integrando a visão dos agentes 
nacionais, regionais e locais com responsabilidades na gestão de área ardidas. 
O Capítulo 3 aborda a importância da gestão pós-fogo nas políticas nacionais, 
através de uma análise documental e da auscultação dos agentes envolvidos 
na gestão pós-fogo. Os Capítulos 4 e 5 incidem sobre o financiamento 
PRODER, onde o primeiro apresenta uma análise das propostas de projetos 
financiadas no âmbito da subacção 2.3.2.1. “Recuperação do Potencial 
Produtivo” e o segundo a visão dos agentes nacionais, regionais e locais 
relativamente ao financiamento e a sua operacionalização no terreno. O 
Capítulo 6 apresenta dois casos de estudo internacionais, onde o processo de 
gestão pós-fogo, a realizar no curto prazo, já se encontra bem definido e existe 
 
  
 
experiência consolidada. A tese culmina com o Capitulo 7 onde são 
apresentadas as conclusões da investigação e identificadas orientações para a 
gestão florestal pós-fogo que devem ser adotadas em Portugal. 
Os resultados finais demonstram que a gestão florestal pós-fogo realizada em 
Portugal, com recurso a financiamento público, não tem respondido às 
necessidades, nomeadamente em termos de proteção dos valores em risco e 
do planeamento da recuperação da área de forma mais sustentável e resiliente 
a futuros fogos. Perante isto, a investigação sugere uma alteração das 
orientações e dos mecanismos financeiros para a gestão florestal pós-fogo 
realizada em Portugal, bem como do seu enquadramento nas políticas atuais. 
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abstract 
 
Rural wildfires cause direct impacts on soil, water, ecosystems and living 
organisms. On the other hand, they increase other risks, such as the 
occurrence of floods downstream and the possible destruction of goods and 
infrastructures, the contamination of water resources, with effects on aquatic 
ecosystems and on the water public supply for human consumption. Post-
wildfire forest management offers an opportunity to mitigate and prevent these 
impacts in the short term and to prevent future wildfires in the medium and long 
term. In Portugal, rural wildfires have been intense and frequent, being 
recognized by society as one of the greatest threats to the Portuguese forests. 
Problems with the containment of rural wildfires have led to reforms in policies 
and instruments for the forest sector and for the protection of the forest against 
fires and, more recently, for post-wildfire management. Cumulatively, post-
wildfire management has been funded through different programs from 
European Commission, the most recent of which is the Rural Development 
Program (PDR) with its financial instruments, PRODER and PDR2020. Within 
this context, the implementation of interventions in the field has been 
dependent on the guidelines of the funding mechanisms and the will of the 
forest owners/managers and not on a careful assessment of the existing risks 
and the establishment of priorities. 
This research focus on the argument that post-wildfire forest management 
should contribute to the mitigation of rural wildfires impacts and to the 
prevention of future large wildfires. The main aim of the research is to define 
guidelines for the post-wildfire management policy in Portugal, based on the 
articulation of the interests and needs of key stakeholders in the forestry sector 
and integrating the technical and scientific knowledge already available. 
The thesis is structured in seven chapters. After the introduction (Chapter 1), 
Chapter 2 concerns the discussion of the concept of post-wildfire management, 
based on a systematic literature review and integrating the perspectives of 
national, regional and local stakeholders with responsibilities in the 
management of burnt areas. Chapter 3 addresses the importance of post-
wildfire management in the national policies, through a document analysis and 
interviews to the stakeholders involved in post-wildfire management. Chapters 
4 and 5 focus on PRODER funding, where the first presents an analysis of the 
projects funded under the sub-action 2.3.2.1. “Recovery of the productive 
potential” and the second presents the views of the national, regional and local 
stakeholders regarding the funding and its operationalization in the field. 
Chapter 6 presents two international case studies, where short-term post-
wildfire management process is already well defined and there is solid 
experience. The thesis finishes with Chapter 7, presenting the conclusions of 
the research and identifying guidelines that should be adopted in Portugal. 
 
 The final results show that the post-wildfire forest management carried out in 
Portugal using public funding has been failing in the response to the needs in 
terms of protecting the values at risk and planning the recovery of burnt area in 
a way that is more sustainable and resilient to future wildfires. In light of this, 
the research suggests a change in the guidelines and funding mechanisms for 
post-wildfire forest management carried out in Portugal, as well as its framing in 
current policies.  
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1.1. Âmbito da investigação 
O fogo faz parte dos ecossistemas Mediterrânicos e ocorrem um pouco por todo o Mundo, no 
entanto a ocorrência de grandes incêndios e, entre estes, os designados ‘mega fogos’ representam 
catástrofes (Maditinos & Vassiliadis 2011; Adams 2013; Stephens et al. 2014). Este tipo de incêndios 
tem surgido um pouco por todo o mundo afetando extensas áreas de território, que podem ser 
áreas contínuas (Williams 2013; Vallejo & Alloza 2015) ou uma complexidade de grandes áreas 
próximas umas das outras (Williams 2013). Os ‘mega fogos’ são considerados os incêndios mais 
prejudiciais, mais destrutivos e mais caros (Williams et al. 2011), com impactos locais (p. ex. na 
qualidade do ar, nos ecossistemas, na paisagem, na vegetação, na fauna e no solo) e globais (p. ex. 
na emissão atmosférica de partículas e gases com efeito de estufa, na alteração dos ciclos de 
energia, da água, do carbono e dos nutrientes), como é referido por autores como Williams et al. 
(2011), Vallejo e Alloza (2015) e Paton et al. (2015). 
Nas últimas décadas, os incêndios têm sido uma realidade presente na Europa Mediterrânica, 
consumindo extensas áreas de floresta (Figura 1.1). A dimensão da área ardida tem oscilado muito 
de ano para ano, sendo que Portugal é um dos países que mais tem contribuído para a área ardida 
registada em cada um dos países anualmente (Figura 1.1). 
 
Fonte: Adaptado de San-Miguel-Ayanz et al. (2019) 
Figura 1.1 - Evolução da área ardida (ha) nos países europeus do Mediterrâneo entre 1980 e 2018 
Efetivamente, em Portugal, os fogos rurais são reconhecidos pela sociedade como uma das maiores 
ameaças à floresta portuguesa (Ribeiro et al. 2011; Ribeiro et al. 2015; Valente et al. 2015). A 
ocorrência deste tipo de eventos evidenciou-se a partir do início da década de 80, reflexo do 
abandono do mundo rural a partir dos anos 50/60 e das transformações ocorridas nas décadas 
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seguintes. A sua ocorrência tem sido muito variável até à atualidade, sendo que anos como 2003, 
2005 e 2017 foram marcantes (Figura 1.1) pela dimensão da área ardida, que ultrapassou os 
300,000ha em cada um dos anos mencionados, e pelo elevado número de vítimas mortais em 2017. 
Os fogos rurais causam impactos diretos e imediatos na segurança de pessoas e bens, e que são 
alvo de maior foco nos meios de comunicação social. No entanto, existem impactos indiretos no 
solo, na água, nos ecossistemas e nos organismos vivos, relacionados com o risco de erosão e 
degradação do solo, de contaminação das águas superficiais e disseminação de espécies invasores 
(p. ex. Campos et al., 2012 e 2016; Prats et al., 2016; Nunes et al., 2017; Keizer et al., 2018; García-
Duro et al., 2019) que são menos mediatizados. Por sua vez, estes impactos vão potenciar outros 
riscos como a ocorrência de inundações a jusante e possível destruição de bens e valores em risco 
(p. ex. habitações, infraestruturas públicas, atividades económicas dependentes dos rios e ribeiros, 
património arqueológico e cultural, etc.), e contaminação dos recursos hídricos, com potenciais 
efeitos nos ecossistemas aquáticos e ao nível do abastecimento público de água para consumo 
humano. 
A gestão pós-fogo surge assim como uma oportunidade para mitigar e prevenir a ocorrência destes 
impactos nos ecossistemas, através da rápida intervenção no terreno para reduzir os danos no local 
e a jusante, que possam advir destes eventos, e promovendo a recuperação dos ecossistemas 
afetados a médio e longo prazo. A gestão pós-fogo inclui diversas componentes, tais como: i) a 
avaliação da área ardida; ii) a operacionalização de medidas e ações de estabilização de emergência 
após incêndio para minimização do risco de erosão em zonas afetadas por incêndios florestais; e 
iii) a reabilitação e recuperação dos ecossistemas afetados por incêndios a curto, médio e longo 
prazo. Assim, a gestão pós-fogo inclui como principais objetivos promover a recuperação da 
paisagem até à situação pré-fogo, minimizar os impactos dos incêndios, sobretudo ao nível da 
erosão do solo e das inundações, e alterar a frequência e/ou severidade de incêndios futuros 
(Moreira et al., 2012; Chen et al., 2013; Alloza et al., 2014; Vallejo & Alloza, 2015). Além dos diversos 
períodos de resposta a diferentes objetivos, a complexidade da gestão pós-fogo deriva também da 
sua área de abrangência, que vai da resposta imediata, à pequena escala, até aos processos de 
planeamento de bacias hidrográficas e formulação de políticas e decisões estratégicas de longo 
prazo. 
Neste sentido, se por um lado existem intervenções a curto prazo com carácter urgente e cuja 
operacionalidade depende de estratégias previamente definidas, por outro lado existem objetivos 
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da gestão pós-fogo que beneficiarão da inclusão dos diversos agentes e parceiros na reflexão e na 
definição de objetivos e medidas a médio e longo prazo. 
Em Portugal, nas últimas duas décadas, foram desenvolvidas múltiplas políticas e ferramentas 
legais e de planeamento, bem como mecanismos de incentivo financeiro, para criar uma estrutura 
de apoio ao desenvolvimento do setor florestal e dar resposta aos novos desafios colocados ao 
setor. A Lei de Bases da Política Florestal (LBPF), publicada em 1996, desencadeou um processo de 
modernização do quadro legal do setor florestal português (Valente et al., 2013), tendo definido 
um conjunto de planos específicos de âmbito regional e local para o setor florestal. Fruto da 
ocorrência de grandes incêndios em 2003 e 2005, foi desencadeada em 2006 uma nova reforma ao 
nível das políticas e instrumentos para o setor florestal e para a proteção da floresta contra 
incêndios. Além da Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), que representa a atual política de 
referência para o desenvolvimento do setor florestal (público e privado) a curto, médio e longo 
prazo, foi também criado o Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI) e os 
planos de Defesa da Floresta contra Incêndios (à escala nacional, distrital e municipal). Com os 
incêndios catastróficos de 2017, desencadeia-se uma nova reforma ao nível do setor florestal e é 
criada a Agência para a Gestão Integrada dos Fogos Rurais (AGIF) que tem como missão coordenar 
de forma estratégica, integrada e transversal a implementação de um Sistema de Gestão Integrada 
dos Fogos Rurais (SGIFR). Esta reforma recente não será analisada na investigação, pela sua recente 
publicação, mas será tida em consideração nas recomendações apresentadas no final da 
investigação. 
Apesar da gestão pós-fogo não ser o tema central em nenhum dos documentos de referência acima 
mencionados, este conceito tem adquirido maior atenção nos últimos anos, e está integrado num 
dos eixos estratégicos (recuperar ecossistemas) do Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios (PNDFCI), que define a estratégia e as ações para promover a gestão florestal e a 
mitigação do risco de incêndio. 
Os fundos comunitários, através de diferentes programas, que são definidos por cada Estado-
Membro adaptado às suas necessidades locais, têm permitido o financiamento da gestão pós-fogo 
em Portugal. O Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) com os seus instrumentos financeiros, 
PRODER e PDR2020, é o programa mais recente que tem financiado diretamente a gestão pós-fogo, 
nomeadamente a estabilização de emergência em áreas ardidas superiores a 750 ha, e intervenções 
de reabilitação de povoamentos, reflorestação e reabilitação de habitats florestais em todas as 
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áreas ardidas. Não obstante esta realidade, a realização das intervenções no terreno tem estado 
dependente das orientações dos mecanismos de financiamento e da vontade dos proprietários 
e/ou gestores florestais e não da avaliação criteriosa do risco existente e estabelecimento de 
prioridades, no caso da estabilização de emergência, ou de uma visão integrada mais abrangente 
como sejam a escala da bacia para intervenções a médio e longo prazos.  
No contexto internacional existem regiões onde é reconhecida a importância da gestão pós-fogo e 
onde esta vem sendo desenvolvida com estratégias e protocolos bem delineados. Por exemplo, nos 
Estados Unidos da América, as equipas de resposta de emergência às áreas ardidas têm sete dias 
para fazer uma avaliação das condições pós-fogo e desenvolver uma estabilização e reabilitação 
preliminar (Schnase et al., 2014), situação que também é semelhante na Galiza onde vem sendo 
implementado um programa de estabilização de emergência que tem uma metodologia operativa 
e de planificação de atividades e avaliação dos impactos dos incêndios no solo e no recurso água 
(Vega et al., 2013). 
1.2. Questão da investigação e objetivos 
O argumento principal desta investigação baseia-se no princípio de que a gestão pós-fogo deve 
contribuir para a mitigação dos impactos dos fogos rurais e para a prevenção de grandes incêndios 
no futuro, e pretende definir orientações para a definição de uma política de gestão pós-fogo em 
Portugal, com base na articulação dos interesses e necessidades dos agentes-chave do setor 
florestal e integrando o conhecimento técnico-científico já disponível e as experiências de outras 
regiões do mundo. 
A investigação foi dividida em seis objetivos específicos: 
1. Definir o conceito de gestão pós-fogo com base em uma revisão sistemática da literatura e 
na auscultação de agentes diretamente envolvidos na operacionalização da gestão pós-fogo 
em Portugal, e propor uma estrutura conceptual para a gestão pós-fogo (Capítulo 2). 
2. Avaliar a integração e a importância da gestão pós-fogo nas Políticas Públicas Nacionais de 
Ordenamento do Território, com destaque para a gestão das áreas florestais, nas Estratégias 
Ambientais e nas Políticas de Desenvolvimento Rural em Portugal (Capítulo 3). 
3. Analisar o processo de financiamento público da gestão pós-fogo (Capítulo 4) e a sua 
operacionalização em Portugal (Capítulo 5), tendo como base a subacção 2.3.2.1. 
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Recuperação do Potencial Produtivo do financiamento PRODER, avaliando a sua 
implementação, verificando a resposta às necessidades existentes e identificando as 
alterações necessárias. 
4. Conhecer as visões de agentes nacionais, regionais e locais, envolvidos na gestão pós-fogo 
realizada em Portugal, discutindo a sua interpretação e entendimento do processo de gestão 
pós-fogo (Capítulo 2), seu enquadramento legal (Capítulo 3), mecanismos de financiamento 
e operacionalização da gestão pós-fogo (Capítulo 5), integrando o conhecimento destes 
agentes na definição de uma política de gestão pós-fogo ajustada à realidade nacional 
5. Conhecer casos e experiências internacionais de gestão pós-fogo e avaliar as abordagens e 
políticas por trás dessas experiências, em particular na estabilização de emergência, 
explorando potenciais ideias úteis na definição da política de gestão pós-fogo para Portugal 
(Capítulo 6). 
6. Definir orientações para uma política de gestão pós-fogo a adotar em Portugal, propondo 
uma estrutura de atuação que identifique as diferentes etapas que devem ser tidas em 
consideração na gestão florestal pós-fogo (Capítulo 7). 
1.3. Metodologia da investigação 
Para atingir os objetivos propostos foi utilizada uma abordagem constituída por três fases: 1.ª fase 
- recolha e análise de informação documental; 2.ª fase - recolha e análise de dados empíricos, 
através da realização de entrevistas; e 3.ª fase – apresentação de contributos para a política 
nacional de gestão pós-fogo (Figura 1.2). 
No âmbito da 1.ª fase, foi analisado o conceito de gestão pós-fogo no sentido perceber o que 
representa e o que contempla. Para o efeito, foi efetuada uma revisão sistemática da literatura 
sobre o termo gestão pós-fogo, usando as bases de dados da Scopus e Web of Science (Capítulo 2). 
Posteriormente, foram analisadas as políticas nacionais, nomeadamente os Instrumentos de 
Gestão do Território (IGT), as Estratégias e Programas Ambientais e de Desenvolvimento Rural 
(EPADR) e as Políticas e Orientações para a Área Florestal (POAF) no sentido de perceber a 
importância que estes documentos atribuem à gestão pós-fogo (Capítulo 3). Paralelamente foi 
realizada uma análise documental da informação sobre o PDR, financiado pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), designado de PRODER, nomeadamente a análise de 
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propostas de projetos aprovados no âmbito da gestão pós-fogo (Capítulo 4). Com base na análise 
das propostas de projetos foram selecionados sete casos de estudo que permitiram recolher 
informação sobre a operacionalização da gestão pós-fogo no terreno (Capítulo 5). Por último, foram 
selecionados e caracterizados dois casos de estudo internacionais, onde o processo de gestão pós-
fogo, ou pelo menos parte deste processo, já se encontra bem definido e existe experiência 
consolidada na sua operacionalização (Capítulo 6). 
Na 2.ª fase foi desenhado e implementado um inquérito por entrevista semi-estruturada dirigido a 
agentes nacionais, regionais e locais, estes últimos referentes a casos de estudo, que estiveram 
diretamente envolvidos na gestão florestal pós-fogo em Portugal. A informação recolhida através 
de inquérito por entrevista incidiu: i) sobre a definição de gestão pós-fogo proposta pelos 
entrevistados (Capítulo 2); ii) importância que os IGT e as POAF atribuem a gestão pós-fogo na 
perspetiva dos agentes entrevistados (Capítulo 3); iii) processo de financiamento da gestão pós-
fogo no âmbito do PRODER e à sua operacionalização no terreno (Capítulo 5). 
 
Figura 1.2 – Esquema da investigação 
Nesta fase foram também realizadas entrevistas semi-estruturadas dirigidas a especialistas em 
gestão pós-fogo, sobretudo em estabilização de emergência, que têm experiência nos processos 
desenvolvidos num dos casos internacionais no intuito de perceber os pontos fortes e fracos destes 
processos, incluindo lições de sucesso na definição da política de gestão pós-fogo a desenvolver a 
nível nacional (Capítulo 6 e Figura 1.2). 
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Na 3.ª fase foram discutidos os resultados obtidos nas fases anteriores (Capítulos 2, 3, 4, 5 e 6) e 
identificados contributos no sentido de propor uma política de gestão pós-fogo para Portugal 
(Capítulo 7).  
1.4. Estrutura da tese 
Subsequentemente a este capítulo introdutório (Capítulo 1), o Capítulo 2 explora as diversas 
dimensões do conceito de gestão pós-fogo com base numa revisão sistemática da literatura e no 
conhecimento dos agentes nacionais, regionais e locais com responsabilidades na gestão de áreas 
ardidas em Portugal que foram entrevistados no âmbito desta investigação. 
O Capítulo 3 discute a importância atribuída à gestão pós-fogo nos IGT, POAF nas EPADR, com base 
na análise documental, mas também segundo a perceção dos agentes nacionais, regionais e locais 
com responsabilidades na gestão de áreas ardidas existentes em Portugal.  
O Capítulo 4 aborda as orientações e o funcionamento do FEADER que financia o PDR, que foi 
operacionalizado através do seu instrumento financeiro PRODER. Neste capítulo é ainda avaliado o 
financiamento da gestão pós-fogo através do PRODER em Portugal no período de 2007 -2013. 
O Capítulo 5 apresenta a visão dos agentes nacionais, regionais e locais com responsabilidades na 
gestão de área ardidas relativamente ao processo de financiamento da gestão pós-fogo através do 
PRODER e à sua operacionalização no terreno. 
O Capítulo 6 explora a visão de especialistas em gestão pós-fogo (estabilização de emergência) no 
contexto internacional (EUA e Galiza), discutindo a operacionalização da estabilização de 
emergência nestas regiões, a sua importância ao nível das políticas públicas nacionais, os resultados 
obtidos, bem como os pontos fortes e fracos de todo o processo. 
A tese culmina com o Capítulo 7 onde é feita uma avaliação da gestão pós-fogo realizada em 
Portugal no período 2007-2013 e são tecidas recomendações a adotar no âmbito gestão pós-fogo 
a realizar em Portugal nos anos futuros. 
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2.1. Introdução 
Os fogos rurais são um dos principais riscos que afetam as regiões climáticas do Mediterrâneo 
(Ferreira et al., 2015). Os fatores socioeconómicos, como o despovoamento rural, as mudanças no 
uso do solo (p. ex. programas de reflorestação) e o abandono rural, estão a aumentar o risco de 
incêndio e as perdas na Europa Mediterrânica (Moritz el al., 2014; Xavier el al., 2015). Esta situação 
evidencia a necessidade de uma estrutura bem definida para a gestão florestal pós-fogo, que não 
tenha só em consideração a mitigação dos impactos pós-fogo (p. ex. inundações e erosão do solo), 
mas também contemple a definição de novas e futuras estratégias de planeamento e de gestão 
florestal. 
Nos países do sul da Europa, a gestão pós-fogo era considerada tradicionalmente uma componente 
da gestão florestal, incluindo objetivos de curto e longo prazo (Vallejo & Alloza, 2012). Os objetivos 
de curto prazo podem ser exemplificados pelas operações florestais típicas, como o corte e extração 
de madeira, bem como construção de barragens de correção para regulação de inundações, e os 
objetivo de longo prazo por medidas de reflorestação como a plantação de pinheiros (Vallejo & 
Alloza, 2012). Durante as duas últimas décadas, esta visão progrediu no sentido de integrar 
objetivos mais holísticos para as áreas ardidas, como a conservação da biodiversidade, o sequestro 
de carbono, a promoção de valores paisagísticos, principalmente em áreas com incêndios cada vez 
mais recorrentes e a redução do risco futuro de incêndio (Vallejo et al., 2006; Moreira et al., 2012; 
Vallejo & Alloza, 2012). Neste sentido, já existe na literatura um vasto conhecimento sobre técnicas 
para recuperação de áreas ardidas (p. ex. MacDonald & Robichaud, 2008; Cerdà & Robichaud, 2009; 
Robichaud et al., 2009; Ferreira et al., 2015). As abordagens mais recentes para a gestão pós-fogo 
podem ser consultadas em Moreira et al. (2012), Vega et al. (2013) e Alloza et al. (2014). Moreira 
et al. (2012) apresenta uma estrutura de planeamento para a gestão pós-fogo em áreas ardidas, 
Vega et al. (2013) propõem uma abordagem de gestão pós-fogo com objetivos e intervenções 
diferenciadas no tempo, enquanto Alloza et al. (2014) focou-se no planeamento do restauro com 
base nos impactos ecológicos causados pelo fogo e nos objetivos de gestão florestal futura. 
Estudos recentes avaliam o sucesso da gestão pós-fogo pela recuperação da paisagem ao seu 
estado original (p. ex. Vallejo & Moreira, 2010; Moreira et al., 2012; Vallejo & Alloza, 2012). Os 
objetivos da gestão pós-fogo podem, contudo, variar muito entre áreas ardidas, dependendo dos 
contextos ecológicos e socioeconómicos locais (p. ex. espécies florestais, funções, idade, direito de 
propriedade), mas também dos impactos ambientais assim como da capacidade de prever como os 
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ecossistemas recuperam desses impactos sem gestão ativa. De um modo geral, as recomendações 
de gestão pós-fogo centram-se em minimizar o risco de degradação dos ecossistemas a nível local 
(especialmente através da erosão do solo) e dos impactos nos valores em risco a jusante 
(especialmente através de inundações), promover a regeneração florestal e diminuir a frequência 
e severidade de incêndios futuros (Vallejo & Alloza, 2012; Chen et al., 2013). Assim, a área de 
abrangência da gestão pós-fogo pode variar da resposta imediata à pequena escala, à definição de 
estratégias de médio e longo prazo ou até desenho de políticas que tornem a paisagem mais 
resiliente à ocorrência de incêndios. 
Um aspeto crucial na gestão pós-fogo é que os fatores ecológicos, económicos, socioculturais e 
políticos devem ser considerados nos processo de tomada de decisão (Mavsar et al., 2012; Chen et 
al., 2013). Estes processos de tomada de decisão envolvem diferentes interesses (por vezes 
opostos), tornando imperioso entender quem está ou deveria estar envolvido e quais os seus 
pontos de vista, objetivos e práticas previstas após o fogo. No entanto, embora a dimensão 
ecológica seja abordada num número significativos de estudos por todo o mundo, estudos sobre as 
dinâmicas sociais no pós-fogo são muito limitados (Mavsar et al., 2012; McCaffrey et al., 2015), 
apesar de ser já reconhecida a importância do envolvimento dos diferentes agentes, tendo em 
conta as práticas e os contextos socioculturais locais (Carreiras et al. 2014; Fleskens & Stringer, 
2014; Marta-Costa et al., 2014; Xavier et al., 2015). A dimensão económica, também pouco 
explorada na literatura, é de especial relevância, uma vez que as medidas de restauro ecológico são 
geralmente caras (Ferreira et al., 2015; Vallejo & Alloza, 2015), sendo importante encontrar as 
melhores soluções do ponto de vista da análise custo-benefício para ajudar a decidir entre 
diferentes alternativas de gestão. Utilizando a estrutura conceptual de Alloza et al. (2014) para o 
restauro de áreas ardidas, com foco no restauro ecológico, é discutida neste capítulo a necessidade 
de integrar as dimensões sociais e económicas no processo de tomada de decisão referente à 
gestão pós-fogo. 
A intensificação do regime dos fogos rurais em Portugal durante as últimas décadas, especialmente 
no norte e centro interior do país, tem sido atribuída às rápidas mudanças de uso e gestão do solo, 
desencadeadas pelo abandono progressivo das terras agrícolas e da sua (re)conversão em matos 
ou plantações com espécies florestais de crescimento rápido (Batista & Santos, 2005; MADRP, 
2007; Carreiras et al., 2014). Para além dos impactos diretos na segurança de pessoas, na saúde, 
nas propriedades dos ecossistemas (semi)naturais e dos organismos, os fogos rurais em Portugal 
contribuem para o aumento do risco de erosão do solo, contaminação das águas superficiais e 
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disseminação de espécies invasoras (p. ex. Campos et al., 2012, 2016; Prats et al., 2016; Nunes et 
al., 2017; Keizer et al., 2018; García-Duro et al., 2019). Indiscutivelmente, os incêndios dramáticos 
do Verão de 2003 e 2005, queimando cerca de 425,000ha e 340,000ha em áreas rurais, 
respetivamente, foram cruciais para colocar a gestão pós-fogo e, em particular, as medidas de 
estabilização de emergência, na agenda política, e definir estruturas de financiamento (inseridas 
nos Programas de Desenvolvimento Rural – PDR) e procedimentos administrativos (elaboração dos 
Relatórios de Estabilização de Emergência - REE) para a operacionalização de intervenções.  
O objetivo deste capítulo pretende obter uma melhor compreensão: i) dos conceitos subjacentes à 
gestão pós-fogo, apresentados na literatura científica; ii) das visões dos agentes diretamente 
envolvidos na operacionalização da gestão pós-fogo em Portugal; e iii) utilizando o resultado de i) 
e ii) propor uma estrutura conceptual para orientar a gestão pós-fogo a curto, médio e longo prazo. 
Inicialmente foi realizada uma revisão sistemática da literatura utilizando os termos ‘post-fire 
management’ e ‘forest’ como termos de pesquisa nas bases de dados da Scopus e na Web of Science 
(WOS), analisando o seu conteúdo e verificando como contribuem para definir o conceito de gestão 
pós-fogo. A escolha da expressão ‘post-fire management’, em vez de ‘restoration/ rehabilitation’, 
está relacionada com a maior abrangência desta expressão, integrando as componentes 
económica, sociocultural e de governação.  
Tendo por base a experiência portuguesa em gestão pós-fogo, através do financiamento PDR 
durante o período 2007 a 2013, foram auscultadas e avaliadas as visões dos agentes sobre o que é 
a gestão pós-fogo e quais as operações que consideram envolvidas na gestão pós-fogo. Os agentes 
nacionais, regionais e locais (de sete casos de estudo) foram selecionados e entrevistados em 2017. 
O objetivo final consistiu na utilização destes resultados para propor uma estrutura de gestão pós-
fogo, que englobe a complexidade e a dinâmica da gestão pós-fogo, além de envolver os agentes e 
análises custo-benefício ao longo de todo o processo. Foi usado e adaptado o modelo conceptual 
de restauro ecológico das áreas ardidas proposto por Alloza et al., (2014). Este modelo foi escolhido 
em detrimento de outros (p. ex. Moreira et al., 2012, Vega et al., 2013; Robichaud e Ashmun, 2013), 
porque está focado na região do Mediterrâneo e propõe uma ferramenta estruturada para o 
restauro de áreas ardidas. 
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2.2. Recolha de dados e método de análise 
2.2.1. Revisão sistemática da literatura 
Para analisar o conceito de gestão pós-fogo na literatura científica, foi realizada uma revisão 
sistemática da literatura publicada até 9 de abril de 2018. Para facilitar o processo de seleção (p. 
ex. Ganann et al., 2010; Leite & Pita, 2016), o âmbito da revisão sistemática foi limitado aos artigos 
publicados nas bases de dados científicas on-line Scopus e WOS. A seleção dos artigos foi restringida 
às expressões ‘post-fire management’ ou ‘post fire management’ ou ‘postfire management’ ou 
‘post-wildfire management’ ou ‘post wildfire management’ ou ‘postwildfire management’ em todo 
o artigo, incluindo na bibliografia. O primeiro resultado da pesquisa incluía, no entanto, alguns 
artigos sobre incêndios urbanos, por isso foi realizada uma segunda pesquisa incluindo a expressão 
‘forest’ como termo de pesquisa adicional. 
As 145 publicações resultantes desta pesquisa foram então selecionados com base na leitura do 
resumo, para confirmar se abordavam a questão de investigação ‘o que é a gestão pós-fogo?’. Este 
procedimento de triagem levou à eliminação de apenas dois artigos1. As 143 publicações que 
resultaram da seleção foram submetidas à análise de conteúdos. Este conjunto de 143 publicações 
foi considerado suficientemente amplo para representar um conjunto de artigos, revistos por 
especialistas, publicados em revistas internacionais sobre gestão pós-fogo. 
A análise de conteúdo envolveu os seguintes grupos de variáveis qualitativas: i) caracterização do 
manuscrito (referência; título; revista; ano de publicação; número de citações; tipo de documento; 
e nome do primeiro e segundo autor e respetivas instituições de filiação; número de citações); ii) 
caracterização do estudo (objetivo; tipologia de artigo; área geográfica do estudo; caso(s) de 
estudo; e métodos de investigação); iii) processos de gestão pós-fogo (recursos naturais incluídos; 
conceito de gestão pós-fogo; principais conclusões). Com base numa análise preliminar dos 
manuscritos selecionados, foram identificados os seguintes métodos de investigação i) revisão da 
literatura; ii) inclusão de caso(s) de estudo empírico(s); iii) utilização de software (Sistemas de 
Informação Geográfica) e/ou aplicação de modelos; iv) análise custo-benefício; v) métodos de 
envolvimento de agentes e questionários; e vi) avaliação do impacto das políticas e instrumentos 
de planeamento. 
                                                          
1 Um documento estava fora do tópico da gestão pós-fogo, e outro estava escrito em russo. 
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2.2.2 Entrevistas aos agentes que intervêm na gestão pós-fogo em Portugal 
A recolha de dados empíricos baseou-se na realização de entrevistas semi-estruturadas dirigidas a 
agentes nacionais, regionais e locais, estes últimos referentes a casos de estudo, que estiveram 
diretamente envolvidos na gestão florestal pós-fogo em Portugal, cobrindo desde os aspetos da 
política até ao financiamento e implementação de planos de gestão específicos para as áreas 
ardidas. O enquadramento para a seleção dos agentes foi a implementação do PDR, financiado pelo 
Fundo Europeu Agrícola (FEADER) de 2007 e 2013, que foi designado PRODER. Este instrumento de 
financiamento incluiu várias ações relativamente à gestão florestal e uma subacção específica para 
a recuperação de áreas ardidas, isto é, a subacção 2.3.2.1. – Recuperação do Potencial Produtivo. 
Os agentes entrevistados estiveram envolvidos ou na definição de estratégias para a recuperação 
das áreas ardidas em Portugal ou na implementação da subacção no terreno.  
Foram selecionadas quatro entidades nacionais para a realização de entrevistas: o Instituto de 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); o Ponto Focal da Convenção das Nações Unidas 
para o Combate à Desertificação (CNUCD); entidade gestora do financiamento do PDR em Portugal; 
e uma organização não-governamental de conservação da natureza. A nível regional foram 
entrevistados os chefes de Divisão de Gestão Operacional e Fiscalização do ICNF (DGOF-ICNF) das 
regiões Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Algarve, sendo os responsáveis pela Defesa da 
Floresta Contra Incêndios (DFCI) no ICNF e pela elaboração dos REE para áreas afetadas por 
incêndios com áreas iguais ou superiores a 750ha. O chefe de DGOF-ICNF Alentejo não foi 
entrevistados uma vez que o concelho localizado na NUT’s Alentejo pertence à área administrativa 
do ICNF de Lisboa e Vale do Tejo. 
A nível local, os agentes selecionados foram os responsáveis pela promoção e execução de projetos 
financiados pelo PRODER em Portugal, no período entre 2007 e 2013, no âmbito da subacção 
2.3.2.1. Recuperação do Potencial Produtivo. Do total de 247 propostas de projetos aprovados, 
foram selecionados sete casos de estudo a incluir nesta investigação. A seleção dos sete casos de 
estudo procurou incluir os quatro tipos de intervenção de gestão pós-fogo contemplados na 
subacção 2.3.2.1. do PRODER: i) estabilização de emergência; ii) reabilitação de habitats florestais; 
iii) reflorestação; e iv) reabilitação de povoamentos. Uma vez que os projetos de estabilização de 
emergência representavam 56% dos projetos totais financiados, foram selecionados quatro casos 
de estudo para este tipo de intervenção. Outros critérios utilizados na seleção dos casos de estudo 
foram: i) distribuição regional dos projetos por NUT’s II (Norte, Centro, Alentejo e Algarve); ii) 
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diferentes tipos de promotores (organismos da administração local, produtor coletivo, produtor 
singular, entidade gestora da ZIF, entidade gestora de baldio); e iii) diferentes períodos em que 
foram publicados avisos para apresentação de pedidos de apoio (2008, 2010, 2011, 2012: 1 por 
ano; 2009 e 2013: 2 por anos) entre 2008 e 20132.  
Os sete casos de estudo permitiram entrevistar sete promotores (N=7), oito executores (N=8), sete 
representantes das Câmaras Municipais (CM) onde estão localizados os casos de estudo (N=7), 
entre presidente de CM e técnicos da área florestal ou da divisão da Proteção Civil. Os casos de 
estudo estão distribuídos pelo território nacional e representam municípios onde as florestas 
ocupam mais de 50% do território municipal, ou seja, plantações privadas de pequena escala de 
pinheiro-bravo e eucalipto nas regiões Norte e Centro e áreas de sobreiro nas regiões do Sul. A 
partir de 2003, todos os casos de estudo foram afetados pelo menos uma vez por fogos rurais, 
destruindo mais de 10% das áreas florestais dos municípios. Além disso, os casos de estudo estão 
localizados em áreas rurais que sofreram um grande despovoamento a partir da década de 1950, 
resultando em envelhecimento da população e abandono da terra. 
As entrevistas semi-estruturadas foram realizadas presencialmente entre abril e outubro de 2017. 
Durante este período ocorreram dois grandes incêndios na região Centro (17 a 24 de junho e 14 a 
16 de outubro), com impactos dramáticos, incluindo a morte de 112 pessoas. Dezasseis das 20 
entrevistas aos agentes locais foram realizadas antes da ocorrência destes dois incêndios, mas sete 
das oito entrevistas realizadas a agentes regionais e nacionais ocorreram depois. Todas as 
entrevistas foram gravadas e transcritas, e o seu conteúdo analisado com recurso ao software 
NVIVO para identificar as frequências dos diferentes aspetos que os entrevistados referiram nas 
suas definições do conceito de gestão pós-fogo.  
Para complementar a resposta à questão ‘O que é para si a gestão pós-fogo?’ foi desenvolvido um 
exercício com uma galeria de imagens sobre a gestão pós-fogo, inspirado em Bachmann et al. 
(2007). No exercício, os entrevistados foram convidados a selecionar imagens ilustrativas de 
intervenções que deveriam ocorrer após incêndio, a partir de um conjunto de imagens fornecidas 
pelo investigador. Para este efeito, foram selecionadas 14 imagens descrevendo, por exemplo 
planeamento e definição de objetivos, avaliação preliminar e diagnóstico de impactos do incêndio, 
medidas de estabilização de emergência, extração de madeira, restauro florestal, avaliação e 
                                                          
2 Avisos para a subacção 2.3.2.1. do PRODER: N.º 1/Acção 232/2008; N.º 2/Acção 232/2009; N.º 3/Acção 
232/2009; N.º 4/Acção 232/2010; N.º 5/Acção 232/2011; N.º 7/Acção 232/2012; N.º 8/Acção 232/2013; N.º 
9/Acção 232/2013 
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monitorização de medidas implementadas. Tendo em atenção que as fases de avaliação preliminar 
de impactos, de estabilização de emergência e de restauro florestal contemplam uma grande 
diversidade de intervenções, foram utilizadas mais do que uma imagem para ilustrar cada uma 
destas fases. 
2.3. Resultados 
2.3.1. Revisão da literatura do conceito de gestão pós-fogo 
Da pesquisa bibliográfica resultaram 143 publicações, que estão identificadas no Anexo 2. A grande 
maioria são artigos de investigação (Research paper; N=121), seguidos de publicações em 
conferências (Conference paper; N=18), artigos de revisão (Review paper; N=2) e capítulos de livro 
(Book Chapter; N=2). Os 123 artigos de investigação e de revisão foram publicados num grande 
número de revistas (N=63), sem haver uma revista dominante. As revistas com maior número de 
artigos são, no entanto, a Forest Ecology and Management (N=20) e a International Journal of 
Wildland Fire (N=14). Em geral, os artigos foram publicados em revistas cujos tópicos centrais são 
florestas e / ou ecologia. 
As publicações mais antigas sobre gestão pós-fogo, disponíveis nas bases de dados on-line surgem 
no início dos anos 90, estando o primeiro autor associado a instituições europeias ou asiáticas 
(Figura 2.1). O número de artigos publicados antes de 2005 foi comparativamente baixo (N=14). O 
número de artigos por ano foi bastante mais alto, sobretudo a partir de 2010, estando os primeiros 
autores dos artigos pós-2010 associados a instituições da Europa ou da América do Norte. A maior 
parte dos artigos dizem respeito a um país em específico (N=133), que geralmente coincide com o 
país da instituição do primeiro autor (N=123) ou do segundo (N=10). Como seria de esperar, as 
instituições de filiação dos primeiros autores estão localizadas em países que são frequentemente 
afetados por incêndios, como países do sul da Europa (p. ex. Espanha, Itália, Portugal, Grécia), os 
EUA (p. ex. estados de Oregon, Califórnia, Idaho) e o Canadá. 
As 143 publicações analisadas pertencem a 122 primeiros autores diferentes, demonstrando que o 
tópico gestão pós-fogo tem captado a atenção de diversos investigadores. As 143 publicações 
foram citados 2,578 vezes, mas apenas três artigos obtiveram mais de 100 citações, 
nomeadamente: Shakesby et al. (1993); Beschta et al. (2004); Thompson et al. (2007). 
© DESIRE/UA 
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Figura 2.1 – Evolução do número de publicações por ano e localização da instituição de filiação do 
primeiro autor 
Mais de 75% das publicações (N=111) incluiu pelo menos um caso de estudo. Um quarto das 
publicações (N=39) está alicerçada na utilização de softwares e / ou modelos. Poucos artigos 
incluíram uma análise dos impactos de políticas e / ou instrumentos de planeamento (N=8), e ainda 
menos envolveram participação e envolvimento de agentes (N=3) ou análise custo-benefício (N=2).  
A maioria das publicações incide sobre a gestão de recursos naturais (N=131), e a maioria deles 
(N=89) abordando questões relacionadas com a vegetação (p. ex. regeneração natural, abundância 
de espécies, corte e extração de madeira) (N=89). Os solos (p. ex. erosão, infiltração, propriedades 
físicas) e fauna (p. ex. adaptação das espécies) foram abordados em 29 e 23 artigos, 
respetivamente. Em contraste, os recursos hídricos são abordados em poucos documentos (N=7).  
A generalidade das publicações (N=136) não apresenta uma definição explícita do que é a gestão 
pós-fogo. Em 80 artigos, a gestão pós-fogo é associada à utilização de técnicas ou intervenções no 
pós-fogo (p. ex. medidas de estabilização de emergência, medidas restauro a médio e longo prazo, 
de corte e extração da madeira), sendo analisados os resultados da monitorização ou avaliação da 
implementação dessas técnicas ou intervenções. A gestão pós-fogo é também frequentemente 
associada à avaliação da realidade existente na área ardida e aos seus padrões de recuperação (p. 
ex. definição de modelos de mortalidade de espécies; testes de modelos previamente definidos 
sobre erosão; uso da deteção remota para levantamento da área ardida; N=44). Num reduzido 
número de publicações (N=7), a gestão pós-fogo é associada a questões de planeamento, processos 
de tomada de decisão, custo e benefício da intervenção ou intervenções. 
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Apenas sete artigos apresentam uma definição de gestão pós-fogo (Tabela 2.1). As definições, 
publicadas entre 2003 e 2013, apresentam uma clara evolução do conceito, começando com o foco 
na recuperação da área afetada (Dunham et al., 2003) para uma visão mais ampla incorporando o 
controlo da erosão do solo (Silva & Catry, 2006; Beghin et al., 2010) e as operações florestais típicas, 
como exploração e extração da madeira (Beghin et al., 2010). Mais recentemente, a complexidade 
da gestão pós-fogo tornou-se mais reconhecida. Autores como Barbati et al. (2010), Hayes & 
Robeson (2011), Vallejo & Alloza (2012) e Chen et al. (2013) defendem que a gestão pós-fogo deve 
integrar a recuperação do ecossistema a médio e longo prazo e a redução de riscos imediatos e 
futuros, tanto dentro como fora da área ardida. A gestão pós-fogo atual deve, portanto, abordar 
todas as escalas espaciais e temporais relevantes e incluir a avaliação da eficiência das intervenções 
pós-fogo, em termos custo-eficácia e custo-benefício. 
Tabela 2.1 – Definição de gestão pós-fogo nos artigos científicos incluídos na revisão sistemática 
Ano 
publicação 
Conceito Autor 
2003 “Post-fire management is also potentially important, but suffers from being a 
reactive approach that may not address threats in time to avert them (…) 
Manage to speed recovery following a disturbance event (ex. post-fire 
rehabilitation)” (P. 183) 
Dunham 
et al. 
2006 “In terms of post-fire management, we can distinguish two types of concerns: 
the rehabilitation of burned stands and the control of soil erosion.” (P. 249) 
Silva & 
Catry 
2010 “Current post-fire management activities commonly involve salvage logging 
operations, sometimes followed by plantation. Erosion stabilization measures 
are also adopted when necessary.” (P. 1366) 
Beghin et 
al. 
2010 “Post-fire management of burned areas has been given much lesser attention 
than combating or preventing fires. However, important questions raise public 
concern and call for sound scientific knowledge to undertake appropriate post-
fire actions: ex., how to evaluate fire damages in economic terms? How to 
manage burned areas? Is it possible to establish, in the long-term, less 
flammable and more fire resilient forests and landscapes?” (P. 5) 
Barbati 
et al. 
2011 “As a result, restoration plans and post-fire management practices must 
consider the spatial and temporal variability of fire severity in both mixed-
severity and crown fire events because fire-severity patterns strongly influence 
post-fire ecological conditions.” (P. 1392) 
Hayes & 
Robeson 
2012 “Post-fire management is a particular case within forest management that 
was traditionally meant as forest restoration. We will attempt to frame post-
fire management within the Mediterranean basin in the general forest 
management context by considering both old and new approaches.” (P. 252) 
Vallejo & 
Alloza 
2013 “Post-fire management goals include promoting return of the landscape to a 
prior state, reducing the risk of damage by flooding or erosion, and altering 
subsequent fire frequency and/or severity. Management encompasses small-
scale immediate responses (ex., decision to seed immediately after a specific 
fire), medium-scale planning for smaller jurisdictions (ex., collaborative 
watershed planning), agency decisions regarding longer term strategies (ex., 
stewardship contracting), and long-term planning processes and policy (ex., 
federal budget documents specifying priorities).” (P. 1416) 
Chen et 
al. 
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2.3.2. Conhecimento dos agentes sobre o conceito de gestão pós-fogo em Portugal 
Foram realizadas 28 entrevistas a agentes nacionais (N=4), regionais (N=4) e locais (N=20), mas 
apenas 26 agentes apresentaram uma definição para o conceito de gestão pós-fogo. O tipo e a 
forma da definição são muito variáveis, relativamente: i) à dimensão da definição, variando entre 
92 e 1,020 palavras; ii) à diversidade de tópicos abordados (Tabela 2.2); e iii) ao número de tópicos 
mencionados, que variaram entre 1 (N=3) e 3 (N=10). Estes resultados demonstram que não existe 
uma definição de gestão pós-fogo consensual e comum para os agentes que estão envolvidos na 
gestão pós-fogo em Portugal. Esta diversidade foi também evidenciada pelos entrevistados do ICNF 
que atuam em diferentes regiões.  
Os 26 entrevistados referem técnicas de gestão pós-fogo (Tabela 2.2), demonstrando a associação 
do conceito de gestão à implementação de intervenções específicas no terreno. Este resultado é 
consistente com a informação fornecida pelos REE, produzidos pelo ICNF para incêndios maiores 
que 750ha. Estes relatórios são elaborados em cooperação com as autoridades locais das áreas 
afetadas e identificam as intervenções necessárias a curto prazo e podem conter uma reflexão e 
avaliação da situação após incêndio e dos riscos que daí possam advir. Estes relatórios também 
servem de base para o financiamento da estabilização de emergência, que contempla técnicas 
específicas de gestão pós-fogo. 
Os termos ‘estabilização de emergência’, ‘recuperação, reabilitação, restabelecimento da 
capacidade produtiva’ foram mencionados por mais de 50% dos entrevistados (Tabela 2.2). Esta 
situação sugere que a maioria dos agentes considerou que a gestão pós-fogo compreende não 
apenas aspetos de curto prazo, como as medidas de estabilização de emergência aplicadas 
imediatamente após o incêndio, mas também aspetos de médio e longo prazo, com reflorestação 
ou reabilitação de habitats. Os seguintes trechos dos discursos das partes interessadas 
exemplificam essa situação: 
“… Reabilitar determinada área que foi ardida pelo incêndio que passa pelas 
medidas de estabilização de emergência, mas depois por recuperar a área, quer 
do ponto de vista produtivo, porque houve muitas áreas (…) que ainda tiveram 
regeneração natural.” (agente local 8) 
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“… Minimizar os riscos de perda, seja ele de solo, ou seja, ele de diversidade 
biológica, (…)? E em segundo lugar reabilitar ou reestruturar (…) readaptar em 
termos florestais a espécie florestal que lá esteja, por exemplo.” (agente local 18) 
Aproximadamente um terço dos entrevistados (N=11) referem a gestão pós-fogo como uma 
oportunidade para gestão da área ardida (Tabela 2.2). Esta visão mais positiva sobre os impactos 
dos incêndios implica que esses entrevistados têm uma perspetiva de médio e longo prazo sobre a 
gestão pós-fogo, onde as circunstâncias existentes podem tornar a gestão florestal mais 
sustentável, promovendo o desenvolvimento rural e melhorando ordenamento do território à 
escala da paisagem. Essa visão é bem ilustrada nos seguintes trechos de entrevistas: 
“… Eles [incêndios] são oportunidades de recuperar não só a paisagem, mas é 
uma oportunidade sobretudo para, julgo eu, (…), que é de tentar emendar 
problemas fundiários. (…) Acho que devia haver aqui um processo de 
organização fundiária, que permitisse também mitigar futuros problemas desta 
ordem.” (agente regional 3) 
“… Para mim, a gestão pós-fogo vai desde o emparcelamento, vai desde juntar 
propriedades, (…) vai desde a propriedade se tornar produtiva, vai desde a 
reparação de caminhos, (…) é toda uma cadeia aproveitando aquela 
oportunidade de perca, até colocar as coisas de um modo diferente. (…) gestão 
pós-fogo, está muito vocacionada para a perda de nutrientes… Para mim a 
gestão, é uma gestão da propriedade, até ao final da cadeia claramente…” 
(agente local 7) 
“… Eu acho que deveria começar por, se vamos plantar, começar a plantar 
espécies adequadas, se vamos ver o terreno em que estado fica, retirar tudo, 
começar da estaca zero, mas com pés...” (agente local 16) 
No exercício da galeria de imagens, os entrevistados podiam selecionar das 14 imagens 
apresentadas aquelas que correspondem a operações que devem ocorrer após incêndio. Em média, 
foram selecionadas nove imagens por agente, variando entre três e 14. Não é possível identificar 
quais as fases da gestão pós-fogo (operações de curto, médio ou longo prazo) que os agentes mais 
valorizam, sendo os resultados apenas indicativos dos aspetos mais e menos valorizados pelos 
agentes. 
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Tabela 2.2 – Tópicos mencionados pelos agentes entrevistados para definir o conceito de gestão 
pós-fogo 
Tópicos N.º agentes  
Técnicas 
Estabilização de emergência 
Recuperação, reabilitação, restabelecimento da capacidade produtiva 
Proteção das linhas-de-água 
Extração de madeira ardida 
26 
21 
20 
5 
5 
Impactos 
Minimizar danos 
Avaliação de danos 
Repor situação existente 
11 
7 
3 
1 
Oportunidades 
Ordenamento  e gestão florestal 
Cadastro/emparcelamento 
Recuperar a paisagem 
Novos projetos 
11 
6 
4 
2 
1 
Procedimentos 
Participação dos agentes 
Constrangimentos à atuação 
Analise custo e o benefício das intervenções 
11 
4 
4 
3 
As imagens selecionadas com maior frequência foram as que descrevem oficinas e reuniões de 
agentes (Anexo 1 – imagem 3, n = 23; Anexo 1 – imagem 12, n = 22). Esta situação sugere que os 
entrevistados valorizam muito o envolvimento dos agentes no processo de gestão pós-fogo.  
Imagens que ilustram medidas de estabilização de emergência, tais como barreiras de troncos 
(Anexo 1 – imagem 8, N=22), aplicação de resíduos da exploração de eucalipto (mulching) (Anexo 
1 – imagem 10, N=19) e terraços florestais (Anexo 1 – imagem 11, N=19) foram frequentemente 
selecionadas pelos entrevistados. Embora o mulching seja menos adotado em Portugal, do que as 
outras duas operações, foi selecionada por um número similar de entrevistados.  
Imagens que descrevem operações de médio e longo prazo, como a plantação de árvores (Anexo 
1, imagem 6, N=17), corte e extração de madeira (Anexo 1 – imagem 5, N=17) e faixas de 
regeneração natural de pinheiro (Anexo 1 – imagem 1, N=17) apresentaram frequências 
ligeiramente inferiores.  
Das 14 imagens apresentadas aos entrevistados, duas foram claramente menos associadas à gestão 
florestal pós-fogo. As imagens de mobilização de solo (Anexo 1 – imagem 9) e de um povoamento 
de pinheiro recentemente desbastado, cerca de cinco anos pós-fogo (Anexo 1 – imagem 4) foram 
selecionados apenas por 11 e nove agentes, respetivamente. No caso da imagem 9, uma explicação 
possível para esta situação é o fato da imagem apresentar uma mobilização do solo com uma 
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retroescavadora, ou seja, uma prática que é considerada inadequada pelos gestores florestais 
portugueses. No caso da imagem 4, uma possível explicação é que o desbaste representa uma 
operação silvícola realizada nos povoamentos de pinheiro em geral, e não apenas em povoamentos 
que regeneram após fogo. 
A imagem 7, que representa a monitorização de intervenções para avaliar a sua efetividade, neste 
caso, para reduzir a erosão do solo, foi selecionada por 20 entrevistados. Esta situação foi um pouco 
surpreendente já que nenhum dos entrevistados mencionou a monitorização ou avaliação das 
intervenções pós-fogo nas suas definições do conceito. Uma possível explicação para essa 
discrepância poderá ser o fato da maioria dos entrevistados ter solicitado esclarecimento sobre a 
imagem 7. 
As três imagens que representam a caracterização e o diagnóstico das áreas ardidas foram 
selecionadas por 17 entrevistados, incluindo a caracterização usando mapas baseados em deteção 
remota e Sistemas de Informação Geográficas (Anexo 1 – imagem 14), bem como a medição das 
características do solo para avaliar a severidade do fogo (Anexo 1 – imagem 2) e técnicos a delimitar 
a área de intervenção pós-fogo, neste caso específico para aplicação de mulching (Anexo 1 – 
imagem 13). Aparentemente, os entrevistados reconhecem a necessidade de dados e informação 
adicional para o planeamento da intervenção pós-fogo.  
2.4. Discussão 
A utilização de dois métodos diferentes para a avaliação do conceito de gestão pós-fogo, teve como 
objetivo identificar os principais tópicos e dimensões já contempladas pelo conceito. Os resultados 
revelaram a existência de vários conceitos de gestão pós-fogo, tanto na literatura como nos 
discursos dos agentes. Os resultados da revisão da literatura destacaram o foco no restauro 
ecológico no pós-fogo. No entanto, mais recentemente, o envolvimento dos agentes e a dimensão 
socioeconómica da gestão pós-fogo tem atraído a atenção dos investigadores. A amostra dos 
agentes entrevistados, embora relativamente pequena, representa um número substancial de 
agentes envolvidos na gestão pós-fogo nos níveis nacionais e regionais e forneceu uma boa visão 
sobre as visões e perceções ao nível dos casos de estudo, distribuídos por Portugal. Tornou-se claro 
que os agentes não têm uma ideia uniforme e constante das componentes que deveriam estar 
envolvidas no processo de gestão pós-fogo, mas reconhecem a importância de intervenções a 
curto, médio e longo prazos e do envolvimento dos agentes durante todo o processo. Usado o 
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modelo conceptual para o restauro de área ardidas de Alloza et al., (2014) é proposta uma estrutura 
adaptada com o objetivo de responder a algumas limitações identificadas no estudo (Figura 2.2). 
 
Figura 2.2 – Modelo conceptual para a gestão pós-fogo, adaptado de Alloza et al. (2014) 
2.4.1. Gestão pós-fogo como um processo dinâmico e abrangente 
A revisão sistemática da literatura revelou uma clara evolução da gestão pós-fogo como tema de 
investigação científica, em termos crescente do número de publicações e citações, bem como na 
diversidade dos principais autores e instituições de filiação. A grande maioria dos agentes (93%) 
forneceu alguma definição de gestão pós-fogo, e identificaram um ou mais tipos de intervenções 
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et al., 2013). O processo de gestão pós-fogo é descrito como um processo em cerca de 60% dos 
artigos analisados, referindo-se a técnicas de intervenções específicas no pós-fogo (p. ex. Shakesby 
et al., 1993; Kotliar et al., 2002; Wang et al., 2006; Emelko et al., 2011; Marzano et al., 2013; Maia 
et al., 2014; Franco et al., 2018). Um terço das publicações não se focaram na operacionalização da 
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intervenção (p. ex. Ruiz-Gallardo et al., 2004; Keeley et al., 2008; Veraverbeke et al., 2011; Woolley 
et al., 2012; Brown et al., 2014; Viedma et al., 2015; Hood & Lutes, 2017; Hosseini et al., 2018). 
Esses estudos são fundamentais para entender o papel da gestão pós-fogo na prevenção e 
mitigação dos impactos a jusante. 
As definições apresentadas pelos entrevistados expressam perspetivas semelhantes, não sendo 
identificado um consenso sobre o que inclui a gestão pós-fogo. Esta situação poderá ser atribuída 
à recente atenção dada à gestão pós-fogo em Portugal (após os incêndios de 2003 e 2005), as 
experiências e necessidades individuais, ou dos diferentes papéis que os entrevistados 
desempenham, mas também devido ao próprio dinamismo do conceito, como observado na 
revisão da literatura. A generalidade dos agentes entrevistados apresentou uma definição de 
gestão pós-fogo ligada à implementação de técnicas de recuperação de áreas ardidas, sendo as 
mais mencionadas as referentes à estabilização de emergência e à recuperação a médio prazo. Esta 
situação pode também estar relacionada com a experiência de operacionalização de intervenções 
pós-fogo que têm sido alvo de financiamento público através da produção de relatórios técnicos e 
específicos para a estabilização de emergência após incêndio. Estes tópicos foram também os mais 
focados nas publicações científicas. Grande parte dos artigos analisados e metade dos 
entrevistados também referiram a importância do levantamento e avaliação dos impactos do fogo.  
Os aspetos identificados tanto nas publicações como nas entrevistas são consistentes com as fases 
do modelo conceptual para o restauro ecológico de áreas ardidas apresentado por Alloza et al. 
(2014), nomeadamente: i) avaliação preliminar dos danos; ii) estabilização de emergência; iii) 
regeneração; e iv) o restauro florestal. No entanto, este modelo não inclui análise custo/benefício 
e abordagens de participação dos agentes para identificar objetivos comuns. Este modelo é usado 
como base para propor e adaptar um modelo conceptual para a gestão pós-fogo (Figura 2.2). 
A associação da gestão pós-fogo com o restauro ecológico só foi enfatizado em algumas publicações 
(p. ex. Beschta et al., 2004; Bormann, et al., 2008; Moreira et al., 2012; Vallejo & Alloza, 2012; Vega 
et al., 2013; Vallejo & Alloza, 2015). Esta tendência de valorização da vertente ecológica, observada 
também nos casos de estudo das revistas com mais publicações, distingue-se das opiniões dos 
autores que destacam a importância da integração dos pilares ecológico, económico e social na 
gestão pós-fogo (Mavsar et al., 2012; Robichaud & Ashmun, 2013). De facto, as questões 
socioeconómicas, nomeadamente, políticas e ordenamento do território, estratégias de 
envolvimento dos agentes na gestão integrada da floresta e da paisagem, entre outros aspetos, 
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surgem nas discussões sobre a gestão pós-fogo por autores mais recentes (p. ex. Barbati el al., 2010; 
Hayes & Robeson, 2011; Vallejo & Alloza, 2012; Chen et al., 2013). 
Outra questão relevante que tem sido destacada por alguns autores e que adquire especial 
relevância no modelo para a gestão pós-fogo proposto nesta investigação (Figura 2.2) é a relação 
custo-benefício da gestão pós-fogo e a necessidade de avaliar a eficácia e os efeitos de diferentes 
alternativas de gestão (p. ex. Mavsar et al., 2012). Vallejo & Alloza (2012) salientam o facto do 
restauro florestal ser extremamente caro e da sua viabilidade depender da quantificação dos 
serviços do ecossistema indiretos e não comercializáveis fornecidos pela floresta. A avaliação da 
eficiência das medidas de gestão pós-fogo deve contemplar uma análise dos custos e dos 
benefícios. No entanto, esse aspeto não foi mencionado pelos entrevistados, o que pode estar 
relacionado com o facto de todos os projetos terem sido financiados pelo PRODER e não serem 
pagos pelos próprios agentes. 
A análise dos custos, benefícios e efetividade das técnicas de intervenção realizadas requer 
informação e conhecimento sobre os impactos do fogo e impactos potenciais de técnicas 
específicas. No entanto, a falta de conhecimento sobre a quantificação dos impactos destaca a 
importância da monitorização da gestão pós-fogo (Leverkus et al., 2012; Leverkus & Castro, 2017) 
(Figure 2.2). Na definição de gestão pós-fogo apresentada pelos agentes a monitorização não foi 
referida. Isto poderá ser explicado pelo facto da monitorização das medidas não ser uma prática 
realizada nos projetos que têm sido financiados em Portugal (Ribeiro et al., 2018), porque o 
financiamento não considera elegíveis essas atividades. 
2.4.2. A gestão pós-fogo como uma oportunidade para a gestão florestal sustentável 
Os impactos diretos e indiretos dos incêndios sobre a fauna, a vegetação e os solos podem variar 
acentuadamente, dependendo de fatores como a intensidade do fogo dando origem a respostas 
dos ecossistemas espacialmente diferenciadas. Apesar dos recursos naturais afetados e das 
diversas componentes integradas, a revisão da literatura demonstra que a maioria das 
investigações sobre gestão pós-fogo estão centradas na vegetação e, em segundo lugar, no solo e 
na fauna. A referência aos impactos na água e nos ecossistemas aquáticos surge em muito menor 
número. Esta valorização foi também observada nos discursos dos agentes entrevistados, onde as 
questões principais são a vegetação e o solo. Este aspeto poderá ser demonstrativo de uma menor 
intervenção nos impactos a jusante, explicada pelo facto dos recursos terrestres serem a área de 
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atividade dos agentes entrevistados. Outra explicação possível pode ser a dificuldade e os custos 
associados aos estudos à escala da bacia, apesar da sua relevância no contexto da gestão pós-fogo. 
O incêndio foi identificado como uma oportunidade para a recuperação da área ardida, mas 
também para a própria gestão florestal e planeamento e gestão do território por quase metade dos 
agentes que apresentaram uma definição de gestão pós-fogo. Esta visão está ancorada na 
perspetiva de que a gestão pós-fogo deverá constituir uma oportunidade de recuperação e 
reabilitação para a prevenção de futuros fogos rurais. Cumulativamente, as atividades pós-fogo 
poderão facilitar a resolução de problemas estruturais da organização do território e da gestão 
florestal. Este aspeto salienta uma das questões abordadas na literatura relacionada com a 
importância de definir objetivos específicos de gestão pós-fogo (Vallejo & Alloza, 2012; Chen et al., 
2013). Estes objetivos devem ser ajustados a contextos ecológicos e socioeconómicos específicos e 
devem ser revistos em cada fase (Figura 2.2), podendo variar de uma intervenção específica para 
impedir contaminação da água no ribeiro a jusante da área ardida, a uma operação de planeamento 
territorial e de recuperação da capacidade produtiva.  
Esta escala de maior dimensão temporal e espacial é evidenciada em algumas publicações, como 
por exemplo no trabalho de Olsen & Shindler (2010), que se foca em compreender as relações entre 
os cidadãos e as agências federais em relação ao planeamento florestal e à tomada de decisão após 
grandes incêndios, ou o trabalho de Bormann & Stankey (2009) sobre gestão adaptativa no âmbito 
da gestão pós-fogo. A revisão sistemática da literatura também evidenciou a utilização de softwares 
e aplicações que permitem explorar diferentes escalas de intervenção, quer seja pela recolha de 
dados à escala da paisagem, quer através de modelação. Além das preocupações associadas à 
gestão territorial mais abrangente, estes trabalhos também focam a necessidade de maior 
envolvimento dos agentes no processo de gestão pós-fogo. A integração das perceções sociais na 
gestão pós-fogo e a promoção da aprendizagem e colaboração entre os agentes são hoje 
referenciadas como ferramentas essenciais, que permitem a integração de modelos de gestão 
inovadores com as práticas tradicionais e os contextos socioculturais locais (Carreiras et al., 2014; 
Fleskens & Stringer, 2014; De Vente et al., 2016). Das entrevistas, e em particular no exercício de 
seleção das imagens, foi evidenciada a importância atribuída ao envolvimento dos agentes no 
processo de gestão pós-fogo, que atualmente ainda é muito limitado em Portugal, especialmente 
no que concerne a formulação de políticas e à tomada de decisão (Valente et al., 2015). Esse aspeto 
foi também integrado no modelo de gestão pós-fogo adaptado (Figura 2.2), uma vez que pode 
permitir o desenvolvimento de uma visão estratégica e objetivos comuns, identificar ações que 
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sejam aceites por todos e vincular os agentes ao processo de gestão pós-fogo (Marta-Costa et al., 
2014; Carreiras et al., 2014; Valente et al., 2015). 
2.5. Conclusões 
A região do Mediterrâneo e Portugal, em particular, têm sido cenário de incêndios frequentes e 
catastróficos (p. ex. 2003, 2005 e 2017), com grandes áreas ardidas afetadas por incêndios 
recorrentes. Neste contexto, a gestão pós-fogo representa uma área-chave no conhecimento. De 
facto, neste estudo, a gestão pós-fogo foi frequentemente sugerida pelos agentes como uma 
oportunidade para promover a gestão florestal sustentável. 
Os resultados da revisão sistemática da literatura e da análise dos discursos dos agentes 
enfatizaram que não há uma definição abrangente e compreensiva do conceito de gestão pós-fogo. 
A ausência de uma definição única e amplamente reconhecida salienta a complexidade e natureza 
dinâmica da gestão pós-fogo, devido às diferentes escalas espaciais e temporais envolvidas, à 
integração dos aspetos ecológicos, económicos e socioculturais, bem como a variedade de agentes 
envolvidos. Estes resultados também indicam que a gestão pós-fogo pode não contemplar uma 
definição per si, mas deve ser enquadrada dentro de um modelo conceptual de gestão pós-fogo 
proposto nesta investigação, com base na estrutura conceptual de restauro ecológico proposta por 
Alloza et al., (2014) e integrando a análise de custo-benefício, o envolvimento de agentes e a 
monitorização em cada fase do processo. 
Nesta estrutura de gestão, cada processo de gestão pós-fogo possui um contexto ecológico e 
socioeconómico específico e requer uma avaliação dos danos e impactos decorrentes do fogo, uma 
definição de objetivos específicos para a gestão, uma delineação da escala de intervenção espacial 
e temporal e definição de técnicas de intervenção específica, com base na sua efetividade e custo. 
Neste processo é importante que sejam encontradas formas de monitorização das intervenções 
específicas e do processo de gestão pós-fogo em geral no sentido de permitir avaliar a eficácia e 
eficiência das intervenções. Para além disso é importante identificar os momentos cruciais de 
participação dos agentes (p. ex. definição dos objetivos da gestão pós-fogo). O envolvimento dos 
agentes não deve apenas apoiar os processos de recolha de informação e tomada de decisão, 
procurando integrar os seus conhecimentos e perceber as suas motivações para a intervenção em 
áreas ardidas, mas também possibilitar a definição de objetivos e metas realistas para a gestão pós-
fogo. 
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3.1. Introdução 
As políticas públicas resultam do reconhecimento da existência de um problema na sociedade e, 
geralmente, correspondem a um conjunto de ações para resolver esse problema (Carvalho & 
Simões, 2018). O ordenamento do território é uma das áreas alvo de políticas públicas que, pela 
Constituição da República Portuguesa, o Estado tem obrigação de promover (Rodrigues & Silva, 
2016). Esta obrigação é concretizada pela Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 31/2014). 
A gestão territorial é um meio de intervenção administrativa no solo que, entre outros objetivos, 
prevê a preservação e defesa dos solos com potencialidade para aproveitamento com atividades 
relacionadas com o meio rural; a recuperação e regeneração de áreas degradadas; e a prevenção e 
redução de riscos coletivos (art.º 37, Lei 31/2014). O sistema de gestão territorial está organizado 
em quatro âmbitos (nacional, regional, intermunicipal e municipal), sendo cada âmbito 
concretizado por Instrumentos de Gestão do Território (IGT) que podem ser programas (âmbito 
nacional e regional) e planos específicos (âmbito intermunicipal e municipal) (art.º 2, DL n.º 
80/2015). Enquanto os programas vinculam as entidades públicas, os planos vinculam as entidades 
públicas e os particulares. 
A política de solos classifica o solo de rústico ou urbano, sendo que o primeiro inclui as áreas 
florestais, incluindo espaços florestais arborizados e áreas de matos e pastagens naturais, que 
ocupam cerca de 67% do território nacional (ICNF, 2013). A revisão constitucional de 1997 refere 
que o Estado promoverá uma política de desenvolvimento florestal, no entanto, já nas versões 
anteriores da Constituição Portuguesa nas “tarefas fundamentais do Estado” subentende-se que o 
recurso floresta deve ser acautelado no sentido de promover a qualidade de vida dos cidadãos e o 
correto ordenamento do território e defesa do ambiente (Oliveira et al., 2018). Em 1996, a Lei de 
Bases da Política Florestal (LBPF) (Lei n.º 33/96) veio estabelecer as linhas mestras para a gestão 
sustentável das florestas nacionais e desencadeou um processo de modernização do quadro legal 
do setor florestal nacional (Valente et al., 2013). Esta lei define a existência de planos de 
ordenamento florestal que estão articulados com os planos regionais de ordenamento do território. 
A ocorrência dos grandes incêndios de 2003 e 2005 desencadeou uma reforma ao nível das políticas 
e dos instrumentos para o setor florestal e para a proteção da floresta contra incêndios levando à 
criação do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI), que assegura o 
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planeamento nacional, distrital e municipal através de planos para cada um destes níveis. Ou seja, 
a Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI) com implicações diretas ao nível das áreas florestais, 
pressupõe uma integração mais abrangente das áreas florestais no território e no seu 
ordenamento. A DFCI enquadra estratégias, medidas e ações em três pilares fundamentais, 
nomeadamente i) prevenção estrutural; ii) vigilância, deteção e fiscalização e, iii) combate, rescaldo 
e vigilância pós-incêndio, sendo que é neste último pilar que estão incluídas as atividades de 
estabilização de emergência e remoção de madeira queimada (junto das faixas de circulação 
rodoviária) (DL n.º 124/2006). 
Em 2006, com a publicação da Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), o Governo reconhece 
que as florestas ‘representam uma prioridade nacional e que o setor florestal é estratégico para o 
desenvolvimento do País’ (RCM n.º 114/2006). Uma das linhas de ação da ENF é a minimização do 
risco de incêndio e agentes bióticos, no entanto os incêndios, pela sua extensão e recorrência, são 
reconhecidos na republicação da ENF de 2015 (RCM n.º 6-B/2015) como um problema que afeta a 
sustentabilidade das florestas nacionais. Este reconhecimento demonstra que as políticas nacionais 
adotadas nos últimos anos não têm mitigado o problema dos fogos rurais como tal as áreas ardidas 
têm tido uma presença constante no nosso território. Neste contexto, a gestão pós-fogo tem 
adquirido lentamente algum espaço na agenda política nacional no quadro das orientações, planos 
e incentivos para a recuperação pós-fogo e para o desenvolvimento do setor florestal em Portugal. 
Como exemplo temos a atualização da ENF, em 2015, onde a gestão pós-fogo adquiriu maior relevo, 
ou os instrumentos financeiros do Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER, PDR2020), que 
incluem financiamento específico para medidas de gestão pós-fogo. A nível europeu não existe uma 
política de DFCI, nem para a gestão pós-fogo, em particular, no entanto existem políticas (p. ex. 
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural - FEADER, Estratégia da União Europeia para as 
Florestas, Estratégia para a Biodiversidade, Fundo Social Europeu - FSE) que contemplam questões 
relacionadas com a gestão pós-fogo (Prieto, 2017) e que certamente têm contribuído para o 
desenvolvimento desta componente em Portugal. Apesar de considerar a existência destas 
estratégias e planos pertinentes, estes não se focam concretamente no problema da desertificação 
e da degradação do solo (EU, 2018) como seja a erosão solo que é minimizada através da gestão 
pós-fogo.  
A gestão pós-fogo não é tema central em nenhum dos documentos mencionados, no entanto é um 
tema cada vez mais pertinente no nosso país, dado o número de incêndios que ocorrem 
anualmente, e as consequências diretas e indiretas, e que devem ser incorporadas nas políticas 
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nacionais. Este capítulo pretende responder à questão ‘As Políticas Públicas Nacionais contemplam 
a gestão pós-fogo?’ 
3.2. Metodologia 
A metodologia adotada na investigação está dividida em dois momentos. Um momento de recolha 
e análise de informação documental e outro momento de recolha de dados empíricos que consistiu 
na realização de inquéritos por entrevista a agentes nacionais, regionais e locais com 
responsabilidades na área da gestão florestal e na gestão pós-fogo. 
3.2.1. Documentos analisados 
Foram selecionados e analisados, com recurso ao software NVIVO, 105 documentos de política e 
legislação associada, nomeadamente Leis, Resoluções de Conselho de Ministros, Declarações de 
Retificação, Decretos de Lei, Avisos, Deliberações, Portarias e Relatórios de programas e planos 
(Anexos 3, 4 e 5) que se encontravam em vigor a 30 de abril de 2019. Estes documentos 
correspondem a: 
Instrumentos de Gestão do Território (IGT) – Legislação referente a planos de âmbito nacional, 
regional e local, disponíveis na página da Direção Geral do Território3 e o Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do Território – PNPOT (Relatório e Programa de Ação). No âmbito nacional 
para além do PNPOT (N=5) foi analisada a legislação referente ao Plano Nacional da Água – PNA 
(N=1) e ao Plano Rodoviário Nacional – PRN (N=4) (Anexo 3). A nível regional foram analisados 
vários documentos, nomeadamente Resoluções de Conselho de Ministros e Declarações de 
Retificação, referentes a Planos de Gestão da Região Hidrográfica – PGRH (N=2), Planos de Gestão 
de Riscos de Inundações – PGRI (N=2), Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas – POAP (N=3), 
Planos de Ordenamento de Albufeira de Águas Públicas – POAAP (N=1) e Planos Regionais de 
Ordenamento do Território – PROT (N=1) (Tabela 3.1 e Anexo 3). Nos IGT locais, o número de 
documentos analisado por Plano Diretor Municipal (PDM) foi muito variável e corresponde a 
legislação (p. ex. Aviso, Declaração de Retificação, Deliberação) (Tabela 3.1 e Anexo 3) referente a 
estes planos.  
                                                          
3 http://www.dgterritorio.pt/ordenamento_e_cidades/ordenamento_do_territorio/ 
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Estratégias e Programas Ambientais e de Desenvolvimento Rural (EPADR) - Estratégias nacionais 
que decorrem de orientações europeias, como a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas - ENAAC (N=1) e a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
- ENCNB (N=1), bem como o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação - PANCD 
(N=3) e os Programas de Desenvolvimento Rural - PDR (N=2). À exceção dos PDR’s, onde foi 
analisado o Programa de Desenvolvimento Rural 2007-2013 (MAMAOT, 2011) e o Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente para 2014-2020 (GPP, 2014), os documentos analisados 
correspondem à legislação em vigor (Anexo 4). 
Políticas e Orientações para as Áreas Florestais (POAF) – Documentos que enquadram e orientam 
atualmente o setor florestal nacional, nomeadamente a Lei de Bases de Política Florestal – LBPF 
(N=1) e a Estratégia Nacional para as Florestas - ENF (N=1), os Programas de Regionais de 
Ordenamento Florestal - PROF (N=10), bem como os Planos de DFCI de âmbito nacional (N=1) e 
municipal (N=7) (Tabela 3.1 e Anexo 4). 
Para o nível regional e local foram considerados os IGT e os planos de DFCI que incidem sobre o 
território de sete casos de estudo, selecionados para esta investigação (Capítulo 5). 
Tabela 3.1 – Identificação dos Planos de âmbito regional e local analisados 
Âmbito 
 
Instrumentos de Gestão do Território 
 Políticas e Orientações para as Áreas 
Florestais 
Regional 
POAP 
Parque Natural da Ria 
Formosa 
PROF 
Algarve 
Parque Natural da 
Serra da Estrela 
Centro Interior 
Parque Natural das 
Serras de Aire e 
Candeeiros 
Centro Litoral 
POAAP Albufeira da Agueira Entre Douro e Minho 
PROT 
Oeste e Vale do Tejo Lisboa e Vale do Tejo 
Algarve  
Local PDM 
Chamusca 
PMDFCI 
Chamusca 
Loulé Loulé 
Ourém Ourém 
Ponte de Lima Ponte de Lima 
Seia Seia 
Tavira Tavira 
Tondela Tondela 
Todos os documentos foram analisados na íntegra e sempre que surgiu informação referente à 
gestão pós-fogo, esta foi identificada e posteriormente analisada quanto à sua dimensão que ocupa 
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na totalidade do documento, a sua importância na estrutura do documento (p. ex. capítulo e 
subcapítulo), e conteúdo.  
3.2.2 Seleção dos agentes e estrutura da entrevista 
A recolha de informação empírica baseou-se na realização de um inquérito por entrevista dirigido 
a agentes nacionais, regionais e locais com responsabilidade na gestão de áreas florestais ardidas 
em Portugal, mais especificamente entidades com responsabilidade ao nível da política do setor 
florestal, da conservação da natureza, e da gestão pós-fogo. O processo de identificação e seleção 
dos agentes a entrevistar foi descrito no Capítulo 2 (p. 17). A nível local, os agentes entrevistados 
foram os responsáveis pela promoção e execução de projetos financiados pelo PRODER em 
Portugal, no período entre 2007 e 2013, no âmbito da subacção 2.3.2.1. Recuperação do Potencial 
Produtivo. Na impossibilidade de incluir todos os projetos financiados a nível nacional, foram 
selecionados sete casos de estudo, conforme a metodologia descrita no Capítulo 2 (p. 17). 
Foram realizadas presencialmente 28 entrevistas, entre abril e outubro de 2017, distribuídas por 
agentes nacionais (N=4), regionais (N=4) e locais (N=20). O guião do inquérito por entrevista incluiu 
quatro grupos de questões fechadas, para avaliar, numa escala de 0 a 4 (sendo 0 importância muito 
baixa e 4 importância muito alta), a importância atribuída: i) a cada componente da DFCI 
(prevenção; combate, pós-fogo) nas políticas nacionais; ii) à gestão pós-fogo nos IGT; iii) à gestão 
pós-fogo na política do setor florestal. O guião do inquérito por entrevista incluía também a 
seguinte questão aberta: ‘Tendo em consideração a pontuação que atribuiu considera que a gestão 
pós-fogo está devidamente valorizada nas políticas nacionais?’ com o intuito de obter a visão dos 
agentes relativamente à política de gestão pós-fogo nacional. 
3.2.3. Tratamento da informação recolhida 
No tratamento da informação documental, para a associação dos textos ao tópico gestão pós-fogo 
foi utilizado o software NVIVO, que permitiu contabilizar a percentagem de texto associada a este 
tópico face à dimensão total de texto do documento. Posteriormente, foi construída uma tabela 
para registo de existência de capítulos ou subcapítulos (de diferentes ordens) nos documentos 
sobre gestão pós-fogo. Por último, foi ainda verificado o conteúdo do texto dedicado à gestão pós-
fogo. 
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Os dados quantitativos, recolhidos durante as entrevistas, foram contabilizados e apresentados em 
gráficos. Relativamente à questão aberta, a sua resposta foi gravada, transcrita e analisada no 
software NVIVO, com recurso à análise de conteúdo. 
3.3. Resultados 
3.3.1. Análise da importância da gestão pós-fogo nos documentos de política e 
legislação 
3.3.1.1. Nos Instrumentos de Gestão do Território 
O tópico gestão pós-fogo é abordado num número reduzido (14 documentos de um total de 78) de 
IGT e quando abordados ocupam uma área inferior a 1% da área do documento. Esta situação 
poderá estar relacionada com o facto de os planos definirem ações concretas em matéria de 
planeamento e organização do território ou de uso do solo (artigo 38, Lei n.º 31/2014), não estando 
orientados especificamente para áreas florestais afetadas por fogos rurais. No entanto, as 
intervenções pré- e pós-fogo estão diretamente relacionadas com o planeamento e organização do 
território e deveriam estar acauteladas nos IGT (p. ex. através de orientações sobre os usos de solo 
em áreas percorridas por incêndios; através da identificação de áreas com risco de erosão; de 
identificação de áreas com potencial risco de inundação a jusantes de áreas florestais). O tópico 
gestão pós-fogo é abordado nos PDM enquanto restrição à intervenção na área ardida, no prazo de 
10 anos após a ocorrência de incêndio, ou associado à delimitação das áreas percorridas por 
incêndio em cartografia. Os IGT regionais que abordam o tópico gestão pós-fogo (Planos Regionais 
de Ordenamento - PROT, Planos de Ordenamento de Albufeira de Águas Públicas - POAAP, Planos 
de Ordenamento de Áreas Protegidas - POAP) associam-no à identificação das áreas percorridas 
por incêndios. Por sua vez, no PNPOT a gestão pós-fogo está relacionada com a integração das áreas 
ardidas em Zonas de Intervenção Florestal (ZIF), no sentido de existir uma gestão florestal 
profissionalizada e economicamente viável. 
3.3.1.2. Nas Estratégias e Programas Ambientais e de Desenvolvimento Rural 
A gestão pós-fogo nos documentos analisados em termos de ambiente e desenvolvimento rural 
ocupa uma área muito residual, ou seja, igual ou inferior a 1%. Importa, no entanto, salientar que 
nos documentos referentes ao desenvolvimento rural (nomeadamente no PRODER e PDR2020) 
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este assunto é tratados em ponto próprio, mas dada a dimensão total destes documentos (mais de 
400 páginas) a área que a informação deste tópico ocupa passa a ser residual. 
Nas EPADR a gestão pós-fogo está associada a questões de recuperação do potencial produtivo, 
sendo que nos programas de desenvolvimento rural a gestão pós-fogo é também associada ao 
envolvimento dos agentes no processo e aos custos que estão ou poderão estar envolvidos. Estes 
aspetos exclusivos dos programas de desenvolvimento rural são explicados pelo seu carater 
operativo subjacente aos documentos onde são identificados p. ex. os objetivos das medidas a 
realizar, o financiamento disponível, as tipologias das intervenções, os tipos de beneficiários. 
3.3.1.3. Nas Políticas e Orientações para as Áreas Florestais 
O tópico gestão pós-fogo está presente em todos os documentos analisados, no entanto a área que 
ocupa nos documentos é muito reduzida, sendo que nos documentos de âmbito nacional e regional 
ocupa apenas 1%. Não obstante esta realidade, importa salientar que a ENF e o PNDFCI têm um 
subcapítulo, respetivamente de nível quatro e dois, dedicado a este tópico. Se tivermos em 
consideração a organização do documento da ENF, a gestão pós-fogo e a DFCI estão contempladas 
em subcapítulos com o mesmo nível o que pode ser indicativo da importância crescente da gestão 
pós-fogo no que respeita à gestão da floresta e mitigação dos fogos em Portugal. 
Nos documentos de âmbito local, a gestão pós-fogo ocupa uma área que varia entre os 2 e os 8%, 
sendo que todos os PMDFCI têm um subcapítulo de nível dois dedicado a este tópico. Daqui se 
depreende que a gestão pós-fogo é mais valorizada nos documentos de âmbito local e no âmbito 
de assuntos mais específicos, neste caso a DFCI. Isto já seria expectável, uma vez que a gestão pós-
fogo é parte integrante do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI). 
3.3.2. Visão dos agentes sobre a importância da gestão pós-fogo nos documentos de 
política e legislação 
3.3.2.1. Nas Políticas Nacionais 
Cerca de metade dos entrevistados considerou que as prioridades do Governo atribuem uma 
importância média (nível 2) à DFCI em geral. No entanto, tendo em consideração as componentes 
da DFCI (prevenção, combate e gestão pós-fogo) os entrevistados consideraram que as políticas 
atribuem maior importância à componente do combate do que às componentes da prevenção e do 
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pós-fogo (Figura 3.1). A importância atribuída à prevenção e à gestão pós-fogo é muito semelhante, 
sendo considerada média (nível 2) ou baixa (nível 1) pela maioria dos entrevistados. Esta situação 
contrasta com a importância atribuída ao combate, que é avaliada como alta (nível 3) ou muito alta 
(nível 4) (Figura 3.1). Isto poderá resultar da estratégia política dominante que tem dado primazia 
ao socorro, ou seja, ao combate, em detrimento dos aspetos relacionados com a prevenção 
estrutural e gestão florestal, que requer intervenção em área privada. 
 
Figura 3.1 – Frequências da importância atribuída à DFCI e às suas diversas componentes nas 
políticas nacionais na visão dos entrevistados 
Cerca de 80% dos entrevistados, quando confrontados com a questão ‘Tendo em consideração a 
pontuação que atribuiu considera que a gestão pós-fogo está devidamente valorizada nas políticas 
nacionais?’, referiu que a gestão pós-fogo não está devidamente valorizada. Adicionalmente, 27% 
dos entrevistados, e que correspondem a agentes locais, para além de referirem que a gestão pós-
fogo não está devidamente valorizada, salientam que nada é feito depois do incêndio, como é 
possível verificar nos seguintes discursos: 
“Não, não, de maneira nenhuma, hoje em dia o que nós vemos é… passa o 
incêndio, ou seja, passa o incêndio e ninguém se preocupa muito com (…) o que 
vem a seguir, ou seja, nesse âmbito, e depois é…, essa parte, nada.” (agente local 
7) 
“Ao pós-fogo continua tudo… o pós-fogo não há…. Não é uma questão, sequer… 
(…) Não há preocupação com as áreas ardidas.” (agente local 11) 
“Podia, a gestão pós-fogo fala-se quando há um incêndio, ali nos meses a seguir 
fala-se, fala-se, vai-se fazer, vai-se fazer, mas depois…” (agente local 16) 
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3.3.2.2. Nos Instrumentos de Gestão do Território 
Foi pedido aos agentes nacionais e regionais entrevistados para identificarem a importância que o 
PNPOT e o PNA atribui ou deveria atribuir à gestão pós-fogo, sendo que, cerca de metade teve 
dificuldade em identificar a importância que estes documentos atribuem à gestão pós-fogo. Os 
agentes regionais foram os que demonstraram mais dificuldade nesta avaliação, o que poderá estar 
relacionado com o facto dos agentes regionais entrevistados terem uma área de trabalho muito 
focada no setor florestal e menor conhecimento dos IGT. Os agentes que responderam a estas 
questões referem que a gestão pós-fogo deveria ter uma importância muito alta (nível 4) no PNA, 
sendo que no caso do PNPOT essa importância varia de média (nível 2) a muito alta (nível 4). 
Foi também pedido aos agentes nacionais, regionais e locais representantes das CM’s dos casos de 
estudo para identificarem a importância que os IGT de âmbito regional (PGRH, PGRI, POAP, POAAP 
e PROT), e local (PDM) atribuem e a importância que deveriam atribuir à gestão pós-fogo (Figura 
3.2). Os agentes locais responderam a esta questão tendo como referência os IGT que incidem 
sobre o território do seu município. A percentagem de entrevistados que tiveram dificuldade em 
identificar a importância que cada IGT atribui ou deveria atribuir à gestão pós-fogo foi sempre 
superior a 25%, sendo que estes geralmente correspondem a técnicos florestais. Para os IGT 
referentes ao setor da água essa percentagem subiu aos 70%. Segundo os entrevistados que 
avaliaram, a importância que os IGT atribuem à gestão pós-fogo variou entre muito baixa (nível 0) 
e média (nível 2), no entanto consideram que a importância deveria ser superior (Figura 3.2). 
 
Figura 3.2 - Frequências da importância atribuída à gestão pós-fogo, nos IGT regionais e locais, e a 
importância que lhe devia ser atribuída na visão dos entrevistados 
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3.3.2.3. Nas Políticas e Orientações para as Áreas Florestais 
Foi pedido a todos os agentes entrevistados para identificarem a importância que as políticas do 
setor florestal, nomeadamente a Lei de Bases de Política Florestal (LBPF), a ENF, os PROF’s e os 
Planos de DFCI, atribuem ou deveriam atribuir à gestão pós-fogo. Verificou-se que entre 25 a 50% 
dos entrevistados tiveram dificuldade em identificar essa importância (Figura 3.3). Os entrevistados 
que não responderam correspondem, na sua maioria, a agentes locais. Esta situação poderá ser 
explicada pelo fato de alguns destes agentes não terem formação técnica na área florestal e, como 
tal, optarem por não responder à questão. 
 
Figura 3.3 - Frequências da importância atribuída à gestão pós-fogo nas políticas do setor florestal 
nacional e a importância que devia ser atribuída na visão dos entrevistados 
À medida que a escala de intervenção do documento diminui, do nacional para o local, mais 
entrevistados identificam essa importância, o que pode ser demonstrativo do conhecimento dos 
agentes sobre as políticas florestais que reportam a escalas de intervenção menores, ou seja, a sua 
escala de trabalho.  
Em todos os documentos mencionados, os entrevistados consideraram que não é atribuída à 
gestão pós-fogo uma importância muito alta (nível 4), mas consideram que deveria ser atribuída 
uma importância superior. Esta importância é mais relevante nos Planos de DFCI e nos PROF’s onde, 
respetivamente 50% e 35% dos entrevistados consideram que a gestão pós-fogo deveria ter uma 
importância muito alta.  
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3.4. Discussão 
3.4.1. Gestão pós-fogo vs políticas, estratégias e instrumentos de gestão do território 
Cerca de metade dos entrevistados considera que as políticas nacionais atribuem uma importância 
média a DFCI, e consideram que o combate é mais valorizado que a prevenção e a gestão pós-fogo 
o que poderá ser explicado pelo facto de aquando da ocorrência de fogos rurais haver uma 
mobilização total de meios de combate e as intervenções de gestão pós-fogo materializadas 
sobretudo na remoção de madeira queimada e dos sobrantes florestais, na reflorestação e na 
regeneração natural (Ribeiro et al. 2011; Ribeiro et al. 2013). 
O facto de desde 2009 até à atualidade terem sido produzidos 120 Relatórios de Estabilização de 
Emergência (REE), relatórios produzidos para incêndios com áreas superiores a 750ha, demostra 
que a ocorrência de incêndios de grandes dimensões é uma realidade que está a afetar o nosso 
território. Por sua vez, a maioria dos entrevistados considera que gestão pós-fogo não está a ser 
valorizada e cerca de um quarto considera que após incêndio nada é realizado na área ardida. 
A gestão pós-fogo não é considerada ou ocupa uma área reduzida nos documentos referentes 
gestão territorial e nas estratégias e programas ambientais e de desenvolvimento rural. Por outro 
lado, os agentes entrevistados têm dificuldade em identificar a importância atribuída a gestão pós-
fogo nos IGT relacionados com o recurso água (PNA, PGRH e PGRI). Esta situação poderá ser 
explicada pelo facto da maioria dos agentes entrevistados estarem ligados a atividades relacionadas 
com a floresta e cumulativamente com o facto de existir pouca informação sobre as consequências 
pós-fogo nos ecossistemas aquáticos. 
Os agentes entrevistados consideram que a importância da gestão pós-fogo nos IGT varia entre 
muito baixa e alta. A maioria considera que deveria ser atribuída uma importância superior à gestão 
pós-fogo, o que poderá ser justificado pelo facto dos agentes entrevistados trabalharem 
diretamente nesta área e, como tal, considerarem que a importância que lhe está a ser atribuída 
não é suficiente. Por sua vez, também poderá ser indicativo de que existe um problema e que este 
pode ser resolvido ou minimizado através da gestão pós-fogo. Segundo Carvalho & Simões (2018), 
o reconhecimento social da existência de um problema pode representar o início de um processo 
de decisão ao nível das políticas públicas. Neste sentido, a visão dos agentes relativamente à 
importância que a gestão pós-fogo deveria ocupar nos IGT evidencia a necessidade de ajustar as 
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políticas de ordenamento do território, face à dimensão de área ardida nos últimos anos e à 
necessidade de intervir nesses territórios. 
Os IGT que abordam o tópico gestão pós-fogo fazem-no essencialmente em duas vertentes: uma 
de restrição de intervenções na área ardida, e outra de identificação das áreas percorridas por 
incêndios, o que demonstra que o conceito de gestão pós-fogo presente nas questões de 
ordenamento está muito alocado à questão espacial (área) e às restrições de intervenção não 
havendo indicação relativamente ao modo como a gestão pós-fogo, num primeiro momento, e a 
gestão florestal, num segundo momento, deve ser ordenada no território. P. ex. Os regulamentos 
dos PDM’s para as áreas urbanas indicam algumas caraterísticas físicas para diferentes espaços, 
situação que não se verifica ao nível das florestais ardidas.  
Já os instrumentos financeiros dos programas de desenvolvimento rural focam vários aspetos da 
gestão pós-fogo, como sejam a recuperação das áreas ardidas (a curto, médio e longo prazo) com 
recurso a técnicas ou intervenções adequadas, a minimização dos impactos a utilização de 
procedimentos que permitam o envolvimento de agentes (ex. ZIF) ou até mesmo os custos 
associados, sendo que este tipo de informação não é abordada nos outros documentos analisados. 
Não obstante esta realidade, os IGT deveriam apresentar algumas orientações relativamente ao 
(re)ordenamento das áreas rurais (espaços florestais) que serviria de base no caso da ocorrência de 
fogos rurais. Por sua vez, as orientações para as área florestais, principalmente os PROF deveriam 
ter algumas indicações claras ao nível da importância da estabilização de emergência e do 
(re)ordenamento e gestão das áreas florestais que fossem implementados após a ocorrência de 
incêndios no sentido de tornar estes espaço mais resilientes a incêndios futuros. 
3.4.2. Gestão pós-fogo vs gestão florestal 
A gestão pós-fogo ocupa uma área reduzida nos documentos de política do setor florestal de 
âmbito nacional e regional, evidenciando que a gestão pós-fogo não é um elemento central na 
política do setor florestal, nem na DFCI, à semelhança do que já tinham discutido autores como 
Valente & Coelho (2013) e Mateus & Fernandes (2014). Esta realidade é também percecionada 
pelos agentes do setor florestal entrevistados que consideram que a política de DFCI atribui mais 
importância à componente do combate de incêndios do que à prevenção e à gestão pós-fogo.  
Não obstante esta realidade, os agentes entrevistados consideram que as políticas do setor florestal 
não atribuem uma importância muito alta à gestão pós-fogo, considerando que esta importância 
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deveria ser superior sobretudo ao nível dos PROF’s e dos Planos de DFCI. A perceção dos agentes 
relativamente aos PROF’s pode entretanto já ser um pouco diferente uma vez que os PROF’s 
atualmente em vigor, cuja redefinição do âmbito geográfico os reduziu de 21 para sete, foram 
aprovados após a realização das entrevistas. Nos PROF’s em vigor que integram a área dos casos 
de estudo, a gestão pós-fogo ocupa uma área do documento inferior à área ocupada nos PROF 
anteriormente em vigor. Esta situação poderá ser demonstrativa de uma desvalorização da 
problemática da gestão pós-fogo quando o âmbito de abrangência (escala da área) aumenta. 
3.5. Conclusões 
De um modo geral, as políticas nacionais não têm valorizado a gestão pós-fogo, apesar do 
reconhecimento pelos agentes que intervêm nesta área da necessidade desta valorização. A 
floresta, a DFCI e a gestão pós-fogo são tópicos inexistentes ou que ocupam áreas muito reduzidas 
nos IGT, nas EPADR. De um modo geral os agentes têm dificuldade em identificar a importância que 
a gestão pós-fogo tem ao nível dos IGT e das políticas do setor florestal e da DFCI, mas consideram 
que deveria ser atribuída maior importância do que a que tem atualmente. Da análise dos 
documentos e da visão dos agentes depreende-se que quando a escala de intervenção aumenta a 
gestão pós-fogo é menos valorizada, tanto ao nível das políticas do setor florestal e da DFCI, como 
dos IGT. A avaliação dos documentos de política pública, no que respeita à importância da gestão 
florestal pós-fogo, demonstra que há um longo caminho a percorrer, sendo esta componente 
apenas identificada em documentos do setor florestal. No entanto, a identificação por parte dos 
agentes entrevistados da importância alta que a gestão pós-fogo deveria ter na maior parte dos 
documentos analisados, evidência um potencial reconhecimento da necessidade de ação no pós-
fogo, quer do ponto de vista da estabilização de emergência e da conservação do solo e da água, 
quer da recuperação da paisagem e do potencial produtivo das florestas.
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4.1. Financiamento Europeu para a gestão pós-fogo em Portugal 
Portugal, desde a sua adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986, tem tido acesso 
a Fundos Estruturais (FE) para promover o seu desenvolvimento. Quando Portugal aderiu à CEE, os 
FE disponíveis eram: o Fundo Social Europeu (FSE); o Fundo Europeu de Orientação e Garantia 
Agrícola (FEOGA), composto pelas seções Garantia (FEOGA-G) e Orientação (FEOGA-O); e o Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) (Tabela 4.1) que funcionavam de forma isolada 
(Pires, 2017). Após a adesão de Portugal à CEE outros FE surgiram, como por exemplo o Fundo de 
Coesão (FC), e outros foram substituídos, como foi o caso do FEOGA-O substituído pelo Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER). 
Em 1986, com a assinatura do Ato Único Europeu, foram definidas as bases da atual Política de 
Coesão Europeia, que reúne os recursos financeiros dos vários FE tendo em vista uma maior coesão 
económica e social, entre as regiões e os seus estados-membros, e que em termos operacionais 
entrou em vigor em 1989 (Pires, 2017). Esta política funciona num modelo de programação 
plurianual que permitiu a aprovação de vários quadros de apoio estrutural comunitário. 
Tabela 4.1 – Fundos Estruturais Europeus existentes quando Portugal aderiu à CEE 
Fundos Estruturais 
Europeus 
Ano de 
criação 
Objetivo 
FSE 1957 Financiar a política social e de emprego da Europa 
FEOGA 1962 Financiar a Política Agrícola Comum (PAC) 
FEOGA-G 1964 Financiar as despesas decorrentes da aplicação da política dos 
mercados e dos preços 
FEOGA-O 1964 Financiar as operações da política estrutural e do desenvolvimento 
das zonas rurais 
FEDER 1975 Financiar o desenvolvimento das regiões mais pobres do espaço 
europeu 
Fonte: Adaptado de Mateus, 2013 e de Fichas temáticas sobre a União Europeia, 
http://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/home 
De 1989 até à atualidade, Portugal beneficiou de cinco períodos de programação de FE, 
nomeadamente: três Quadros Comunitários de Apoios (QCAI 1989-1993; QCAII 1994-1999; QCAIII 
2000-2006); o Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN 2007-2013); e o Acordo de 
Parcerias (Portugal 2020, 2014-2020). Fruto das orientações estratégicas e regulamentares a nível 
europeu e dos diferentes estágios de desenvolvimento da economia e da sociedade portuguesa 
estes ciclos de programação têm assumido diferentes prioridades, princípios e modos de 
operacionalização ao longo do tempo (Mateus, 2013). Para esta investigação importa salientar que 
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o QREN (2007-2013) foi financiado pelo FEDER, pelo FSE, e pelo FC, sendo a política agrícola 
diretamente financiada pelo FEADER (Pires, 2017). 
Em Portugal, os FE, através de programas específicos ou da Política Agrícola Comum (PAC), que 
constitui um dos pilares do processo de integração e consolidação do desenvolvimento económico 
e social europeu, têm financiado a recuperação de áreas ardidas e a gestão pós-fogo (Tabela 4.2 e 
Anexo 6) verificando-se, ao longo dos anos, uma evolução nos objetivos e nas ações previstas por 
estes financiamentos. O Programa de Ação Florestal (PAF) e o Programa de Desenvolvimento 
Florestal (PDF), respetivamente do QCAI e QCAII, financiavam a rearborização de áreas ardidas, 
enquanto o Programa Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural, designado por Programa 
AGRO, e o Programa de Ação Integrada de Base Territorial do Pinhal Interior (AIBT-PI) do QCAIII, 
financiavam intervenções nas áreas afetadas por incêndios. Os objetivos do Programa AGRO 
passavam por combater a erosão do solo e promover a reabilitação de ecossistemas florestais 
degradados, contemplando ações de rearborização de espaços florestais e a beneficiação de 
superfícies florestais percorridas por incêndios. Os objetivos do programa regional AIBT-PI incluíam 
dinamizar a preparação e aplicação de sistemas de prevenção de riscos provocados por agentes 
abióticos, como os incêndios (Tabela 4.2). Mais recentemente, o Programa de Desenvolvimento 
Rural (PDR), através da ação 2.3.2. Ordenamento e Recuperação de Povoamentos, do PRODER, e 
da Operação 8.1.4. Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e abióticos ou 
acontecimentos catastróficos do PDR2020, para além de contemplarem o restabelecimento do 
potencial produtivo de áreas afetadas por incêndios, reforçam a importância da conservação do 
solo e da água através de financiamento de medidas de estabilização de emergência logo após a 
ocorrência de grandes incêndios.  
Se até há alguns anos a gestão pós-fogo estava subalternizada nas políticas florestais nacionais e 
de defesa da floresta contra incêndios (Valente 2013), a inclusão de medidas específicas para a 
gestão pós-fogo, a curto-prazo, nos programas de financiamento mais recentes poderia demonstrar 
que as entidades nacionais que elaboram os programas vêm sentindo a necessidade de tomar 
medidas que vão para além da reposição da vegetação arbórea, como seja a proteção do solo, da 
água, da biodiversidade, etc. No entanto o modo como todo o processo de financiamento vem 
sendo realizado não corrobora essa realidade. Certamente que o facto de Portugal ser um dos 
países europeu do mediterrâneo com mais área ardida (San-Miguel-Ayanz et al., 2019) e de o 
FEADER, que apoia política europeia em matéria de desenvolvimento rural, contemplar o 
restabelecimento de florestas danificadas por catástrofes naturais e incêndios, disponível através 
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da medida 226 ‘restabelecimento do potencial silvícola’ (EU, 2015), foram fatores que contribuíram 
para que a gestão pós-fogo seja contemplada nos financiamento existentes. Não obstantes esta 
realidade, a gestão pós-fogo não está a ser considerada uma prioridade. 
Tabela 4.2 – Programas que financiaram a recuperação de áreas ardidas e a gestão pós-fogo em 
Portugal (síntese) 
Programa 
(vigência) 
Objetivos do programa 
(entre outros Anexo 6) 
Ações a desenvolver 
(entre outras – Anexo 6) 
Fonte 
PAF 
(1987-1995) 
- Recuperar áreas atingidas por 
incêndios nos últimos dez anos 
- Rearborização de zonas florestais 
afetadas por fogos 
Portarias 
258/87; 
340-A/91 
PDF 
(1994-1999) 
- Promover a rearborização de 
áreas ardidas 
- Rearborização de áreas florestais 
ardidas 
Portaria 
809-D/94 
AIBT-PI 
(2001-2006) 
- Dinamizar a preparação e 
aplicação de sistemas de 
prevenção de riscos por agentes 
bióticos e abióticos 
- Apoio à prevenção de riscos 
provocados por agentes bióticos e 
abióticos 
Portaria 
72/2001 
Medidas 3.1 
e 3.2 
Programa 
AGRO 
(2000-2006) 
- Combater a erosão e promover a 
reabilitação de ecossistemas 
florestais degradados 
- Rearborização de espaços 
florestais e beneficiação de 
superfícies florestais percorridos 
por incêndios 
Portarias 
448-A/2001; 
590/2004; 
456/2006 
Ação 2.3.2. 
PRODER 
(2007-2013) 
- Restabelecer o potencial de 
produção silvícola das áreas 
afetadas pela ocorrência de 
incêndios ou de agentes bióticos 
nocivos na sequência de incêndios 
e promover a conservação do solo 
e da água, através de intervenções 
de estabilização emergência após 
incêndio 
- Estabilização de emergência após 
incêndio; 
- Restabelecimento do potencial 
silvícola de áreas afetadas pela 
ocorrência de incêndios ou de 
agentes bióticos nocivos na 
sequência de incêndios, incluindo a 
reabilitação de povoamentos e 
habitats florestais (classificados) e 
a reflorestação daquelas áreas 
Portaria 
1137-B/2008; 
739-B/2009 
Operação 
8.1.4. 
PDR2020 
(2014-2020) 
- Restabelecimento de 
povoamentos florestais afetados 
por agentes bióticos e abióticos; 
- Ações de estabilização de 
emergência pós incêndio, 
catástrofes naturais, ou 
acontecimentos catastróficos, para 
minimização de risco de erosão. 
Explorações florestais 
- Reabilitação de povoamentos 
florestais afetados por agentes 
bióticos e abióticos; 
- Reflorestação das áreas afetados 
por agentes bióticos e abióticos; 
- Recuperação de infraestruturas 
danificadas por agentes abióticos; 
Intervenções de escala territorial 
- Para agentes abióticos: apoio à 
estabilização de emergência pós-
incêndio e recuperação dos efeitos 
decorrentes de calamidades 
naturais ou acontecimentos 
catastróficos 
Portaria 
134/2015 
Fonte: adaptado de ICNF, 2016 
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Uma auditoria do Tribunal de Contas Europeu: i) ao apoio do FEADER no restabelecimento do 
potencial silvícola em florestas danificadas por catástrofes naturais e incêndios; e ii) de avaliação 
da introdução de medidas de prevenção (medida 226), sua gestão e resultados alcançados, conclui 
que o apoio não foi suficientemente bem gerido e que a Comissão e os Estados-Membros não 
conseguiram demonstrar que os resultados pretendidos foram concretizados de uma forma eficaz 
em termos de custos (EU, 2015). Portugal não foi um dos Estados-Membros alvo de auditoria, no 
entanto, a sua situação não se deve diferenciar muito da existente nos países considerados, pois 
algumas das limitações estão diretamente relacionadas com as orientações da Comissão que não 
tinha uma perspetiva global dos riscos de catástrofe natural e de incêndios ao avaliar os PDR’s dos 
Estados-Membros (EU, 2015). 
Sendo a gestão pós-fogo um aspeto que é contemplado ao nível do financiamento dos PDR’s 
nacionais é de todo o interesse responder à questão: ‘Como os programas de financiamento apoiam 
a gestão pós-fogo que tem sido realizada em Portugal?’ 
Para responder a esta questão será considerado o financiamento do PDR designado de PRODER 
(2007-2013) pelo facto de ser um programa que se encontra concluído, e como tal, o acesso à 
informação está facilitado. Importa salientar que o financiamento da gestão pós-fogo no atual 
quadro de financiamento, PDR2020 (2014-2020) seguiu procedimentos semelhantes aos realizados 
no âmbito do PRODER (EU, 2015). 
4.2. Recolha de dados e método de análise 
A metodologia adotada neste capítulo dividiu-se em dois momentos. O primeiro momento foi 
dedicado à análise do FEADER, que se centra na resolução de problemas específicos das zonas 
rurais, e que financia os programas de desenvolvimento rural em toda a UE. Para este efeito 
analisaram-se os principais regulamentos da CE do Jornal Oficial da União Europeia referentes ao 
FEADER, no sentido de perceber os objetivos deste fundo e o papel de cada Estado-Membro em 
todo o processo. 
O segundo momento foi dedicado à realidade nacional, mais concretamente, à análise de 
informação que permitiu contextualizar o financiamento do PRODER e a legislação que regula o 
financiamento da gestão pós-fogo em Portugal. Neste momento foi também realizada uma análise 
de informação relativa às propostas de projetos financiados pelo PRODER no âmbito da gestão pós-
fogo em Portugal: i) cedida pela entidade de coordenação do PRODER; ii) disponível na página 
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PRODER sobre os projetos contratados entre 2007 e 20144; e iii) dos Relatórios de Estabilização de 
Emergência (REE) das áreas consideradas para financiamento, elaborados pelo Instituto de 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). Com base na informação recolhida, foram 
definidas as variáveis de análise referentes às propostas de projetos financiados (N.º de projetos; 
promotor; tipo de promotor, NUT II; distrito; aviso; concelho; data da proposta; data de aprovação 
da proposta; investimento total; investimento elegível; despesa privada; despesa pública; 
financiamento FEADER; financiamento do Orçamento do Estado (OE); e tipologia de intervenção) e 
aos REE (Identificação do relatório; Mês(es) do incêndio) referentes aos incêndios onde a 
estabilização de emergência foi objeto de financiamento. Para o tratamento dos dados foi utilizado 
o programa SPSS e efetuada uma análise descritiva, dada pelas frequências e cruzamentos das 
variáveis, bem como somatórios no caso das variáveis referentes a investimentos, despesa e 
financiamento.  
Com a análise desta informação pretendeu-se responder as seguintes questões: i) Qual o montante 
investido em gestão pós-fogo?; ii) Quando foi efetuado o investimento?; iii) Onde foi efetuado o 
investimento?; e iii) Quem promoveu a realização do investimento? 
4.3. Do FEADER à gestão pós-fogo no PRODER 
4.3.1. FEADER: orientações e funcionamento 
O FEADER, instituído pelo Regulamento (CE) n.º 1290/2005 do Conselho de 21 de junho de 2005 e 
revogado pelo Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro de 2013, financia, em gestão partilhada entre os Estados-Membros e a Comissão 
Europeia (CE), a contribuição financeira da CE para os programas de desenvolvimento rural 
executados em conformidade com a legislação comunitária relativa ao apoio ao desenvolvimento 
rural (Art. 5).  
O FEADER no Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho, de 20 de setembro de 2005, que 
estabelece as regras do apoio comunitário ao desenvolvimento rural financiado pelo FEADER, tinha 
como missão contribuir, em complementaridade com outras políticas, para o desenvolvimento 
rural sustentável em toda a Comunidade. No Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de Dezembro de 2013, o FEADER passa a ter também como missão 
                                                          
4
 Foram considerados os projetos submetidos durante o regime de transição entre o PRODER e o PDR2020.  
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contribuir para o desenvolvimento de um setor agrícola da União Europeia (UE) mais equilibrado 
sob o ponto de vista territorial e ambiental, menos prejudicial para o clima, mais resistente às 
alterações climáticas, e mais competitivo e inovador. 
O apoio ao desenvolvimento rural referente ao período de programação de 1 de janeiro de 2007 a 
31 de dezembro de 2013 (Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho, de 20 de setembro de 
2005), deveria contribuir para aumentar a competitividade da agricultura e da silvicultura; melhorar 
o ambiente e a paisagem rural; e promover a qualidade de vida nas zonas rurais e a diversificação 
das atividades económicas. Por sua vez, o atual período de programação, pretende dar 
continuidade ao anterior tendo como objetivos: a) incentivar a competitividade da agricultura 
(incluindo as atividades nos setores alimentar e não alimentar e a silvicultura); b) assegurar a gestão 
sustentável dos recursos naturais e ações no domínio do clima; e c) alcançar um desenvolvimento 
territorial equilibrado das economias e comunidades rurais. 
O apoio ao desenvolvimento rural para o período de programação de 1 de janeiro de 2007 a 31 de 
dezembro de 2013 foi efetuado através de quatro eixos de intervenção, estando cada um 
subdividido em várias medidas. As questões diretamente direcionadas para a floresta surgem numa 
das medias do eixo 1 ‘Aumento da competitividade dos setores agrícolas e florestal’ e no eixo 2 
‘Melhoria do ambiente e da paisagem rural’ o que demonstra que a floresta é muito menos 
valorizada que a agricultura no respeitante ao financiamento do desenvolvimento rural. Por sua 
vez, para o atual período de programação de 1 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2020 
(Regulamento (EU) n.º 1305/2013 do Conselho, de 17 de dezembro de 2013) o apoio ao 
desenvolvimento rural está dividido em 30 medidas que procuram dar resposta às prioridades da 
EU. As questões da floresta estão presentes em quatro das seis prioridades, sendo que a gestão 
pós-fogo praticamente não é percecionada nestas matérias. Em ambos os programas as questões 
da gestão pós-fogo são muito pouco consideradas. 
4.3.2. Estrutura do PRODER e as orientações para a gestão pós-fogo 
Em 2007, ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, 
o Governo Português apresentou à CE o PDR para Portugal Continental. O período abrangido por 
este programa iniciou a 1 de janeiro de 2007 e terminou a 31 de dezembro de 2013, sendo o 
PRODER o instrumento estratégico e financeiro que apoia este programa. A despesa pública 
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resultante da execução do programa foi superior a 4,4 mil milhões de euros, sendo a contribuição 
do FEADER aproximadamente de 3,5 mil milhões de euros. 
As acções do PRODER foram agrupadas em quatro Subprogramas, por sua vez divididos em medidas 
(num total de 20) e acções (num total de 47). Os Subprogramas eram: 1- Promoção e 
Competitividade; 2 – Gestão Sustentável do Espaço Rural; 3 – Dinamização das Zonas Rurais; e 4 – 
Promoção do Conhecimento e Desenvolvimento de Competências. 
A gestão pós-fogo era financiada no Subprograma 2 – Gestão Sustentável do Espaço Rural, Medida 
2.3 – Gestão do Espaço Florestal e AgroFlorestal, mais concretamente através da Acção 2.3.2 - 
Ordenamento e Recuperação de Povoamento, operacionalizada na subacção 2.3.2.1 - Recuperação 
do Potencial Produtivo, cujo regulamento a aplicar se encontrava publicado na Portaria N.º 1137-
B/2008, de 9 de Outubro.  
Os objetivos da Acção 2.3.2 eram: 1) Restabelecer o potencial de produção silvícola das áreas 
afetadas pela ocorrência de incêndios ou de agentes bióticos nocivos na sequência de incêndios e 
promover a conservação do solo e da água, através de intervenções de estabilização de emergência 
após incêndio; 2) Contribuir para atenuar os efeitos das alterações climáticas, melhorar a 
biodiversidade, minimizar os efeitos da erosão dos solos e proteger os recursos hídricos; 3) 
Reordenar, reconverter e relocalizar espécies florestais, visando o aumento da sua produtividade; 
e 4) Introduzir medidas de prevenção associadas aos povoamentos florestais, ao nível da rede de 
infraestruturas a recuperar ou a instalar.  
Poderiam beneficiar dos apoios previstos nesta Acção: a) Entidades gestoras das Zonas de 
Intervenção Florestal (ZIF); b) Organizações de Produtores Florestais (OPF); c) Órgãos de 
administração de baldios e suas associações; d) Entidades Gestoras de Fundos de Investimento 
Imobiliário Florestal; e) Entidades gestoras de áreas agrupadas; f) Organismos da Administração 
Central; g) Organismos da Administração Local e associações intermunicipais; h) Produtores 
florestais; i) Titulares de unidades de produção agrícola; e j) Entidades participadas pelo Estado. 
A sua área geográfica de aplicação era Portugal Continental, sendo que poderiam ser abrangidas 
áreas específicas definidas no respetivo aviso de abertura de concurso. Todos os processos eram 
analisados pelas Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP). Os Pedidos de apoio que 
obtivessem parecer favorável pelas DRAP, mas não aprovados por insuficiência orçamental, 
poderiam posteriormente ser aprovados em caso de disponibilização orçamental na medida. 
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As tipologias de apoio da subacção 2.3.2.1 eram: i) a estabilização de emergência após incêndio; e 
ii) a reabilitação do potencial silvícola de áreas afetadas pela ocorrência de incêndios ou de agentes 
bióticos nocivos na sequência de incêndios, incluindo a reabilitação de povoamentos e habitats 
florestais classificados e a reflorestação daquelas áreas. Esta última tipologia correspondia a três 
ações distintas: i) reabilitação de povoamento; ii) reabilitação de habitats florestais e iii) 
reflorestação. 
A elegibilidade das operações realizadas no âmbito da estabilização de emergência estavam 
dependentes da identificação das intervenções no relatório de avaliação pós-incêndio (Portaria N.º 
1137-B/2008, de 9 de Outubro, art. 10, alínea f), geralmente designados de REE. Estes relatórios 
são elaborados pelo ICNF para incêndios ou conjunto de incêndios com área ardida superior a 
750ha. 
No presente, o PDR2020, instrumento estratégico e financeiro que financia o atual Programa de 
Desenvolvimento Rural, é constituído por 10 medidas (equivalente aos Subprogramas do PRODER), 
30 ações (equivalente às medidas do PRODER) e 64 operações (equivalente a ações do PRODER). A 
gestão pós-fogo é financiada pela operação 8.1.4 - Restabelecimento da floresta afetada por 
agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos catastróficos, da Ação 8.1 - Silvicultura 
Sustentável, da Medida 8 - Proteção e Reabilitação dos Povoamentos Florestais, com condições 
semelhantes às existentes no âmbito do financiamento PRODER. 
4.3.3. O financiamento da gestão pós-fogo no PRODER 
Durante o período de vigência do financiamento PRODER foram realizados 32 REE (Tabela 4.3). A 
área proposta para a estabilização de emergência foi de 106,725ha o equivale a 90% da área ardida 
dos incêndios a que reportam os relatórios (Tabela 4.3). O investimento necessário para 
estabilização de emergência previsto nesses REE era de 23,874,890.00€. 
Tabela 4.3 – Relatórios de Estabilização de Emergência e área ardida por ano no período de 
financiamento do PRODER 
Ano de elaboração do 
REE 
N.º 
relatórios 
Área ardida 
(ha) 
Área proposta 
para EE (ha) 
Valor da intervenção 
(€) 
2009 1 9,990 9,990 546,150 
2010 18 41,883 40,890 5,545,559 
2012 11 42,807 34,899 13,181,782 
2013 2 24,328 20,946 4,601,400 
Fonte: Adaptado de ICNF – Recuperação de áreas ardidas e estabilização de Emergência  
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Existia um conjunto de despesas que eram elegíveis para qualquer tipologia de intervenção, no 
entanto, existiam despesas que eram específicas de diferentes tipologias de intervenção (p.e. 
tratamento e proteção de encostas ou tratamento de linhas de água, na tipologia estabilização de 
emergência; adensamento, rolagem, nas tipologias reabilitação de povoamento e habitats 
florestais; ou instalação de povoamentos florestais, através de sementeira plantação ou 
aproveitamento da regeneração natural para a reflorestação). 
Ao abrigo do financiamento PRODER foram abertos oito avisos para pedidos de apoios para a 
gestão pós-fogo, no âmbito da subacção 2.3.2.1. Recuperação do Potencial Produtivo. Cinco avisos 
contemplavam o financiamento de investimentos em estabilização de emergência após incêndio e 
três para financiar a reabilitação do potencial silvícola de áreas afetadas pela ocorrência de 
incêndios ou agentes bióticos nocivos na sequência de incêndios, incluindo a reabilitação de 
povoamentos e habitats florestais classificados e reflorestação daquelas áreas (Tabela 4.4). 
Os avisos referentes a estabilização de emergência foram direcionados paras as áreas selecionadas 
e as operações indicadas nos avisos dos concursos ou nos REE, elaborados pelo ICNF após a época 
de incêndios. Os avisos dos concursos para a reabilitação do potencial silvícola abrangiam todo o 
Portugal Continental (Tabela 4.4). 
Tabela 4.4 –Avisos PRODER da subacção 2.3.2.1. Recuperação do Potencial Produtivo 
Referência do aviso para 
apresentação do pedido 
de apoio 
Designação 
adotada 
Investimento Área 
territorial 
(NUT I ou II) 
Período de candidaturas 
N.º 1/Acção 232/2008 Aviso 1 RPS Continente 02/12/2008 a 31/03/2009  
N.º 2/Acção 232/2009 Aviso 2 RPS Continente 01/09/2009 a 02/12/2009 
N.º 3/Acção 232/2009 Aviso 3 EE Centro 01/08/2009 a 31/12/2009 
N.º 4/Acção 232/2010 Aviso 4 EE 
Norte e 
Centro 
16/11/2011 a 31/11/2011 
N.º 5/Acção 232/2011 Aviso 5 RPS Continente 02/05/2011 a 30/06/2014 
N.º 7/Acção 232/2012 Aviso 7 EE Algarve 10/09/2012 a 31/10/2012 
N.º 8/Acção 232/2013 Aviso 8 EE 
Norte e 
Centro 
31/01/2013 a 04/03/2013 
N.º 9/Acção 232/2013 Aviso 9 EE 
Norte e 
Centro 
19/11/2013 a 21/12/2013 
Legenda: EE – estabilização de emergência; RPS – reabilitação do potencial silvícola 
Foram aprovadas 247 propostas de projetos, o equivalente a 66% das propostas de projeto 
submetidas, somando um investimento total de 40,155,353.00€, sendo que o investimento elegível 
aprovado foi de 25,762,105.00€. Uma parte da diferença entre investimento total e investimento 
elegível aprovado poderá ser explicada pelo pagamento de IVA (nos casos em que este não é 
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elegível) ou o restante valor que teve que ser suportados pelos promotores ou então foram 
realizados ajustes nas propostas de projeto apresentadas o que poderá ter comprometido os 
objetivos da proposta inicial. 
As propostas de projeto de estabilização de emergência aprovadas, apesar de serem em maior 
número (N=139) do que as de reabilitação do potencial silvícola (N=108), correspondem apenas a 
40% do investimento elegível aprovado (Figura 4.1). 
 
Figura 4.1 – Propostas aprovadas e investimento total (elegível e não elegível) da subacção 
2.3.2.1. do PRODER por aviso 
O número de propostas de projeto aprovadas, por aviso, foi muito variável, bem como o 
investimento elegível, o que poderá ser explicado, no caso dos avisos referentes a estabilização de 
emergência (aviso 3,4,5,6), pelas diferentes dimensões da área ardida e necessidades de 
intervenção (Tabela 4.3), e as dinâmicas dos promotores nas áreas afetadas. No caso dos avisos 
para reabilitação do potencial silvícola essa diferença poderá ser explicada pelo facto do período 
de candidatura ter variado entre três meses (Tabela 4.4; aviso 1 e 2) e três anos (Tabela 4.4; aviso 
5). É ainda de salientar que a taxa de financiamento elegível dos avisos referentes à reabilitação do 
potencial silvícola (avisos 1, 2 e 5) foi superior à dos avisos de estabilização de emergência (avisos 
3, 4, 7, 8 e 9) (Figura 4.1), o que poderá ser explicado pelo facto de não haver experiência na 
elaboração deste tipo de propostas de projeto uma vez que elas surgem apenas no âmbito do 
PRODER. 
Mais de 40% das propostas de projeto aprovadas foram referentes a intervenções de gestão pós-
fogo em incêndios ocorridos na região Centro, no entanto, o investimento elegível aprovado para 
esta região é semelhante ao aprovado para as outras regiões, exceto a região de Lisboa (Figura 4.2). 
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Na região de Lisboa as propostas de projeto aprovadas são reduzidas (N=3) e o investimento 
elegível muito baixo, o que seria expectável pela reduzida área florestal nesta região. 
As propostas aprovadas nas regiões de Lisboa e Alentejo são todas referentes à reabilitação do 
potencial silvícola, o que já era expectável, uma vez que nestas regiões não ocorreram grandes 
incêndios que justificassem a elaboração de um REE. Cerca de 80% das propostas aprovadas na 
região Centro são de estabilização de emergência e o investimento elegível corresponde a cerca de 
65%. Nas regiões Norte e Algarve as propostas de projeto de estabilização de emergência 
correspondem a mais de 50% das propostas aprovadas em cada uma das regiões, mas o 
investimento elegível aprovado não atingiu os 50% do investimento elegível aprovado, o que 
poderá estar relacionado com os valores de investimento elegíveis das propostas de projeto de 
estabilização de emergência que foram as mais financiadas. 
 
Figura 4.2 – Propostas aprovadas e investimento total (elegível e não elegível) da subacção 
2.3.2.1. do PRODER por NUT II 
Os tipos de promotor que obtiveram financiamento são muito variáveis (Figura 4.3), com maior 
destaque para os tipos ‘Organismo da administração local’ e ‘Entidades gestoras de ZIF’ 
responsáveis, respetivamente, por 29% e 22% pelas propostas de projeto aprovadas. É, no entanto, 
de salientar que os critérios de seleção e hierarquização dos pedidos de apoio valorizavam as 
‘Entidades Gestoras de ZIF’ seguidos dos ‘Organismos da Administração Local’. 
Mais de 90% das propostas de projeto e do financiamento elegível do promotor ‘Organismo da 
Administração Local’ são referentes a propostas de projeto de estabilização de emergência o que 
demonstra que os investimentos de estabilização de emergência foram realizados em áreas 
públicas cuja gestão é da responsabilidade de Câmaras Municipais (CM) ou Juntas de Freguesias 
(JF). As propostas de projeto do promotor ‘Entidades gestoras de ZIF’ também são na sua grande 
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maioria (mais de 70%) de estabilização de emergência, sendo que corresponde a cerca de 50% do 
investimento elegível das propostas deste tipo de promotor. 
30% do investimento elegível financiado corresponde a propostas de projeto apresentadas pelo 
tipo de promotor ‘Produtor coletivo’, sendo que foi este tipo de promotor que apresentou mais 
propostas de projeto de reabilitação do potencial silvícola, correspondendo a cerca de 85% do 
investimento elegível realizado por este tipo de promotor o que poderá demonstrar que a 
experiência adquirida, ao longos dos vários quadros de financiamento, na elaboração deste tipo de 
projetos faz com que as despesas apresentadas sejam consideradas elegíveis. 
 
Figura 4.3 – Propostas aprovadas e investimento total (elegível e não elegível) da subacção 
2.3.2.1. do PRODER por tipo de promotor 
Tendo presente que as intervenções de estabilização de emergência e de reabilitação do potencial 
silvícola têm objetivos e tempo de intervenção distintos estas serão analisadas separadamente nas 
próximas secções. 
4.3.3.1. Estabilização de emergência 
Como referido anteriormente, os avisos referentes ao financiamento da estabilização de 
emergência estão diretamente relacionados com os REE, produzidos pelo ICNF. Em todos os avisos, 
o espaço temporal entre a ocorrência do incêndio, o período das candidaturas e a data de 
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aprovação das propostas foi muito variável, bem como os períodos de candidatura e o período de 
aprovação das candidaturas (Figura 4.4). As propostas de projetos financiadas foram aprovadas no 
final do primeiro inverno após o incêndio, sendo que em alguns casos a conclusão do processo de 
aprovação ocorreu depois de ter passado mais de um ano da ocorrência do incêndio. 
 
Figura 4.4 – Cronograma do ciclo de incêndio/aprovação do financiamento da estabilização de 
emergência 
Os cinco concursos referentes à estabilização de emergência (aviso 3, 4, 7, 8 e 9) atribuem 
designações diferentes para as intervenções realizadas (Tabela 4.5). A Tabela 4.5 apresenta a 
correspondência entre as designações utilizadas nos vários concursos e o modo como essas 
operações passam a ser designadas neste capítulo. 
Tabela 4.5 – Sistematização das designações das intervenções realizadas no âmbito dos avisos 
Designação a 
adotar no 
Capítulo 4 
Designação avisos 3 e 4 Designação 
avisos 7, 8, 9 
Tratamento de 
encostas 
- Aplicação de resíduos orgânicos  
- Rompimento da camada do solo repelente à água 
- Obras de correção torrencial de pequena dimensão em linhas de 
escorrimento ou valas de drenagem (Abate dirigido de madeira; 
Sementeira de herbáceas; aplicação de biorolos; sementeira de 
herbáceas por via aérea) 
-Tratamentos 
de encostas 
Tratamento de 
linhas de água 
- Limpeza e desobstrução de linhas de água 
- Obras de correção torrencial de pequena dimensão em linhas de 
escorrimento ou valas de drenagem (Consolidação de margens) 
-Tratamentos 
de linhas de 
água 
Tratamento de 
caminhos 
- Limpeza e desobstrução da rede viária 
- Obras de correção torrencial de pequena dimensão em linhas de 
escorrimento ou valas de drenagem (correção dos escorrimentos 
superficiais sobre os pavimentos; Consolidação de taludes ao 
longo da rede viária) 
-Tratamentos 
de caminhos 
A generalidade das propostas de projeto aprovadas (89%) contempla uma rubrica para ‘elaboração 
e acompanhamento do projeto’. As rubricas ‘tratamento de caminhos’ e ‘tratamento de encostas’ 
estão contempladas em cerca de 70% das propostas de projeto aprovadas. Por sua vez, o 
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‘tratamento de linhas de água’ foi apenas contemplados em cerca de 50% das propostas de projeto 
aprovadas. Esta situação demonstra que as intervenções de estabilização de emergência foram 
mais direcionadas para a proteção das encostas, ou seja, para a minimização da erosão do solo, e 
para o tratamento de caminhos permitindo a manutenção destes. 
A rúbrica de investimento em ‘tratamento de caminhos’ contempla o financiamento de nove 
diferentes despesas que podem ser realizadas, sendo que a regularização da superfície dos 
caminhos está presente em todas as propostas de projeto que têm esta rubrica. Esta realidade 
poderá demonstrar que as condições de circulação nos caminhos florestais das áreas ardidas, em 
parte, estão a ser asseguradas pela estabilização de emergência, quando o seu principal objetivo é 
a conservação do solo e da água. Despesas com a construção de valetas e valas de drenagem e 
limpeza e desobstrução de valetas foram também despesas realizadas em mais de 50% dos 
projetos. 
As despesas contempladas na rubrica de investimento em tratamento de linhas de água são cinco, 
sendo que a despesa mais frequente é a limpeza e desobstrução dos leitos. Não obstante esta 
realidade, em cerca de metade das propostas de projeto que contemplam esta rubrica foi também 
realizada despesa com limpeza e desobstrução de passagens hidráulicas; consolidação de margens 
e obras de correção torrencial de pequena dimensão.  
As despesas contempladas no âmbito da rubrica investimento em tratamento de encostas foram 
oito, sendo as sementeiras de espécies de cobertura do solo, a instalação de barreiras de resíduos 
florestais e a instalação de barreiras de troncos, segundo as curvas de nível, o tipo de despesas mais 
contempladas nas propostas dos projetos. A utilização destas técnicas talvez possa estar 
relacionada com o facto de utilizarem materiais que ainda pudessem existir na área ardida ou então 
existentes nas suas proximidades. 
4.3.3.2. Restabelecimento do potencial silvícola 
As propostas de projeto para restabelecimento do potencial silvícola contemplam pelo menos uma 
das seguintes tipologias de investimento: i) reabilitação de povoamento; ii) reflorestação; e iii) 
reabilitação de habitats florestais. 
As três tipologias de investimento contemplam uma série de intervenções que são apresentados 
na Tabela 4.6. As ‘podas e desramações’ são as intervenções mais frequente nas tipologias em que 
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este é realizado. A realização deste tipo de intervenção poderá ser demonstrativa de que as 
operações foram executadas alguns anos após a ocorrência do incêndio e que as plantas existentes 
já apresentam algum crescimento. Não obstante esta realidade, a ‘instalação - plantação / 
sementeira’ foi a intervenção mais prevista na tipologia da reflorestação sendo também muito 
utilizada nas restantes tipologias (Tabela 5.4). Daqui se pode concluir duas situações, ou a 
regeneração natural é uma situação que não ocorre o que demonstra a falta de capacidade de 
resposta da vegetação ao incêndios, ou então que não está a ser dado tempo suficiente para avaliar 
a resposta da vegetação optando por realizar uma nova plantação. 
Tabela 4.6 – Intervenções por tipologia de investimento 
Investimentos 
Reabilitação de 
povoamentos 
Reflorestação 
Reabilitação 
de habitats 
florestais 
Projetos Projetos Projetos 
N.º % N.º % N.º % 
Cercas -- -- 5 10 -- -- 
Fertilização 3 9 -- -- 3 10 
Instalação - Aproveitamento regeneração natural 17 53 25 51 13 42 
Instalação de culturas melhoradoras do solo 8 25 -- -- 18 58 
Instalação - Plantação / Sementeira 23 72 46 94 18 58 
Podas e Desramações 27 84 -- -- 25 81 
Preparação do Terreno 22 69 34 69 22 71 
Remoção de material ardido/ Redução de 
densidades 
20 63 1 2 21 68 
Sacha e amontoa -- -- 11 22 -- -- 
Tratamentos 12 38 -- -- 21 68 
Outras 20 63 15 31 21 68 
Legenda: -- Tipo de investimento não é considerado na tipologia 
A generalidade das propostas de projeto aprovadas contempla também investimento com a 
elaboração e acompanhamento do projeto, bem como com a beneficiação da rede viária (44%), a 
construção de rede viária (7%) e a abertura de rede divisional (7%) e há duas propostas de projeto 
que contemplam a beneficiação da rede divisional. 
4.4. Discussão 
4.4.1. Os prós do financiamento da gestão pós-fogo 
Apesar de no passado o financiamento europeu permitir a realização de investimento em gestão 
pós-fogo, o FEADER veio contribuir para que o financiamento da gestão pós-fogo fosse mais 
abrangente, nomeadamente passando a considerar as questões relacionadas com a erosão do solo 
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e a qualidade da água. Efetivamente, em Portugal, no âmbito do PRODER houve um investimento 
elegível de 25 milhões de euros, onde 40% do investimento realizado foi em estabilização de 
emergência, o que anteriormente não acontecia. 
O tipo de intervenções tem vindo a evoluir ao contemplar, não só, as intervenções de médio e longo 
prazo, como também a integração de intervenções a curto prazo e com caráter de emergência. Com 
o financiamento destas três fases e a existência de relatórios de estabilização de emergência que 
permitem a avaliação da área ardida, a gestão pós-fogo realizada em Portugal passou a estar mais 
próxima da abordagem conceptual proposta no Capítulo 2. Na realidade, de acordo com a 
abordagem conceptual, a gestão pós-fogo deve ter uma fase de avaliação dos danos, que na 
realidade nacional corresponde a elaboração dos REE, uma fase de estabilização de emergência, 
que em Portugal passou a ser desenvolvida com o financiamento PRODER, e uma fase de 
regeneração e outra de restauro florestal que na realidade portuguesa, correspondem às práticas 
que já vinham sendo contempladas nos financiamentos comunitários anteriores ao PRODER. 
O facto do tipo de promotores, que estão a beneficiar deste tipo de financiamento, serem 
responsáveis pela gestão de grandes áreas de território, como as entidades gestoras de ZIF, os 
organismos da administração local, entre outros, é fundamental para que a gestão pós-fogo seja 
uma intervenção com escala, que tem permitido que a gestão pós-fogo venha evoluindo da 
pequena escala (parcela de pequena dimensão) para uma escala maior (várias parcelas ou de maior 
dimensão) sendo importante que esta venha a ser realizada à escala da paisagem. 
Tanto para a estabilização de emergência, como para a reabilitação do potencial silvícola são 
identificadas uma série de operações que são elegíveis e que têm vindo a ser contempladas nas 
propostas financiadas. Por sua vez, em Portugal, a academia tem vindo a aplicar e a monitorizar 
algumas técnicas para estabilização de emergência e para a recuperação do potencial silvícola onde 
são obtidos resultados e conhecimento que deve ser integrado em intervenções que venham a ser 
realizadas no futuro. As técnicas que têm sido estudadas em Portugal âmbito do pós-fogo são o 
mulching (acolchoado) (Shakesby et al. 1996; Prats et al., 2012, 2014a, 2016, 2016a, 2016b, Keizer 
et al., 2018; De la Rosa et al., 2019), o corte (Thomas et al., 2000; Malvar et al., 2013, 2017; Águas 
et al., 2014), a preparação de solo (Shakesby et al. 1996; Shakesby et al., 2002; Moreira et al., 2013; 
Águas et al., 2014; Malvar et al., 2016), a regeneração natural (Moreira et al., 2009; Catry et al., 
2010, 2013, 2013a; Maia et al., 2012, 2014; Águas et al., 2014; Céspedes et al., 2014), a plantação 
(Moreira et al., 2009; Proença et al., 2010; Franco et al., 2014) e o tratamento de combustíveis 
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(Fernandes et al., 2015). Este conhecimento e experiência adquirida pode ser importante para 
ajudar a avaliar a eficácia da gestão pós-fogo que é realizada em Portugal, sendo que a auditoria do 
tribunal de Contas Europeu identificou como lacuna de informação o nível do apoio à prevenção e 
recuperação dos danos causados por incêndios. 
4.4.2.  Os contras do financiamento da gestão pós-fogo 
O Programa de Desenvolvimento Rural e o seu instrumento financeiro (PRODER) estão fortemente 
dependentes dos processos burocráticos e financeiros europeus. Tendo em atenção que existem 
projetos de estabilização de emergência, que devem ser executados no máximo até um ano após 
incêndio (Alloza et al., 2014; Vega et al., 2013) que foram aprovados 15 meses após incêndio, é de 
questionar a sua efetividade e se o financiamento da estabilização de emergência se coaduna com 
os procedimentos a que estão sujeitos os financiamentos do FEADER. 
A literatura reconhece que a realização da estabilização de emergência em toda a área ardida nem 
sempre é possível e necessária, sendo que a sua realização deve ser ajustada às necessidades locais 
(Robichaud & Ashmun, 2013; Viedma et al., 2015; Vallejo & Alloza, 2015;). Em Portugal, o 
investimento elegível aprovado para a estabilização de emergência corresponde a menos de 50% 
do valor previsto nos REE o que demonstra que não está a ser planeada nem executada 
estabilização de emergência em toda a área ardida. O regulamento referente ao financiamento da 
estabilização de emergência não identifica critérios que permitam privilegiar áreas-chave e 
prioritárias de intervenção tendo em atenção a situação existente, nem os REE identificam a 
priorização da necessidade de intervenção. Neste sentido, considera-se que os projetos financiados 
estão a ser realizados de acordo com a dinâmica dos promotores para desenvolveram os projetos 
e o conhecimento de quem implementa as intervenções no terreno.  
Apesar de haver conhecimento científico relativamente à estabilização de emergência e à 
recuperação do potencial silvícola das áreas afetadas por incêndios, os proprietários e técnicos 
florestais têm um desconhecimento generalizado sobre as técnicas, sendo as intervenções de 
gestão pós-fogo materializadas sobretudo na remoção de madeira queimada e dos sobrantes 
florestais, na reflorestação e na regeneração natural (Ribeiro et al. 2011; Ribeiro et al. 2013). Se 
tivermos em consideração que 35% do território nacional (ICNF, 2013), é na generalidade privado 
(Mendes, 2003; Baptista 2018) e de reduzida dimensão, sobretudo nas regiões Norte e Centro, é 
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importante que a realização das intervenções no terreno ultrapassem as dificuldades que esta 
realidade impõe (intervenções sem escala de intervenção; limitação aos fundos existentes, etc.). 
Apesar da informação apresentada neste capítulo estar sobretudo focada no financiamento do 
PRODER o modo como se tem processado o financiamento atual da gestão pós-fogo é muito 
semelhante. 
4.5. Conclusões 
A recuperação de áreas ardidas em Portugal tem sido financiada por FE havendo uma evolução dos 
objetivos e das ações previstas nesses financiamento. Atualmente é atribuída importância ao 
restabelecimento do potencial produtivo e à conservação do solo e da água, porque os FE têm 
apresentado orientações no sentido de dar cumprimento a estes objetivos. 
A gestão pós-fogo, enquanto realidade que ocorre nas áreas rurais tem feito parte integrante dos 
programas de desenvolvimento rural que são financiados pelo FE. Não obstante esta realidade, no 
caso concreto PRODER o financiamento da gestão pós-fogo é parte integrante das ações referentes 
às áreas florestais. Efetivamente, o financiamento da gestão pós-fogo corresponde a menos de 5% 
do financiamento total deste programa, sendo mesmo referido no Relatório (CTI, 2017) que a 
repartição de fundos, à semelhança do ocorrido no período do financiamento PRODER, continua a 
priorizar os investimentos à florestação à melhora do valor económico das florestas em detrimento 
da prevenção e recuperação de áreas afetadas por incêndios, o que demonstra a importância que 
este assunto merece no âmbito do desenvolvimento rural. 
Não obstante esta realidade, o financiamento privilegia as intervenções promovidas por entidades 
que têm escala de intervenção (p. ex. ZIF; Organismos da Administração Central, Organizações de 
Produtores Florestais) como é esperado nos processos de gestão pós-fogo. No entanto, e tendo 
como base o financiamento da estabilização de emergência, verifica-se que o investimento 
necessário previsto é muito superior ao investimento elegível aprovado, o que demonstra que nem 
sempre os agentes locais se candidatam a estes fundos. Como consequência não há gestão pós-
fogo em grande parte das áreas ardidas, representando a não minimização dos impactos dos 
incêndios. 
O número de propostas de projeto de estabilização de emergência foram em maior número. Porém 
o investimento elegível aprovado, foi maior em restabelecimento em potencial silvícola, o que 
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poderá ser demonstrativo de que esta é a componente mais desenvolvida da gestão pós-fogo. 
Efetivamente são os ‘Produtores coletivos’ quem mais promove investimento em reabilitação de 
potencial silvícola o que poderá resultar da experiência adquirida ao longo dos anos nesta matéria. 
Por sua vez, esta realidade também pode estar relacionada com o facto da estabilização de 
emergência, em Portugal, ser uma realidade recente (os primeiro projetos financiados remontam 
aos incêndios ocorridos em 2009) e como tal ainda está em fase de desenvolvimento. Esta 
realidade, demonstra que nesta matéria há ainda um longo caminho a percorrer, a avaliar pelo 
tempo que demora entre a ocorrência do incêndio e a aprovação do financiamento das propostas, 
a sua operacionalização no terreno está a ocorrer mais tarde do que o esperado na literatura da 
especialidade. Cumulativamente, também se verifica que uma parte significativa destas operações 
ocorrem ao nível dos ‘tratamentos de encostas’ e do ‘tratamento de caminhos’, podendo estar a 
financiar a criação de condições para a circulação nos caminhos e não propriamente a minimização 
de erosão do solo como é esperado. 
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5.1. Introdução 
Como discutido no Capítulo 2, não existe um conceito de gestão pós-fogo único, sendo um processo 
complexo, de natureza dinâmica, com diferentes escalas espaciais e temporais de intervenção, que 
contempla os aspetos ecológicos, económicos e socioculturais e o envolvimento de agentes ao 
longo de todo o processo. Não obstante esta realidade, a gestão pós-fogo deve ser enquadrada 
num modelo de gestão conceptual que contemple as diferentes fases do restauro ecológico, a 
análise de custo benefício, a participação de agentes e a monitorização das diferentes fases. 
As operações a realizar a curto prazo, geralmente designadas por medidas estabilização de 
emergência, devem ser efetuadas o mais rapidamente possível (Napper, 2006; Robichuad et al., 
2000), sendo aconselhável a sua implementação antes das primeiras chuvas de outono (Moreira et 
al. 2012). Estas operações devem ser dirigidas a áreas que apresentam: i) riscos elevados de erosão 
e de escoamento superficial; ii) taxas de regeneração natural lentas; e iii) valores de interesse em 
risco a jusante (Vallejo et al. 2012). Por sua vez, as ações a realizar a médio e/ou longo prazo devem 
ser planeadas de acordo com os objetivos de gestão específicos para a área ardida e com a previsão 
de recuperação do ecossistema a longo prazo (Vallejo & Alloza 2012). Não obstante esta realidade, 
os objetivos da gestão nesta fase centram-se na mitigação dos danos causados no ecossistema e na 
promoção da sua recuperação (Vega et al. 2013), com destaque para a importância da recuperação 
da vegetação e das espécies dominantes, segundo Alloza et al. (2014) e Moreira et al. (2010). 
Em Portugal, desde a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE), os Fundos 
Estruturais ou a Política Agrícola Comum (PAC) vêm financiando a recuperação de áreas ardidas. 
Desde 2007, o Programa de Desenvolvimento Rural (PDR), através dos seus instrumentos 
financeiros, inicialmente PRODER (2007-2013) e na atualidade o PDR2020 (2014-2020) têm 
financiado a realização de intervenções em áreas ardidas, tanto ao nível da estabilização de 
emergência como as intervenções de médio e longo prazo, através do restabelecimento do 
potencial silvícola (Capítulo 4). As intervenções realizadas após os fogos rurais, sobretudo a 
utilização de técnicas de estabilização de emergência têm ainda uma utilização bastante limitada 
na gestão florestal de áreas ardidas em Portugal (Prats et al. 2012; Prats et al. 2014). Entre os vários 
fatores responsáveis para esta situação pode-se destacar: i) a menor valorização da componente 
da gestão pós-fogo nas políticas florestais e de defesa da floresta contra incêndios (Valente 2013), 
ii) o facto de 90% da floresta portuguesa ser propriedade privada (Mendes 2003), e o financiamento 
que vem sendo atribuído para a recuperação das áreas ardidas ser maioritariamente direcionado 
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para as áreas públicas (Ribeiro et al. 2013); e iii) os proprietários e técnicos florestais terem um 
desconhecimento generalizado sobre técnicas de estabilização de emergência, sendo as ações de 
gestão pós-fogo materializadas sobretudo na remoção de madeira queimada e dos sobrantes 
florestais, na reflorestação e na regeneração natural (Ribeiro et al. 2011; Ribeiro et al. 2013). 
A gestão pós-fogo em Portugal vem sendo operacionalizada com recurso a financiamento público 
e envolvendo diferentes tipos de agentes. Neste sentido, pretende-se responder à questão: ‘Que 
visão têm os agentes, envolvidos na gestão pós-fogo realizada em Portugal, sobre o financiamento 
e operacionalização da gestão pós-fogo?’ Para o efeito será apresentada: i) a visão de agentes 
nacionais, regionais e locais sobre o financiamento da gestão pós-fogo em Portugal; e ii) a visão de 
agentes locais promotores e executores relativamente às propostas de projetos financiadas que 
foram selecionadas como casos de estudo. Para o efeito foram entrevistados agentes nacionais, 
regionais e locais que têm participado na gestão pós-fogo realizada com recurso a financiamento 
público, em particular o financiamento PRODER, por se encontrar concluído possibilitando assim a 
seleção de casos de estudo a partir da totalidade de propostas de projeto aprovadas. 
5.2. Casos de estudo 
Na impossibilidade de estudar a execução de todos as propostas de projeto de gestão pós-fogo 
financiadas no âmbito da subacção 2.3.2.1. – Recuperação do Potencial Produtivo do PRODER 
(direcionada para a gestão pós-fogo) foram selecionados sete casos de estudo, seguindo a 
metodologia descrita no Capítulo 2 (p. 17). Assim, os casos de estudo escolhidos são quatro projetos 
de estabilização de emergência e três projetos de restabelecimento do potencial silvícola, que 
correspondem às tipologias de investimento reabilitação de povoamento, reflorestação, e 
reabilitação de habitats florestais. Os sete casos de estudo correspondem a uma amostra, de cerca 
de 3%, das 247 propostas de projeto aprovadas que foram submetidas aos nove avisos publicados 
no âmbito da subacção 2.3.2.1. Duas propostas de projeto foram submetidas ao aviso publicado 
em 20115 e as restantes cinco correspondem a uma proposta de projeto por aviso publicados nos 
anos de 2008, 2010, 2012, 20136. A seleção dos casos de estudo também considerou a 
representatividade dos vários tipos de promotor das propostas, como tal duas propostas de projeto 
foram promovidas por organismo da administração local e outras duas por entidade gestora de 
Zona de Intervenção Florestal (ZIF). As entidades gestora de baldio, o produtor individual, e 
                                                          
5 Referência do aviso: N.º 5 / ação232 / 2011 
6 Referências dos avisos publicados em cada ano: N.º 1 / ação232 / 2008; N.º 4 / ação232 / 2010; N.º 7 / 
ação232 / 2012; N.º 8 / ação232 / 2013; e n.º 9 / ação232 / 2013. 
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produtor coletivo são os outros tipos de promotor representados na amostra. As propostas de 
projetos estão igualmente distribuídas por regiões (NUT II). Três projetos estão localizados na 
Região Centro de Portugal (uma vez que 44% dos projetos aprovados no âmbito do PRODER 
estavam localizados nesta região), dois na Região do Algarve, um na Região Norte e um na Região 
do Alentejo (Figura 5.1). 
 
Figura 5.1 – Localização dos concelhos com caso de estudo 
Face ao anteriormente exposto, os casos de estudo estão localizadas nos concelhos de Ponte de 
Lima, Tondela, Seia, Ourém, Chamusca, Loulé e Tavira (Figura 5.1). O histórico dos incêndios nestes 
concelhos demostra que pelo menos 10% da área de cada concelho ardeu num único ano, havendo 
concelhos (Chamusca e Tavira) onde a área ardida anual rondou os 70% (Figura 5.2). Efetivamente, 
o ano de 2003 e 2005 foram marcantes em termos de área ardida, não só para os concelhos da 
Chamusca e Ourém, como para todo o país que juntamente com o ano de 2017 foram os anos com 
maior dimensão de área ardida. Por sua vez, os anos de 2004 e 2012 foram marcantes pela 
dimensão dos incêndios ocorridos na região do Algarve e que consumiu grande parte da área dos 
concelhos de Loulé e Tavira (Figura 5.2). 
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Fonte: ICNF, incêndios rurais, estatísticas 1980 a 2015 
Figura 5.2 - Evolução da percentagem de área ardida por área dos concelhos onde estão 
localizados os casos de estudo 
Não obstante a dimensão dos incêndios que têm afetado estes concelhos e a existência de 
intervenções de gestão pós-fogo realizadas com recurso a financiamento do PRODER, as suas 
características territoriais (Anexo 7) e socioeconómicas (Anexo 8) são muito variáveis. 
Os concelhos localizados nas regiões Norte e Centro têm áreas inferiores aos concelhos localizados 
nas regiões do Alentejo e Algarve, no entanto a área florestal é o principal uso de solo em todos os 
concelhos analisados no âmbito desta investigação (Anexo 7). Mais de 50% do território dos 
concelhos é ocupado por floresta e incultos, sendo que em concelhos como Tondela, Chamusca e 
Tavira essa ocupação é superior a 70% do território. As áreas florestais dos concelhos das regiões 
Norte e Centro (Ponte de Lima, Tondela, Seia e Ourém) são caraterizadas pela existência de 
povoamentos de pinheiro bravo e povoamentos de eucalipto sendo que os concelhos mais a Sul 
(Chamusca, Loulé e Tavira) são os povoamentos de sobreiro que dominam. Esta realidade estará 
certamente relacionada com o tipo de clima existente em Portugal que, segundo a classificação de 
Koppen, é temperado com Invernos chuvosos e Verões secos e quentes ou pouco quentes. 
Efetivamente os concelhos das regiões Norte e Centro apresentam Verões pouco quentes, com 
uma média das temperaturas máxima anuais inferiores a 22°C, enquanto os concelhos do Sul, 
apresentam Verões quentes, com uma média das temperaturas máximas superiores a 22,5°C 
(Anexo 7). 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
19
80
19
81
19
82
19
83
19
84
19
85
19
86
19
87
19
88
19
89
19
90
19
91
19
92
19
93
19
94
19
95
19
96
19
97
19
98
19
99
20
00
20
01
20
02
20
03
20
04
20
05
20
06
20
07
20
08
20
09
20
10
20
11
20
12
20
13
20
14
20
15
Ponte de Lima Tondela Seia Ourém Chamusca Loulé Tavira
GESTÃO PÓS-FOGO EM PORTUGAL: REFLEXÃO E CONTRIBUTO PARA A DEFINIÇÃO DE UMA POLÍTICA NACIONAL 
73 
Ao nível da precipitação, o concelho de Ponte de Lima, concelho localizado mais a Norte, apresenta 
uma precipitação média anual três vezes superior à registada na região que integra os dois 
concelhos localizados mais a Sul, Loulé e Tavira (Anexo 7). A altimetria é também muito variada, 
existem concelhos com cotas ao nível da água do mar e outros com cotas próximas dos 2000 metros 
de altitude (Anexo 7). Não obstante esta realidade, em todos os concelhos existem área com 
declives acentuados (>25%) (Município de Ponte de Lima, sd.; CIDFCI Almeirim, Alpiarça e 
Chamusca, sd.; CMDFI de Tavira, 2007;CMDFCI Seia, 2014; CMDFCI do Município de Tondela, 2015; 
CMDFCI do Concelho de Ourém, 2016; CMDFCI de Loulé, 2017), que geralmente são áreas muito 
suscetíveis à erosão.  
De um modo geral, todos os concelhos são caraterizados pela existência de minifúndio, o que é 
reconhecido como um problema de gestão florestal e por conseguinte de gestão pós-fogo. No 
entanto, em alguns concelhos estão criadas condições, como a existência de ZIF (Anexo 7), que 
permitem promover intervenções de maior escala (ex. Chamusca, Seia, Ponte de Lima) com recurso 
a financiamento público. Ao nível do planeamento ou da intervenção no território verifica-se que 
há concelhos onde as áreas protegidas ocupam áreas significativas (ex. Seia com mais de 50% do 
território em área protegida), o que certamente requererá uma atenção especial pois os valores 
em risco serão maiores.  
Em suma, cada caso de estudo está inserido num território que, apesar de poder ter caraterísticas 
territoriais similares, no seu todo são áreas com caraterísticas próprias que devem ser consideradas 
quando se define a gestão pós-fogo. Sobretudo quando estamos em presença de povoamento 
florestais, e os ecossistemas associados, com caraterísticas tão distintas como os existentes nas 
regiões Norte e Centro, maioritariamente de pinheiro bravo e eucalipto, e as regiões do Sul com 
povoamentos de sobreiro que têm comportamentos completamente diferentes face ao fogo.  
Como o território não está desprovido de pessoas que o utilizam é importante perceber as 
características dessa população, que deve fazer parte integrante ou fazer-se representar num 
processo de gestão pós-fogo. Nas últimas décadas, a evolução da população residente nos 
diferentes concelhos tem sido diferenciada, bem como a densidade populacional é muito 
heterogénea (Anexo 8).  
A divisão da população por faixas etárias evidencia a presença de uma população residente 
envelhecida em todos os concelhos, evidenciando uma população em idade ativa pouco elevada. 
Por sua vez, a percentagem de população empregue no setor primário é baixa ou reduzida (Anexo 
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8). De um modo geral, o nível de instrução é baixo sendo que em todos os concelhos cerca de 50% 
da população residente ou não tem qualquer nível de ensino ou tem apenas o 1.º Ciclo de Ensino 
Básico (CEB). A população com formação de nível superior corresponde a menos de 10% da 
população residente nos concelhos dos casos de estudo. Da análise se conclui que estamos em 
presença de concelhos que apresentam alguns indicadores semelhantes (p. ex. evolução da 
população nos concelhos de Tondela, Seia e chamusca; população empregue por setor de atividade 
terciário nos concelhos de Loulé e Tavira) mas onde a combinação dos diferentes indicadores 
tornam cada um destes concelhos únicos (p. ex. i) os indicadores socioeconómicos dos concelhos 
de Ponte de Lima e Ourém são semelhantes, no entanto o facto dos valores de precipitação anual 
e a área de território organizada em ZIF são diferentes; ii) as caraterísticas territoriais dos concelhos 
de Loulé e Tavira são semelhantes, no entanto apresentam algumas diferenças em termos de 
indicadores socioeconómicos) o que poderá demonstrar que as soluções a aplicar em todo o 
território não devem ser iguais pois as condições de partida são diferentes (caraterísticas socais e 
territoriais) e devem ser consideradas na tomada de decisão. 
5.3. Recolha de dados e método de análise 
A recolha de dados empíricos baseou-se na realização de inquéritos por entrevista semiestruturada 
dirigida a agentes nacionais, regionais e locais com responsabilidades na área florestal e na gestão 
pós-fogo. No total foram realizadas 28 entrevistas, quatro a agentes nacionais, quatro a agentes 
regionais e 20 a agentes locais. Os agentes selecionados a nível nacional foram o Instituto de 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); o Ponto Focal da Convenção das Nações Unidas 
para o Combate à Desertificação (CNUCD); a entidade gestora do financiamento do Plano de 
Desenvolvimento Rural (PDR) em Portugal; e uma organização não-governamental de conservação 
da natureza de âmbito nacional (QUERCUS). A nível regional foram entrevistados os chefes de 
Divisão de Gestão Operacional e Fiscalização do ICNF (DGOF-ICNF) das regiões Norte, Centro, Lisboa 
e Vale do Tejo e Algarve, sendo os responsáveis pela Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI) no 
ICNF e pela elaboração dos Relatórios de Estabilização de Emergência (REE) para áreas afetadas por 
grandes incêndios. 
A nível local, os agentes selecionados foram os promotores (N=7) e executores (N=8) das propostas 
de projeto selecionadas como casos de estudo e as Câmaras Municipais (CM) onde estão inseridos 
os casos de estudo (N=7). 
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O guião do inquérito por entrevista incluiu dois grupos de questões abertas. O primeiro grupo de 
questões, dirigido aos 28 agentes, incidiu sobre o processo de financiamento da gestão pós-fogo, 
tendo sido colocadas as seguintes questões: i) Sabe como são identificadas e selecionadas as áreas 
do território que são objeto de financiamento público (PRODER) para a gestão pós-fogo? ii) Que 
resultados ao nível ambiental, económico e sociocultural foram obtidos com a execução das 
propostas financiadas para a gestão pós-fogo no concelho e ou região? iii) Que pontos fortes e 
fracos identifica em todo o processo de financiamento público da gestão pós-fogo? 
O segundo grupo de questões, dirigido aos agentes locais promotores e executores das propostas 
de projeto financiadas, incidiu sobre a proposta de projeto financiada em cada caso de estudo 
abordando as seguintes questões: i) Quais as medidas de gestão pós-fogo realizadas no âmbito 
desta proposta (descrição das medidas; custos dos meios humanos e equipamentos necessários; 
tempo de implementação após incêndio)?; ii) Considera que as atividades foram realizadas no 
momento/altura mais apropriada?; e iii) Indique pontos fortes e fracos da proposta de projetos 
selecionada como caso de estudo? 
As entrevistas foram realizadas presencialmente entre abril e outubro de 2017. Todas as entrevistas 
foram gravadas e transcritas e o seu conteúdo analisado, com recurso ao software NVIVO para 
análise qualitativa de dados. 
5.4. Resultados 
5.4.1.  Visão dos agentes sobre o processo de financiamento da gestão pós-fogo 
Antes de avançar com a apresentação da visão dos agentes sobre o processo de financiamento 
importa referir que se entende por processo de financiamento todos os procedimentos e condições 
necessárias para o pagamento das intervenções financiadas pelo PRODER (desde a recolha de 
informação para abertura do aviso até à liquidação efetiva da despesa financiadas). Intervenções 
essas que foram financiadas no âmbito da subacção 2.3.2.1. Recuperação do Potencial Produtivo 
que financia o investimento da estabilização de emergência após incêndio e a reabilitação do 
potencial silvícola de áreas afetadas pela ocorrência de incêndio ou agentes bióticos nocivos na 
sequência de incêndios, incluindo a reabilitação de povoamentos e habitats florestais classificados 
e reflorestação daquelas áreas. É também de salientar que para incêndios com mais de 750ha é 
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elaborado pelo ICNF um REE que serve de linha orientadora para as propostas de projeto de 
estabilização de emergência a submeter a financiamento. 
5.4.1.1. Que áreas ardidas podem ser submetidas a financiamento? 
A questão ‘sabe como são identificadas e selecionadas as áreas do território que são objeto de 
financiamento público (PRODER) para a gestão pós-fogo?’ foi colocada a todos os agentes, mas 
apenas 22 responderam, sendo que metade destes referem não saber como são identificadas e 
selecionadas as áreas do território. São os três tipos de agentes locais que menos respondem à esta 
questão ou cuja resposta evidencia desconhecimento face ao processo de seleção das áreas que 
podem se candidatar a financiamentos do PRODER. Esta situação já era um pouco expetável, uma 
vez que os agentes locais correspondem a: i) promotores, que por vezes contrataram outras 
entidades (p. ex. Associações Florestais) para submeter a proposta de projeto a financiamento não 
conhecendo muito bem os procedimentos; ii) executores, que estão mais focados na realização das 
intervenções no terreno; ou iii) representantes das CM, que são técnicos ou ocupam cargos 
políticos não tendo conhecimento dos procedimentos associados à seleção das áreas. Nove dos 11 
agentes que conhecem como são identificadas e selecionadas as áreas que podem ser objeto de 
financiamento referem que é o ICNF que faz a seleção, sendo que alguns mencionam que é pedido 
apoio a Gabinetes Técnicos Florestais (GTF), às Associação Florestais e à Guarda Nacional 
Republicana (GNR) para identificação das áreas no terreno. No entanto não é identificado qual é o 
procedimento adotado. Esta situação pode ser demonstrativa de que não existe um procedimento 
bem definido, situação que é evidente no discurso de alguns agentes que estão envolvidos 
diretamente nestes procedimentos: 
“(…) Está-nos a faltar uma elite, um naipe de técnicos de saber de experiência 
feito. Estes CPE que eu vos referi, trabalham em milhões de coisas. Não são 
especialistas em recuperação de áreas ardidas, não sei se me estão a perceber? 
(…) Portanto nós basicamente é prata da casa. Como é que a coisa funciona? 
Funciona com graus de erros grandes e funciona com algum amadorismo, 
infelizmente.” (agente nacional 1) 
“É feito por regra e esquadro, e de acordo com as sensibilidades e os saberes de 
quem faz aqueles programas. (…) Um programa desses é feito à meia bola e 
força com os 3 ou 4 técnicos que tiverem disponíveis e portanto aquilo é 
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resultante desse erro, não há cá processos participativos, não há consulta 
nenhuma.” (agente nacional 4) 
“Há alguns colegas que já tinham essa sensibilidade, outros nem tanto. Portanto 
é um processo que tem vindo a ser construído. (…) É um processo que se tem 
vindo a afinar e a tentar formar os próprios técnicos para aferirem essas 
questões [características do incêndio e do território] no relatório.” (agente 
regional 3) 
A generalidade das respostas obtidas é orientada para a seleção das áreas objeto de financiamento 
para estabilização de emergência, o que se pode justificar pelo facto dos agentes entrevistados 
estarem mais envolvidos em intervenções de estabilização de emergência e também pelo facto da 
elaboração dos REE serem uma obrigatoriedade para todos os incêndios com mais de 750ha e cuja 
elaboração é da responsabilidade do ICNF. Não obstante esta realidade, dois agentes referem que 
as condições para o financiamento das intervenções de médio e longo prazo são definidas nos 
avisos dos concursos, ficando a definição das áreas de intervenção à consideração do proprietário 
ou do gestor da área florestal. Esta situação demonstra que não existe um procedimento definido 
para a identificação das áreas ardidas que podem ser objeto de financiamento e como tal, não há 
um conhecimento das reais necessidades de intervenção no território, nem uma visão estratégica 
no financiamento deste tipo de intervenções. 
5.4.1.2. Que resultados ambientais, económicos e socioculturais foram obtidos com o 
financiamento? 
Os agentes foram questionados sobre os resultados ambientais, económicos e socioculturais 
obtidos com a execução dos projetos de gestão pós-fogo financiados. Em três entrevistas o assunto 
não foi abordado porque os agentes demonstraram não conhecer intervenções realizadas e em 
cinco entrevistas os agentes referem não conhecer os resultados que têm sido obtidos. Foi 
sobretudo em entrevistas com agentes nacionais (N=3) e regionais (N=3) que foi registado este tipo 
de situação o que demonstra que os agentes nacionais e regionais, que estão mais próximos do 
poder de decisão sobre o financiamento não conhecem os resultados que são obtidos com a gestão 
pós-fogo que vem sendo financiada.  
Antes de centrar a atenção nos resultados que são obtidos nas diferentes categorias importa referir 
que sete agentes fazem uma avaliação geral onde mencionam que não há resultados (N=1), há 
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poucos resultados (N=3), há melhorias (N=2) e há resultados no curto prazo mas depois… 
(subentende-se que não há resultados) (N=1). A visão destes sete agentes demonstram que os 
efeitos da gestão pós-fogo são pouco visíveis. 
Catorze agentes locais identificam a existência de um ou vários resultados ao nível ambiental. Os 
resultados mencionados são ao nível da recuperação (geral) (N=5); dos caminhos florestais (limpeza 
e melhoria) (N=4); do solo (proteção e minimização da erosão) (N=4); da biodiversidade (N=3); da 
água (qualidade, capacidade de infiltração, recuperação de linhas de água) (N=2); da replantação 
(N=1); da prevenção de incêndios (N=1); da paisagem (N=1); de intervenções estruturadas (com a 
utilização de diferentes técnicas silvícolas) (N=1). Estes resultados demonstram que há uma grande 
diversidade de resultados percecionados, no entanto são resultados percecionados por poucos 
agentes (na melhor das hipótese apenas 35% dos agentes), o que poderá significar que os 
resultados são pouco conhecidos. 
Oito agentes locais e um nacional identificaram resultados ao nível económico, sendo estes focados 
nas questões do rendimento (ainda não obteve rendimento; já está a dar rendimento) (N=4); 
investimento (perda com o investimento; aumento do investimento) (N=2); povoamentos (com 
valor produtivo) (N=2); oportunidade para as empresas locais (N=1) e a identificação de que não há 
resultados (N=1).  
Os resultados socioculturais identificados pelos agentes (locais (N=7) e nacionais (N=1)) foram: gera 
dinâmica (sensibilização; entusiasmo) (N=3); gera emprego (N=3); promove pontos de 
abastecimento de água (N=1); estética (propriedade bonita) (N=1) e não há resultados (N=1).  
Os resultados económicos e socioculturais são pouco percecionados pelos agentes. Os impactos ao 
nível ambiental são os mais percecionados, o que poderá ser justificado pelo facto desses 
resultados serem diretamente visíveis na área ardida onde ocorreu a intervenção e mais 
rapidamente.  
5.4.1.3. Como avalia o processo de financiamento com base nos seus pontos fortes e 
fracos? 
Foi pedido aos agentes para avaliarem o processo de financiamento da gestão pós-fogo e 
identificarem pontos fortes e fracos deste processo. Apenas três agentes não apresentaram 
qualquer tipo de respostas. As avaliações foram muito diversas o que demonstra a diversidade de 
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opiniões e de visões existentes sobre um mesmo assunto. Sete agentes utilizaram adjetivos para 
avaliar o processo de financiamento. Os adjetivos utilizados “extremamente importante”, 
“bastante positivo”, “relativamente bem adequado”, “exigente” demonstram que o financiamento 
é necessário pois permite a realização de intervenções no terreno que de outro modo não seriam 
realizadas, havendo uma divisão de visões sobretudo ao nível do modo como este é realizado. Por 
sua vez, adjetivos como “insuficiente” “mau”, “mal” que também foram utilizados poderão 
demonstram que este financiamento não está a ser suficiente para os fins que são pretendidos. 
O tempo que demora todo o processo é o ponto fraco mais identificado pelos agentes (N=17) que 
leva inclusive alguns agentes a referir que as intervenções quando chegam ao terreno já estão 
desajustadas das necessidades existentes como é possível verificar através dos seguintes discursos: 
“A experiência que eu tenho (…) é que aquilo que era chamado estabilização de 
emergência, com os timings e as exigências da autoridade de gestão na altura, 
fazia com que (…) estamos a falar de um incêndio que ocorre no verão e o ideal 
era que fosse intervencionado antes das chuvas e isso, realmente, da experiência 
que eu tenho é que, esse em 2012 as coisas aconteceram, aconteceram já um 
bocado fora de tempo. (…) E portanto a forma como a decisão das candidaturas 
acontecia já saía um bocadinho fora da necessidade.” (agente regional 1) 
“A estabilização de emergência devia ter sido feita no próprio ano, até às 
primeiras chuvas, devíamos ter feito a estabilização de emergência, não foi feito, 
foi feito no ano a seguir. (…) Depois naquela altura já devíamos estar a tomar 
outras medidas, já devíamos estar a cortar as árvores que estavam secas já se 
sabia o que estava seco, o que é que tinha morrido, o que é não tinha morrido, 
devíamos ter tido medidas para tirar a cortiça queimada caso fosse necessário, 
devíamos estar a reflorestar se fosse o caso, (…) estávamos a fazer estabilização 
no terreno ainda. (…) Exatamente achei que já não era adequado, já não era o 
tempo, devia ter sido antes, bem antes.” (agente local 4) 
Um outro ponto fraco também bastante identificado (N=14), e que está diretamente relacionado 
com o anterior, é todo o processo burocrático que é necessário desde a ocorrência do incêndio até 
a sua efetiva realização das intervenções no terreno pelos promotores e executores das propostas 
aprovadas, sendo salientado por alguns agentes a mudança de regras a meio do processo o que 
ainda torna o processo mais burocrático. Um processo que deveria ser célere, sobretudo ao nível 
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da estabilização de emergência, está dependente de burocracias e prazos diretamente relacionados 
com o código de procedimentos administrativo, e a processos de contratação pública, quando os 
promotores são entidades pública. Esta situação não se coaduna com a necessidade de intervenção 
no terreno. A falta de monitorização e de avaliação dos resultados efetivos do financiamento é um 
ponto fraco também mencionado por alguns agentes (N=7), o que demonstra que não são 
conhecidos os resultados reais obtidos com o investimento realizado e que poderiam servir para 
melhorar o processo. A liquidez financeira necessária para a realização da intervenção é um aspeto 
mencionado por cinco agentes. O financiamento ao ser realizado por reembolso implica que os 
promotores têm que ter meios para efetuar a intervenção o que nem sempre se coaduna com o 
tipo de promotor que se pode candidatar a este tipo de financiamento (ex. CM; OPF; JF), para além 
do fato de terem que suportar o IVA das intervenções o que para algumas entidades pode ser 
incomportável. Dificuldade/limitação ao nível do planeamento das intervenções com base nas 
orientações (REE e PRODER) e território existente é referido por quatro agentes locais, embora com 
escalas de intervenção diferentes como é possível ver pelos seguintes excertos:  
“(…) O relatório [Relatório de estabilização de emergência] não identifica as 
ações no terreno, identifica tantos quilómetros de rede viária, mas não diz qual 
é o ponto da rede viária e depois a associação pode entender que na minha 
candidatura os 10 quilómetros são necessários, mas existem mais 10 
candidaturas que também podem identificar.” (agente local 2) 
“E de muitas vezes serem situações também avulsas… Arde toda uma encosta e 
a candidatura é feita para um terço… num canto… quer dizer… a erosão vai-se 
fazer sentir em toda a encosta, independentemente do regime de propriedade, 
não é?” (agente local 9) 
Outros pontos fracos identificados foram a falta de continuidade do investimento; processo 
desmotivador; complexidade dos processos para entidades que não têm recursos humanos e 
financeiros para fazer candidatura (p. ex. JF, CM); não ser necessária existência de alvará florestal 
das empresas para que as intervenções sejam mais especializadas; a necessidade de identificar as 
propostas de intervenção no parcelário; falta de campanhas de sensibilização junto dos 
proprietários sobre a necessidade de intervenção; falta de protocolo de intervenção com 
identificação de situações tipo e medidas tipo a serem adotadas; valores desajustados das 
necessidades; e falta de prestadores de serviço na área. 
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O ponto forte do processo de financiamento mais mencionado pelos agentes foi a possibilidade de 
intervir nas áreas ardidas, referido por 10 dos 15 agentes que identificaram pontos fortes. O facto 
do ponto forte mais mencionado ser mencionado por menos de metade dos agentes que conhecem 
o processo de financiamento da gestão pós-fogo (N=22), poderá ser demonstrativo de que os 
resultados que são obtidos com a gestão pós-fogo que vem sendo realizada com recurso a 
financiamento não estão a surtir efeitos que demonstrem a sua importância. Outros pontos fortes 
identificados, mas apenas por um agente foram: a diversidade e multiplicidade de investimentos 
que têm sido realizados permitindo a identificação de bons e maus resultados obtidos com os 
investimentos realizados; investimentos que têm um retorno elevado; a criação de povoamentos 
ordenados e o rápido reembolso do investimento; valores pagos ajustado às necessidades; 
envolvimento do ICNF na gestão das áreas públicas; e facilidade em arranjar prestadores de 
serviços. 
Fazendo uma relação entre os pontos fortes e fracos também se verifica que há aspetos que uns 
agentes consideram fortes e outros consideram como fracos. São exemplo os valores pagos e a 
(não) existência de prestadores de serviços. Esta situação poderá estar relacionada com as 
condições naturais e diversidade geográfica onde os trabalhos são realizados, demonstrando que a 
resposta face às necessidades existentes não podem ou não devem ser as mesmas.  
Não obstante os pontos fortes e fracos identificados, as avaliações dos agentes demonstram que 
existe um caminho a percorrer e que existe margem para haver evolução ao nível dos montantes 
investidos e das políticas existentes atualmente como é possível verificar através dos excertos 
seguintes.  
Montantes investidos 
“(…) Em função dos grandes incêndios aparece concursos para a estabilização 
de emergência, (…) por regra aquelas dotações que não são grandes nunca são 
gastas na sua totalidade, na aprovação e muito menos são gastas no 
pagamento, nos pagamentos.” (agente nacional 3) 
“(…) Enquanto que na agricultura nós vamos no décimo aviso para investimento 
na atividade agrícola, nós na floresta tivemos 1 concurso. E as candidaturas não 
estão aprovadas, não é? A floresta é sempre o parente pobre da agricultura, isso 
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é o que nós sentimos que na agricultura estão sempre a abrir os montantes do 
investimento.” (agente local 2) 
“Em termos de verbas disponibilizadas, acho que tem sido suficiente, em termos 
de operacionalização voltamos sempre à mesma questão, é que a quebra de 
quadros comunitários, o curto prazo, não existe um planeamento a médio, longo 
prazo, e isto para a floresta não pode existir.” (agente local 18) 
Políticas existentes 
“(…) Acho que o investimento é muito pulverizado, (…) mas tem a ver com a 
própria forma como está definido, ou seja, muitas vezes o financiamento não é 
muito visível. (…) a forma de aceder ao financiamento é uma forma de quem tem 
a iniciativa, (…)” (agente regional 1) 
“(…) A questão é que as coisas, tirando alguns exemplos e poucos, são feitos 
estes casos [projetos financiados], de resto tantos milhares de hectares que 
arderam, não vejo uma política assertiva nisto e temos de fazer muito caminho.” 
(agente local 7) 
“Acho que é bem-intencionado, mas mal aplicado, mal-executado.” (agente local 
13) 
“(…) Na maior parte dos sítios é para, a eficácia é nula, porque as operações que 
são feitas, como disse são chapa 4, e é a sementeira de cobertura em todo o 
lado, e cortar o material arbóreo que ardeu, não há uma efetiva recuperação do 
território que seja para que fim for, não é, isso do ponto de vista, acho que os 
relatórios são pouco ambiciosos, e as candidaturas só cobrem aquilo que está 
previsto em… (…). No relatório, sob o ponto de vista, acho que são más 
candidaturas.” (agente local 20) 
Para além das avaliações foram também apresentadas alterações que os agentes acham que devem 
ocorrer e que podem ser importantes para minimizar pontos fracos do financiamento público para 
a gestão pós-fogo. Essas melhorias consistem na existência de equipas que vão para o terreno e 
fazem a avaliação e intervêm no terreno de forma independente (agente nacional 1) mas onde há 
necessidade de envolver os diferentes agentes que intervêm sobre o mesmo território (agente 
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regional 4) o que permitirá a definição de planos de intervenção mais ambiciosos (agente local 20) 
à escala espacial e temporal. 
“Eu via isto mais como umas “brigadas” autónomas, que até poderiam ser 
financiadas mas fora desta necessidade de estar a submeter um projeto e… não 
sei se me estão a perceber?” (agente nacional 1) 
“(…) Porque a avaliação é muito importante de facto seja a nível daquilo que 
está associado aos fatores de risco e aí eu penso que se deveria haver o 
contributo de todas as entidades que fazem a investigação. (…) Nós temos várias 
entidades sobre as áreas ardidas, cada um faz a sua avaliação. (…) Nunca há a 
conjugação disto, nós depois em 15 dias temos que ter relatórios de 
estabilização de emergência que vão implicar o investimento de milhões à 
frente. (…) E é assim, se tem que ser mobilizado, tem de ser mobilizado toda a 
gente…” (agente regional 4) 
“(…) Falta de ambição nos planos que deviam ser mais abrangentes.” (agente 
local 20) 
A implementação destas sugestões por sua vez permitem a existência de intervenções com escala 
(agente regional 1) e que sejam aplicadas as operações mais adequadas e estudas as realidades 
existentes (agente regional 3). 
“(…) Que o investimento fosse canalizado em ter uma escala maior, mas a forma 
como o financiamento existe…” (agente regional 1) 
“(…) Identificar quais são as medidas e as operações adequadas, não financiar 
qualquer medida apenas porque ela se adapta ou está próxima do título dessa 
medida, aumentar o critério, acho que é isso, e esse critério aumenta-se com 
conhecimento e com tecnicidade.” (agente regional 3) 
Por outro lado, são indicadas possibilidades que incidem diretamente no processo de 
financiamento e que podem conduzir a uma intervenção mais rápida no terreno. 
“Há uma emergência, o governo assumiu que há uma emergência (…) então tem 
que haver algum fundo. Não é muitos milhões mas alguns, fundo para questões 
urgentes, não é? E depois a questão como é que se operacionaliza? Sim, não é 
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bem um concurso público era aquilo que eu dizia, consultas, orçamentos sim 
senhora. Avalie-se quem é que faz quem é que consegue fazer aquilo…” (agente 
nacional 1) 
“(…) Acho que esse financiamento público deveria também ter ou haver 
financiamento interno, só português que não tivesse dependente de regras 
comunitárias, que são regras mais abrangentes e que provavelmente terão 
outros mecanismos diferentes (…)” (agente local 3) 
“Falando no pós-fogo, claramente a estabilização de emergência, teria, na 
minha opinião, de ter desde logo um procedimento mais expedito, que passaria 
logo por dar a garantia de que as intervenções… as intervenções feitas, mesmo 
sem o formalismo da candidatura, eram despesas elegíveis, na minha opinião 
bastaria essa garantia.” (agente regional 1) 
“(…) Se nós temos instituições públicas que nos garantem que aquela área 
ardeu… se… com uma rápida visita ou até com instrumentos de visualização por 
satélite como temos agora, com o Sentinela ou o Copernicus… que nos permite 
aferir a severidade do fogo naquele local e sendo… pelo menos com o modelo 
digital do terreno ou com o mapa de declives sabemos que aquelas zonas irão 
dar problemas, não é? É fácil de aprovar, ou mesmo propor… intervenções com 
uma tipologia específica para aqueles locais. Portanto, não é preciso muito, não 
é precisa muita burocracia para isso acontecer.” (agente local 9) 
“(…) A aprovação da candidatura deveria ser mais rápida, não sei quais são 
depois quais são os critérios para análise das candidaturas, …” (agente local 16) 
Em suma, a articulação de todas estas sugestões poderá permitir, a existência de uma rápida 
intervenção no terreno (agente local 4), um acompanhamento ao longo do tempo de todo o 
trabalho desenvolvido (agente local 14) e que ajudam a concretizar as outras duas melhorias que 
foram sugeridas. 
“(…) Acho que se devia começar imediatamente.” (agente local 4) 
“(…) Acho que se tem de agilizar mais, e que deveria haver esse cuidado em 
permanência, não é só na altura em que existe um embate mediático, mas 
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durante o processo praticamente todo até estar terminado, deveria existir esse 
cuidado, é a minha opinião.” (agente local 14) 
5.4.2.  Visão dos promotores e executores sobre a operacionalização da gestão pós-fogo 
nos casos de estudo 
5.4.2.1. Que medidas foram realizadas? 
A informação fornecida pelas agentes locais mostra que, nos sete casos de estudo, foram 
implementadas em encostas, linhas de água e caminhos 19 medidas diferentes (Tabela 5.3). A 
intervenção em caminhos foi realizada em seis projetos transversais ao investimento contemplado 
na subacção 2.3.2.1. do financiamento PRODER. Algumas medidas foram específicas de todas as 
intervenções de estabilização de emergência, nomeadamente barreiras de resíduos florestais; 
limpeza, desobstrução e construção de valetas; e limpeza e desobstrução dos leitos das linhas-de-
água, aquedutos e passagens hidráulicas. Cerca de 50% das medidas foram apenas utilizadas em 
uma proposta de projeto (Tabela 5.1). A plantação ou adensamento foi realizado em todos a 
projetos de restabelecimento do potencial silvícola de áreas afetadas pela ocorrência de incêndios 
ou agentes bióticos nocivos na sequência de incêndios. A sementeira ou instalação de culturas 
melhoradoras do solo é uma atividade que tanto foi realizada em estabilização de emergência como 
em restabelecimento do potencial silvícola de áreas afetadas pela ocorrência de incêndios ou 
agentes bióticos nocivos na sequência de incêndios. A seleção das medidas de estabilização de 
emergência foi efetuada com base nas medidas identificadas nos REE produzidos no ICNF para 
incêndios superiores a 750 ha. 
A recolha de informação relativamente aos custos necessários para a realização de cada uma das 
medidas não foi possível, uma vez que a informação facultada pelos agentes era muito incompleta 
e limitada (ex. se indicavam número de recursos humanos total não indicavam número de horas de 
trabalho; indicavam o tipo de equipamento necessário e o custo de uma hora de equipamento mas 
não indicavam o número de horas total, indicação de valores tabelados para realização deste tipo 
de trabalhos, etc.). A falta de informação é sobretudo justificada pelo facto do trabalho já ter sido 
realizado há alguns anos e não saberem ao certo os meios necessários para a realização de cada 
medida.  
Os agentes referem que as propostas de estabilização de emergência foram implementadas em 
média 20 meses após os incêndios. A morosidade para a implementação dos projetos está 
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relacionada com questões burocráticas do financiamento PRODER, onde o tempo entre o incêndio 
e a aprovação dos projetos levou pelo menos 5 meses e também a burocracia associada aos 
processos de contratação pública. Na realidade, a operacionalização mais rápida do projeto no 
terreno ocorreu 14 meses após o incêndio, num caso em que o promotor era um proprietário 
florestal individual que está isento do processo burocrático da contratação pública. No respeitante 
às medidas de médio e longo prazo, ou seja, de restabelecimento do potencial florestal nos três 
casos selecionados, a implementação só começou pelo menos oito anos após a ocorrência do 
incêndio, o que segundo o modelo de gestão pós-fogo apresentado no Capítulo 2, estará a ocorrer 
alguns anos após o que seria esperado.  
Tabela 5.1 - Síntese das medidas de gestão pós-fogo realizada nos sete casos de estudo 
Medidas 
Número de projetos 
Tipologia de intervenção 
EE R RP RHF 
Aplicadas em encostas     
Barreiras de resíduos florestais 4    
Rompimento da camada superficial do solo 1    
Remoção de material queimado    1 
Aproveitamento da regeneração natural  1  1 
Plantação ou adensamento  1 1 1 
Podas (formação e sanitárias) e seleção de varas   1 1 
Gradagem  1 1  
Sementeira ou instalação de culturas melhoradoras do 
solo 
1  1 1 
Tratamentos fitossanitários    1 
Instalação de cercas   1  
Aplicadas em linhas-de-água e caminhos     
Beneficiação da rede viária (ex. utilização de 
maquinaria pesada) 
4 1 1  
Limpeza de caminhos (manual ou moto-manua) 1    
Limpeza, desobstrução e construção de valetas 4    
Consolidação de encostas e taludes 1    
Consolidação das margens das linha-de-água 1    
Limpeza e desobstrução dos leitos das linhas-de-água, 
aquedutos e passagens hidráulicas 
4    
(Re)construção de valas de drenagem 3    
Obras de correção torrêncial 2    
Lagoa de retenção de sedimentos 1    
Legenda: EE – Estabilização de Emergência; R – Reflorestação; RP – Reabilitação de povoamentos; RHF – 
Reabilitação de habitats florestais 
Os agentes fazem uma avaliação negativa relativamente à duração do período entre a ocorrência 
do incêndio e a realização das operações no terreno, uma vez que 93% consideram que todas as 
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operações deveriam ter sido implementadas mais cedo. Oito dos 14 entrevistados referiram que as 
medidas financiadas já não eram as mais adequadas, no momento da sua implementação. Isso foi 
evidente nos projetos de estabilização de emergência, especialmente nas medidas para evitar a 
erosão do solo nas encostas, mas também para as medidas de médio e longo prazo. As medidas de 
médio e longo prazo mais rapidamente implementadas foram medidas relacionadas com a 
rentabilidade económica do povoamento florestal, como pinheiro manso e medronheiro. 
5.4.2.2. Quais os pontos fortes e fracos do financiamento das propostas de projetos 
selecionadas como casos de estudo? 
Os agentes (12 em 14) consideram que o principal ponto forte do processo da candidatura das 
propostas de projetos selecionadas como casos de estudo foi a possibilidade de intervir na área 
ardida. Quatro dos sete agentes promotores mencionaram as intervenções realizadas são visíveis, 
em particular as medidas aplicadas ao nível das infraestruturas (p. ex. reparação de caminhos 
florestais, valas). 
Os agentes apresentaram menos dificuldade na identificação dos prontos fracos, destacando as 
limitações no processo e na implementação dos projetos. Para os dois tipos de agentes (promotores 
e executores), havia duas grandes limitações: i) o tempo entre a submissão do projeto e a 
implementação real das medidas, mencionada por 64% dos entrevistados; e ii) a burocracia 
associada ao processo, mencionada também por 64% dos agentes. Os promotores também 
identificaram como pontos fracos a ausência de continuidade do financiamento para manter as 
medidas necessárias, tais como limpeza de caminhos florestais e de leitos de cursos de água ou 
combinar medidas de estabilização de emergência com as intervenções florestais futuras (N=3); as 
limitações financeiras dos promotores para realizarem o investimento inicial (N=2); a falta de 
avaliação e monitorização das medidas (N=2); e a necessidade de autorização dos proprietários 
para implementar medidas em áreas privadas e o risco de não financiamento do projeto (N=1). Os 
executores mencionaram como limitações adicionais a estimação dos custos para a implementação 
das medidas uma vez que nem todo o território apresenta as mesmas características (N=2); e as 
dificuldades para identificar onde aplicar certas medidas (N=2). 
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5.5. Discussão 
5.5.1.  Os prós do financiamento da gestão pós-fogo na visão dos agentes 
A possibilidade de intervenção nas áreas afetadas por incêndios é o aspeto percecionado pelos 
entrevistados como o mais favorável de todo o processo de financiamento, independentemente 
dos resultados decorrentes dessas intervenções. Apesar de até ao momento não haver 
monitorização dos resultados da aplicação das medidas no terreno, os agentes consideram a 
existência de alguns resultados ambientais, económicos e sociais fruto da realização de 
intervenções no terreno, com recurso a financiamento do PDR. São sobretudo os agentes locais que 
detém conhecimento sobre os resultados que são obtidos no terreno. Como tal, este grupo de 
agentes deve colaborar ao longo de todo o processo de gestão pós-fogo (desde a avaliação da área 
ardida, passando pela definição das áreas a intervir, das técnicas a aplicar e na execução e 
monitorização), situação que atualmente não acontece. 
A eficácia dos tratamentos depende da seleção do tratamento adequado à realidade existente 
(Robichaud et al., 2000), sendo importante ter em consideração as condições locais, os recursos 
existentes, a geomorfologia local, a resposta da vegetação, a intensidade do incêndio e os valores 
em risco a preservar (Napper, 2006). O facto de haver uma grande diversidade de intervenções de 
gestão pós-fogo, realizadas em Portugal, pode ser considerado um aspeto positivo uma vez que 
permite reunir informação sobre as diferentes realidades, diferentes experiências e resultados, que 
podem ajudar a perceber como (não) intervir em determinadas circunstâncias A análise dos sete 
casos de estudos demonstra precisamente a grande diversidade de medidas aplicadas. Não 
obstante esta realidade, o fato de não haver uma monitorização dos resultados, que são obtidos 
fruto das intervenções, não permite fazer uma objetiva avaliação das intervenções realizadas no 
sentido de as poder melhorar. Assim, é importante estudar o maior número de casos possíveis no 
sentido de reunir a máxima informação para melhorar os aspetos que estão a falhar e manter 
aqueles que estão a permitir obter bons resultados. Paralelamente, e dado que a falta de 
monitorização pode condicionar a avaliação da importância dos tratamentos, é de todo o interesse 
que esta seja considerada nos financiamentos futuros.  
A aplicação dos tratamentos e das técnicas têm custos de implementação e manutenção (Coelho 
et al., 2010, Ferreira et al, 2015) que devem ser comparados com os benefícios que podem advir da 
sua aplicação. No entanto a possibilidade de aumentar os montantes dos investimentos para a 
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recuperação das áreas ardidas é um aspeto que é importante considerar, tanto pelo tipo de 
intervenção que permite realizar como pelo acompanhamento possível.  
5.5.2. Os contras do financiamento da gestão pós-fogo na visão dos agentes 
Os resultados desta investigação permitem verificar que cerca de metade dos agentes 
entrevistados não sabe como se procede à identificação das áreas, afetadas por incêndio, que 
podem beneficiar de financiamento do PDR. Sendo o ICNF a entidade responsável pela elaboração 
dos REE, os agentes têm a perceção que não existe uma orientação geral, nem conhecimentos, nem 
capacidade técnica para que esse procedimento seja realizado em todo o território com as mesmas 
condições. 
As questões burocráticas associadas ao processo de financiamento faz com que as intervenções, 
por vezes quando chegam ao terreno, já não estão ajustadas às necessidades reais, estando esta 
visão presente nas entrevistas dos agentes promotores e executores. A realidade descrita pelos 
agentes não cumpre com o que é recomendado na literatura (por exemplo, Alloza et al. 2014; Vega 
et al. 2013), uma vez que a implementação das medidas ocorreu pelo menos um ano após o 
incêndio. A solução deste problema poderá passar pela simplificação do procedimento burocrático 
do financiamento, nomeadamente a abertura dos concursos e a decisão atempada face ao tipo de 
intervenção que vai financiar. Uma outra medida poderá passar pela existência de um fundo de 
emergência que permita a realização de uma primeira intervenção nas áreas prioritárias, 
resolvendo o problema da liquidez financeira a que estão sujeitos alguns tipos de promotores, e a 
intervenção planeada à escala da área ardida e não dependente da iniciativa e interesse individual 
de cada promotor.  
A rápida intervenção ao nível da estabilização de emergência com um fundo específico nas áreas 
consideradas prioritárias permitiria a libertação de verbas para as intervenções menos urgentes e 
de médio e longo prazo financiadas por outros fundos como PDR com procedimentos ajustados a 
essas situações. Para haver uma sustentação do real benefício de todas as intervenções é 
importante a monitorização das ações ao longo do tempo, necessidade que é identificada pelos 
agentes.  
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5.6. Conclusão 
As características territoriais e socioeconómicas dos concelhos, onde estão localizados os casos de 
estudo, evidenciam a diversidade territorial e socioeconómica que Portugal apresenta, apresar de 
ser um país pequeno (89 102Km2). Não obstante esta diversidade, o território nacional é 
fortemente caracterizado pela existência de espaços florestais (floresta, matos e terrenos 
improdutivos), que ocupam cerca de 70% (ICNF, 2019) do território nacional, que têm vindo a ser 
afetados por fogos rurais catastróficos, frequentes e recorrentes. Estes fogos rurais representam 
uma ameaça séria à floresta portuguesa, vastamente reconhecida pelos atores sociais e entidades 
relevantes para o setor florestal (Ribeiro et al., 2015; Valente et al., 2015), e geram impactos como 
erosão do solo, contaminação das águas, perda de biodiversidade como é demonstrado em 
diversos trabalhos (como p. ex. Campos et al., 2016; Prats et al., 2016; Silva et al., 2015). 
Em Portugal, os Programas de Desenvolvimento Rural (PRODER e PDR), através do financiamento 
de atividades de gestão pós-fogo têm procurado minimizar os impactos, promovendo a 
conservação do solo e da água, através da estabilização de emergência, e o restabelecimento do 
potencial silvícola de zonas afetadas pela ocorrência de incêndios ou de agentes bióticos nocivos 
na sequência de incêndios.  
Na visão dos agentes o financiamento da gestão pós-fogo é reconhecido como uma necessidade, 
mesmo não sendo possível identificar os reais benefícios resultantes do investimento passado. As 
melhorias necessárias são várias e a diferentes níveis, o que torna a melhoria do financiamento da 
gestão pós-fogo num processo desafiador e interessante que deve ter em consideração os 
diferentes níveis de atuação e de conhecimentos (leigo, técnico e científico). 
Na visão dos agentes não existe um procedimento bem definido e claro relativamente à 
identificação das áreas que podem ser objeto de financiamento público e que é um aspeto que é 
importante melhorar. Cumulativamente da visão dos agentes perceciona-se que são sobretudo os 
agentes locais os que têm conhecimento sobre os impactos dos projetos realizados com recurso a 
financiamento o que demonstra a importância de os considerar e envolver em todo o processo de 
gestão pós-fogo. 
A visão dos agentes demonstra que de um modo geral as intervenções quando são realizadas já 
estão desajustadas das necessidades existentes. Este facto para além de não minimizar alguns 
impactos, como esperado (erosão do solo, recuperação da vegetação), também podem contribuir 
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para que seja realizada uma despesa pública que não apresenta retorno de investimento. Para que 
se conheça minimamente o retorno do investimento é importante a existência de um processo de 
monitorização das intervenções, situação que não se verifica e que na visão dos agentes 
corresponde a uma falha do processo de financiamento. 
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6.1. Introdução 
Os Capítulos 4 e 5 apresentam uma ideia geral da gestão pós-fogo que tem sido realizada em 
Portugal, ao abrigo de financiamento comunitário. Se as intervenções de médio e longo prazo já 
vêm sendo financiadas desde a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE), as 
intervenções de estabilização de emergência são uma realidade recente, com menos de 10 anos, 
onde ainda não existe muito conhecimento sobre as intervenções.  
Este capítulo pretende apresentar casos de boas práticas de gestão pós-fogo, sobretudo as práticas 
e as estratégias de estabilização de emergência, que vêm sendo desenvolvidas no contexto 
internacional, para minimizar os impactos dos fogos rurais e que podem ser úteis para identificar 
melhorias a aplicar ao nível da gestão pós-fogo em Portugal. 
Os exemplos internacionais considerados foram: i) os Estados Unidos da América (EUA), devido à 
sua longa experiência nesta matéria, onde os primeiros relatórios formais sobre reabilitação de 
emergência de bacias hidrográficas após incêndio surgem no final da década de 60 e início da 
década de 70 do século XX (Robichaud et al., 2000); e ii) a Galiza, localizada no Noroeste da Espanha, 
pelo facto de estar na continuidade do território nacional e a realidade florestal ser semelhante à 
existente nas regiões mais afetadas por incêndios em Portugal (as Regiões Norte e Centro), onde 
estão localizados terrenos baldios, propriedade privada em minifúndio, proprietários florestais 
ausentes ou com idade avançada. O Governo da Galiza, desde os incêndios catastróficos de 2006, 
adotou um conjunto de medidas orientadas para a redução da erosão do solo e a minimização dos 
danos após incêndios (Vega et al., 2013), e que vêm sendo testadas e monitorizadas ao longo do 
tempo, como apresentado em Fernandez et al., (2019). 
A recolha de informação é baseada na experiência de especialistas que têm acompanhado e 
participado ativamente na gestão pós-fogo desenvolvida nestes casos internacionais. No final do 
capítulo pretende-se: i) saber o que tem sido realizado no âmbito da gestão pós-fogo, em cada um 
dos exemplos internacionais, desde a sua conceção até à monitorização e avaliação das 
intervenções; e ii) conhecer a opinião dos especialistas entrevistados relativamente à política de 
gestão pós-fogo existente no contexto internacional em que eles trabalham. 
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6.2. Apresentação dos casos de sucesso internacionais 
6.2.1. Estados Unidos da América 
Nos EUA a área florestal ocupa 310 milhões de hectares, o que corresponde a 33% da área total do 
país. Mais de metade (56%) da floresta é propriedade privada, que pertence a famílias ou a 
proprietários individuais (42%) ou a empresas e tribos (14%). A restante floresta é pública e está 
sobretudo localizada na zona Oeste dos EUA.  
Os primeiros relatórios sobre reabilitação de emergência de bacias hidrográficas surgem no final 
dos anos 60, início dos anos 70. Em 1974 é criada a autoridade ‘Burn Area Emergency Rehabilitation’ 
(BAER) que avalia a severidade do incêndio, trata do pedido de financiamento e identifica as opções 
de tratamento (Robichaud et al., 2000). Segundo os mesmos autores, a ocorrência de muitos e 
grandes incêndios, em 1987, fez com que passasse a haver uma avaliação imediata das condições 
locais após incêndio e que as medidas de reabilitação e emergência a realizar tivessem como 
objetivos: i) minimizar as ameaças às vidas e às propriedades dentro e fora da área ardida; ii) reduzir 
as perdas de solo e a produtividade local; iii) reduzir as perdas de água; e iv) reduzir a perda de 
qualidade da água. Para o efeito foram formados muitos especialistas, sendo que no final da década 
de 90 houve uma intensificação de formação e treino de implementação de projetos, direcionados 
para a minimização das ameaças às propriedades dentro e fora da área ardida, e para reduzir a 
perda de solo e produtividade local (Robichaud et al., 2000). Também no final da década de 90 foi 
iniciado um programa para integrar as políticas nacionais do BEAR em diferentes Agências Federais 
(Robichaud et al., 2000), sendo que o programa ‘Burned Area Emergency Response’ (BAER –mesmo 
acrónimo mas com uma palavra nova) envolve quatro agências de gestão de terras do 
Departamento de Agricultura e do Departamento do Interior e os Serviços Florestais. A maioria dos 
incêndios florestais avaliados ocorreram em áreas dos ‘Forest Service’ (USFS) (Robichaud, et al., 
2014). O atual objetivo do programa BAER é identificar ameaças pós-incêndio à vida humana e à 
segurança, propriedades e recursos naturais ou culturais em risco em terras do Sistema Florestal 
Nacional para se tomarem medidas imediatas, para a gestão do risco. 
As equipes do BAER contam com profissionais especialmente treinados como hidrólogos, cientistas 
do solo, engenheiros, biólogos, especialistas em vegetação, arqueólogos e outros que avaliam a 
área queimada e prescrevem tratamentos de estabilização de emergência. A avaliação do BAER 
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começa geralmente antes que o fogo esteja totalmente extinto (USDA7). As equipas de resposta de 
emergência às áreas ardidas têm sete dias para fazer uma avaliação das condições pós-fogo e 
desenvolver uma estabilização e reabilitação preliminar (Schnase et al., 2014). No prazo de 21 dias, 
após o incêndio estar controlado, estas equipas têm que apresentar um plano final. Na maioria dos 
casos, apenas uma parte da área queimada recebe medidas de estabilização de emergência, 
nomeadamente as áreas severamente queimadas, as áreas onde o escoamento de água será 
excessivo, ou as encostas íngremes acima de instalações importantes. Os tratamentos devem ser 
instalados o mais rápido possível, geralmente antes de uma tempestade prejudicial. O tempo é 
crítico para que os tratamentos sejam eficazes (USDA8). 
6.2.2. Galiza (Espanha) 
Na Galiza, a área florestal ocupa cerca de dois milhões de hectares, o equivalente a 69% da área 
total da região. Os povoamentos florestais ocupam 70% da área florestal. A generalidade da floresta 
é propriedade privada que corresponde a ‘montes privados’ (64%) e ‘Montes veciñais en man 
común’ (33%), sendo a restante área pública. A propriedade é muito fracionada existindo mais de 
650,000 proprietários florestais em toda a Galiza. 
Em 2006, fruto dos grandes incêndios ocorridos nesse ano, iniciaram-se as atividades urgentes de 
mitigação do risco de erosão pós-incêndio, no entanto, a partir de 2010, a ‘Consellería do Medio 
Rural’ implementou um programa de estabilização de emergência que conta com o Centro de 
Investigación Forestal de Lourizán para o desenvolvimento da metodologia operativa de 
planificação das atividades e a avaliação dos impactos erosivo-hidrológicos e das necessidades de 
intervenção (Vega et al., 2013). Desde 2013 que vêm sendo efetuadas avaliações dos riscos 
potenciais originados pelos incêndios de alta intensidade e vêm sendo tomadas medidas, dentro 
do possível, no sentido de reduzir esses riscos. Após o processo de avaliação têm sido realizadas 
tarefas de restauro através da aplicação da técnica do mulching ou acolchoado (Vega et al., 2013). 
Atualmente, a planificação da estabilização de emergência e da reabilitação de áreas ardidas na 
Galiza, está prevista no ‘Plan de prevención e defesa conta os incêndios forestais de Galicia – 
PLADIGA’ e é composta pelas seguintes etapas: i) Grupo de coordenação ii) Pré-planificação; iii) 
Avaliação e mapeamento da severidade do incêndio iv) Estimativa do risco erosivo-hidrológico; v) 
                                                          
7
 https://www.fs.fed.us/naturalresources/watershed/burnedareas-background.shtml 
8
 https://www.fs.fed.us/naturalresources/watershed/burnedareas-background.shtml 
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Avaliação dos recursos ameaçados; vi) Identificação das áreas de ação; vii) Seleção e aplicação dos 
tratamentos de estabilização do solo e gestão imediata do arvoredo queimado; e viii) 
Monitorização dos tratamentos (CMR, 2018). 
Segundo Fernández et al. (2016) o êxito da reabilitação está numa boa relação entre investigadores 
e gestores florestais. Os mesmos autores referem ainda que a planificação deve ser 
suficientemente flexível para se adaptar a diferentes condições, sendo necessário que seja 
desenvolvida por equipas interdisciplinares especializadas para assegurar uma rápida e efetiva 
resposta aos riscos hidrológicos-erosivos resultantes do incêndio. 
6.3. Especialistas entrevistados, estrutura das entrevistas e análise 
A recolha dos dados empíricos baseou-se na realização de entrevistas semi-estruturadas dirigidas 
a especialistas em gestão pós-fogo, sobretudo em estabilização de emergência, que têm 
experiência nos processos desenvolvidos num dos casos internacionais. Na primeira fase foi 
selecionado um especialista de cada exemplo internacional e cada um destes indicou outro 
especialista que também acompanha o processo de gestão desenvolvido na mesma país/região 
para serem entrevistados. Para a identificação do primeiro especialista a entrevistar em cada caso 
internacional, e no sentido de facilitar a colaboração recorreu-se a contatos já existentes no âmbito 
do grupo de investigação, onde a investigação está a ser desenvolvida, e tendo em consideração a 
sua experiência na coordenação de equipas de trabalho no âmbito da gestão pós-fogo. 
No total foram entrevistados cinco especialistas, três dos EUA e dois da Galiza, Espanha. Os 
especialistas dos EUA são todos representantes dos Serviços Florestais do Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (USDA Forest Services), sendo um gestor nacional do Programa 
BAER (Burned Area Emergency Response), o outro coordenador de equipas BAER e que faz a 
coordenação das inter-agências (p. ex. empresas do setor da água, infraestruturas), e o outro líder 
de uma equipa do BAER que tem como função assegurar uma rápida análise da paisagem ardida, 
da resposta hidrológica da bacia e dos possíveis impactos ao nível de valores em risco. Por sua vez 
os especialistas da Galiza, prestam assessoria ao Governo Regional da Galiza, através do Centro de 
Investigación Forestal (CIF) Lourizán, e dão apoio técnico ao comité de emergência após incêndio. 
O guião das entrevistas incluía dois grupos de questões abertas (Anexo 9). O primeiro incidia sobre 
a experiência de gestão pós-fogo realizada no contexto de trabalho do entrevistado e o segundo na 
sua visão sobre a política de gestão pós-fogo desenvolvida no caso de estudo internacional.  
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As entrevistas semi-estruturadas foram realizadas, via Skype, entre 11 de abril e 11 de junho de 
2019. As entrevistas foram gravadas e a informação sintetizada numa matriz de análise de conteúdo 
composta por duas partes. Uma parte incide sobre a experiência em gestão pós-fogo com as 
seguintes variáveis: i) abordagens e atividades desenvolvidas; ii) ações a curto, médio e longo prazo; 
iii) monitorização das ações; iv) tipo de intervenções que implementam; v) tempo de realização das 
atividades; vi) quem implementa as medidas; vii) participação de agentes/organizações; viii) 
financiamento. A outra parte, direcionada para a visão dos agentes sobre a gestão pós-fogo e a 
política de gestão pós-fogo contempla as seguintes variáveis: i) a posição da gestão pós-fogo nas 
políticas nacionais e regionais; ii) a mobilização social para a gestão pós-fogo; iii) os resultados 
ecológicos, económicos e sócio-culturais da gestão pós-fogo; iv) os pontos fortes e fracos da 
abordagem da gestão pós-fogo; e v) os aspetos-chave para o sucesso da gestão pós-fogo. 
6.4. Resultados 
Das entrevistas realizadas aos especialistas depreende-se que as instituições que eles representam 
e os seus conhecimentos pessoais estão centrados na estabilização de emergência. Em ambos os 
exemplos internacionais a abordagem de gestão pós-fogo inicia-se logo após o incêndio estar 
controlado. Todos os especialistas referem que após o incêndio é efetuada uma avaliação da área 
ardida, no entanto, os especialistas dos EUA referem que as decisões sobre as intervenções apenas 
são tomadas para as áreas que pertencem aos Serviços florestais, pois estes não têm qualquer 
jurisdição ou autoridade sobre as propriedades privadas, enquanto os especialistas da Galiza 
referem que as intervenções são realizadas em terrenos públicos e privados porque é considerado 
que a estabilização de emergência tem um fim social que se sobrepõe aos direitos dos proprietários.  
6.4.1. A visão dos especialistas que participam na gestão pós-fogo realizada nos Estados 
Unidos da América 
6.4.1.1. Sobre a abordagem que vem sendo adotada nos Estados Unidos da América 
Segundo um dos especialistas dos EUA o programa BAER e a gestão pós-fogo realizada no âmbito 
do programa tem como preocupação intervir rapidamente para proteger o que existe. O foco da 
intervenção pós-fogo não é reparar os danos do incêndio, mas sim proteger vidas e bens em risco. 
As ações de proteção e mitigação são implementadas imediatamente (dias ou semanas após o 
incêndio estar controlado). Como refere um dos especialistas, logo que o incêndio está controlado, 
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o coordenador das equipas BAER reúne com todos os elementos que vão trabalhar no processo de 
avaliação para fazer um ponto de situação e conhecer o plano de trabalho de cada um e o tempo 
necessário para recolher informação. Diariamente os elementos da equipa reúnem para refletir 
sobre as informações obtidas e partilhar informação. Dois especialistas referem que grande parte 
do processo de avaliação é realizado no terreno. Os membros das equipas tem papéis diferentes, 
como é visível no exemplo apresentado por um dos especialistas. Um ou dois dias fazem modelação 
da erosão e dos picos de escoamento, enquanto noutros dias fazem modelação dos canais 
preferenciais de escoamento, mas o restante tempo é passado no terreno a observar, com base no 
mapa da severidade do fogo, como as paisagens ardidas podem ter consequências para os valores 
em risco. Com base no conhecimento de campo são identificadas as preocupações e o que não são 
preocupações. Outro especialista refere que no terreno os elementos da equipa (especialistas e 
técnicos) avaliam como é que a área ardida pode ter impacto na vida e segurança humana, ou na 
água potável, nos sistemas de transportes, nas infraestruturas que podem ser afetados por erosão 
ou cheias no pós-fogo. Todo o trabalho de avaliação é focado na resposta rápida e no espaço de 
uma a duas semanas é produzido um relatório de avaliação. Para a produção do relatório final, cada 
elemento da equipa prepara um relatório, onde constam as informações que consideram 
importantes, que vai permitir ao coordenador das equipas do BAER produzir um relatório conjunto 
onde são identificados: os valores em risco identificando os que são mais importantes; as situações 
que podem representar risco; os canais e fluxos de cheia; as preocupações ao nível das estradas; e 
o que pode ser realizado para prevenir danos. 
As medidas implementadas, segundo dois especialistas são sempre medidas já testadas e que 
apresentam bons resultados, sendo que um dos especialistas referiu que: i) as medidas têm que 
ser implementadas antes das chuvas, como tal têm que ser de fácil implementação; ii) têm que ter 
uma boa relação custo-benefício; e iii) têm que reduzir substancialmente o risco nos primeiros anos. 
Por sua vez, segundo um dos especialistas as medidas são implementadas no terreno pelos próprios 
serviços florestais, dependendo dos projetos e dos recursos locais dos serviços florestais. A 
operacionalização das intervenções no terreno, segundo um dos especialistas, depende da 
dimensão da área ardida e dos valores críticos existentes. No prazo de sete dias tem que ser 
produzido um primeiro relatório, que segundo um dos especialistas, permite efetuar o pedido de 
financiamento e a sua a aprovação no prazo de uma semana.  
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Os três especialistas referem que as medidas são monitorizadas. Um dos especialistas refere que a 
nível regional os coordenadores das várias equipas reúnem para avaliações sobre como decorreram 
os trabalhos, sobre o que correu bem e o que pode ser melhorado. Este mesmo especialista refere 
que quando existem tratamentos que são considerados de prioridade nacional, sobre os quais é 
necessário aprofundar conhecimento, é adicionado um fundo extra. A estação nacional de 
investigação estuda esse tratamento, nos restantes tratamentos os responsáveis locais fazem a sua 
própria avaliação. Esta informação é complementada pela dos outros dois especialistas, que 
trabalham no âmbito local, que referem que após uma tempestade ou evento chuvoso monitorizam 
todos os projetos e os que não são eficazes são reportados. Um destes especialistas menciona que 
ao fim de dois e três anos ainda fazem avaliação, às intervenções de estabilização de emergência 
efetuadas, com base em observação no local. 
Segundo dois especialistas os agentes envolvidos no processo são todos os que podem vir a ser 
afetados pelos impactos do pós-fogo, nomeadamente os fornecedores de água, as empresas de 
infraestruturas, as empresas do setor energético, as comunidades locais, etc. Um destes agentes 
refere que a cooperação é definida caso a caso e assenta na partilha de informação. Efetivamente, 
um especialista refere que os coordenadores de equipas têm que partilhar informação referente 
aos riscos e aos valores em risco, com os diversos agentes e estes trabalham em conjunto para 
definir um plano de atuação e resposta. Outro especialista refere que é necessário melhorar a 
cooperação entre os parceiros. Nas regiões onde a ocorrência de incêndio é frequente as pessoas 
já estão sensibilizadas e integradas no processo. Nas áreas onde estão agora a começar a ocorrer 
mais incêndios estão a promover atividades de educação e disseminação junto dos parceiros para 
este se integrarem nos processos de gestão pós-fogo. Estes parceiros são sobretudo municípios, 
regiões, empresas, etc. e não tanto proprietários privados.  
Segundo os especialistas, a estabilização de emergência nas áreas dos serviços florestais é 
financiada por um fundo próprio, sendo elaborada uma proposta que é aprovada a nível federal ou 
nacional (consoante os valores envolvidos). Um dos especialistas refere que o financiamento do 
Programa do BAER e da avaliação da área ardida estão incluídos no financiamento dado pelo 
Congresso para o combate e extinção dos incêndios. Segundo todos os entrevistados a 
disponibilização de financiamento é muito rápida. 
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6.4.1.2. Sobre a importância que a política atribui à gestão pós-fogo 
Os especialistas não referem diretamente a importância que as políticas nacionais ou regionais 
atribuem a gestão pós-fogo. No entanto, um especialista refere que há funcionários dos Serviços 
Florestais Federais que trabalham a 100% nas equipas do BAER e que todas as semanas têm que 
apresentar informação ao Congresso Nacional, sobre o que deverá mudar e a melhorar no 
programa BAER para o tornar mais forte. Este especialista refere também que o tópico da gestão 
pós-fogo está a ganhar importância, sobretudo na Costa Oeste, onde têm existido mortes devido a 
cheias e escorrências. 
Segundo os outros especialistas os media têm dado mais atenção ao programa e aos trabalhos das 
equipas do BAER, bem como à gestão pós-fogo, estando esta atenção relacionada com a maior 
dimensão dos incêndios e a procura de informação sobre os resultados obtidos. Por sua vez, um 
destes especialistas comenta que há cada vez há mais incêndios, maiores e mais perto das 
comunidades, e cumulativamente há mais pessoas a mudarem-se para as áreas florestais, 
colocando mais valores críticos em risco, e como tal as pessoas estão mais sensíveis aos efeitos do 
pós-fogo. 
6.4.1.3. Sobre os resultados ecológicos, económicos e socioculturais obtidos com a gestão 
pós-fogo 
Cada um dos especialistas identificou resultados diferentes, sendo que todos eles pressupõem a 
existência de impactos ecológicos, económicos e socioculturais. Os resultados identificados foram: 
i) fazer uma avaliação sólida num curto espaço de tempo e conseguir comunicar com os parceiros 
e as comunidades afetadas; ii) informar uma comunidade para se precaver relativamente a um 
determinado risco (p. ex. enxurrada, inundação); e ii) reabrir as florestas e os parques ao público é 
sinal de que as condições de segurança foram repostas e como tal é considerado um resultado 
positivo da gestão pós-fogo. Estas visões sobre os resultados demonstram que há uma preocupação 
grande com as questões sociais e que delas dependo o sucesso de todo o processo. 
6.4.1.4. Sobre os pontos fortes e fracos da abordagem de gestão pós-fogo adotada e os 
seus aspetos chave 
Todos os agentes identificam pontos fortes e fracos na abordagem adotada para a estabilização de 
emergência. Como pontos fortes temos a rapidez do programa BAER, tanto na avaliação como na 
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priorização e operacionalização das intervenções na área ardida, referida por todos os especialistas. 
Outros pontos fortes, mencionados por um especialista, são a comunicação e colaboração entre 
parceiros; bem como a possibilidade de melhorarias ao nível dos instrumentos e ferramentas 
disponíveis (p. ex. modelação, imagens de satélite, etc.). 
Por sua vez, o ponto fraco do processo de gestão pós-fogo, identificado por todos os especialistas, 
é não existir um financiamento específico para intervir após a estabilização de emergência. Um dos 
especialistas refere também que o envolvimento de mais agentes é ainda um desafio.  
Os três especialistas consideram que o tempo é um dos fatores críticos para o sucesso da gestão 
pós-fogo. A avaliação, o pedido de financiamento e a implementação das medidas no terreno serem 
realizadas no menor tempo possível é um fator chave no sucesso da estabilização de emergência 
dos EUA. Dois especialistas identificaram ainda como fator de sucesso do programa a comunicação, 
tanto em termos da disseminação do que é o Programa BAER como do envolvimento dos agentes. 
Um outro especialista refere a priorização das intervenções como um fator de sucesso, pois não é 
possível atuar em todo o território afetado e como tal a identificação das áreas prioritários é 
fundamental.  
6.4.2. A visão dos especialistas que participam na gestão pós-fogo realizada na Galiza 
(Espanha) 
6.4.2.1. Sobre a abordagem que vem sendo adotada na Galiza (Espanha) 
Das entrevistas aos especialistas da Galiza depreende-se que após a declaração de emergência por 
parte do Governo Regional, é constituído um comité de emergência, que tem uma estrutura muito 
ágil, que se reúne para identificar os riscos existentes e os incêndios considerados prioritários (pelo 
seu tamanho ou proximidade à área costeira devido ao seu impacto na produção de marisco). Um 
dos especialistas refere que as decisões do comité são tomadas em poucos dias porque a 
estabilização de emergência tem que ser rápida. Este comité é constituído por representantes de 
várias entidades, sobretudo públicas que podem apresentar informação sobre potenciais riscos, 
bem como empresas que podem realizar as intervenções no terreno. Uma vez identificados os 
grandes incêndios, é feita uma avaliação da área ardida, através de imagens de satélite e de visita 
de campo, nas áreas onde a severidade é elevada podendo causar danos e colocar em risco os 
recursos próximos e as populações. Nos locais que apresentam risco de contaminação da água 
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superficial são realizadas barreiras ou é aplicado mulching (com palha). Nos locais que apresentam 
uma severidade alta, ao nível da vegetação, são realizadas análises acerca de como o fogo afetou o 
solo e, quando necessário, são realizadas intervenções mais adequadas, mas geralmente 
direcionadas para as encostas.  
Segundo dois especialistas, o CIF Lourizán planifica a intervenção e acompanha a operacionalização 
que é efetuada pelas empresas públicas que integram o comité de emergência. Por sua vez, 
segundo um dos especialistas, uma vez declarada a emergência os fundos, para o início dos 
trabalhos, já podem ser disponibilizados o que permite que os trabalhos se iniciem 3 a 4 dias após 
o incêndio, e que as intervenções sejam realizadas no terreno em menos de um mês. Segundo um 
especialista em menos de três meses após o incêndio a estabilização de emergência está concluída, 
sendo prioritárias as intervenções em encostas.  
Os dois especialistas da Galiza mencionam a monitorização das intervenções, sendo que um refere 
que é realizada durante dois a três anos. Segundo um especialista, a monitorização consiste na 
recolha periódica de sedimentos, avaliação da vegetação e de algumas propriedades do solo. O 
outro especialista refere para a minimização do risco a pessoas não há avaliação de custo/benefício, 
sendo que para algumas ações (diminuição da erosão, qualidade da água, limitação da escorrência, 
etc.) está a ser criada uma avaliação técnica para medir os custos/benefícios.  
O comité de emergência corresponde a um conjunto alargado de organismos nacionais e regionais, 
relacionados com o meio rural e o meio ambiente, empresas públicas e outros agentes que podem 
fornecer informação sobre o nível de risco. Segundo um especialista estão a estudar a possibilidade 
de aumentar o comité integrando também representantes das organizações de proprietários.  
O financiamento da estabilização de emergência é assegurado pelo Governo Autónomo da Galiza, 
pelo Governo Central e por Fundos Europeus, sendo que a Galiza, por opção política regional, é a 
única região de Espanha que tem fundos próprios para a estabilização de emergência. Os fundos 
do Governo Autónomo da Galiza são rapidamente disponibilizados.  
6.4.2.2. Sobre a importância que a política atribui à gestão pós-fogo 
Segundo um dos especialistas o Governo Espanhol já há muitos anos que tem um programa de 
restauro a médio e longo prazo. Por sua vez, ao nível da Galiza a importância política dos incêndios 
é enorme porque este é um problema estrutural e reduzir os danos dos incêndios tem sido 
GESTÃO PÓS-FOGO EM PORTUGAL: REFLEXÃO E CONTRIBUTO PARA A DEFINIÇÃO DE UMA POLÍTICA NACIONAL 
105 
considerado uma necessidade. A implementação de medidas de estabilização de emergência tem 
sido uma decisão política. O outro especialista refere que no passado o CIF, juntamente com as 
Universidades da Galiza e outros centros de investigação estimularam e consciencializaram o 
Governo Regional e a sociedade para a importância de realizar atividades de estabilização de 
emergência, com base nos resultados de investigação que vinham sendo obtidos ao nível da 
investigação científica. 
6.4.2.3. Sobre os resultados ecológicos, económicos e socioculturais obtidos com a gestão 
pós-fogo 
Os resultados da gestão pós-fogo identificados foram vários, sendo que os dois especialistas 
salientam a eficácia na redução da erosão e na recuperação da vegetação. Um dos especialistas 
refere que não tem sido realizada uma avaliação dos resultados nem ao nível da fauna nem da 
sociedade (socioculturais), mas têm muita informação sobre a eficácia em termos da redução da 
erosão e recuperação da vegetação. O outro especialista refere mesmo que a publicação dos 
resultados que têm sido obtidos estão para ser publicados num livro o que vai permitir à sociedade 
ver o resultado das intervenções que vêm sendo realizadas.  
6.4.2.4. Sobre os pontos fortes e fracos da abordagem de gestão pós-fogo adotada e os 
seus aspetos chave 
Os dois especialistas identificaram diferentes pontos fortes, sendo que um refere: convencer os 
políticos sobre a importância da gestão pós-fogo; a existência de financiamento para intervir; a 
coordenação desenvolvida a todos os níveis; e a comunicação junto da sociedade. Por sua vez, o 
outro especialista refere o facto da tomada de decisão sobre as intervenções ser baseada em 
critérios técnico científicos. 
Os pontos fracos, ou seja, as melhorias necessárias identificadas pelos especialistas são várias, 
sendo que as questões logísticas e o tempo que demora a disponibilização de fundos e melhorar o 
envolvimento da sociedade no processo foram consentâneos para os dois especialistas. Um dos 
especialistas refere ainda como melhoria necessária a existência de ferramentas matemáticas que 
ajudem a priorizar os critérios de vulnerabilidade e os sistemas de custo/benefício das 
intervenções, melhorar o sistema de previsão de risco e alerta e a necessidade de mais recursos 
humanos especializados.  
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Segundo um dos especialistas os aspetos chave da gestão pós-fogo são o reconhecimento pela 
sociedade da importância da realização de trabalhos de estabilização de emergência; a criação de 
sinergias entre profissionais de diferentes tipos de organizações; e o avançar da área experimental 
para a parte operativa permitindo o contacto com diferentes realidades e dificuldades. Todos estes 
aspetos permitem aumentar o conhecimento sobre a gestão pós-fogo com base em conhecimento 
diversificado e envolvendo as partes interessadas.  
6.5. Discussão e conclusões 
6.5.1. Como se inicia a gestão pós-fogo nos exemplos internacionais vs a realidade 
nacional 
Em ambos os casos internacionais analisados é evidente a existência de uma estrutura própria para 
fazer a avaliação da área ardida e acompanhar todo o processo de estabilização de emergência, 
desde a identificação de medidas necessárias, passando pela sua execução e 
monitorização/avaliação ao longo dos primeiros anos após o incêndio. Efetivamente, a experiência 
dos especialistas entrevistados incide nas duas primeiras fases da abordagem da gestão pós-fogo 
proposta no Capítulo 2, que é uma adaptação de Alloza et al., 2014, não tendo sido recolhida 
informação relativamente à gestão pós-fogo realizada a médio longo prazo, ou seja, ao nível da 
regeneração e do restauro florestal nos casos internacionais considerados.  
Nos casos internacionais a avaliação da área ardida é realizada nas primeiras semanas após a 
ocorrência do incêndio por equipas multidisciplinares (Tabela 6.1), sendo que em Portugal, os 
Relatórios de Estabilização de Emergência (REE) tem vindo a ser concluídos mais rapidamente após 
o incêndio mas demoram cerca de um mês após o fogo rural a serem publicados. No caso dos EUA 
esta equipa é constituída por especialistas e técnicos do Programa BAER e no caso da Galiza por 
representantes de diferentes entidades que podem fornecer informação sobre eventuais riscos 
com recurso a um grupo de agentes locais, regionais e nacionais. O tipo de conhecimento existente 
nos dois casos é diferente (um tem uma componente mais especializada), no entanto em ambos há 
uma troca de conhecimentos que certamente é importante para o sucesso da avaliação. 
A avaliação da área ardida tem como objetivo identificar valores em risco e situações que 
representam preocupações, existindo uma combinação de trabalho de gabinete (com recurso a 
modelação e avaliação de imagens de satélite) com trabalho de campo (através da observação 
direta das condições naturais e geomorfológicas) (Tabela 6.1). No caso dos EUA o trabalho de 
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campo é a principal fonte de informação, talvez devido ao facto destas equipas serem constituídas 
por profissionais especialmente treinados (hidrologistas, pedólogos, bio engenheiros, especialistas 
em vegetação, arqueólogos, etc.) (USDA9). Na Galiza a avaliação da área ardida é efetuada por uma 
equipa multidisciplinar e com recurso a imagens de satélite e avaliação no terreno sempre que se 
justifique. No caso dos EUA a avaliação da área ardida é financiada pelo orçamento destinado ao 
combate aos incêndios (Tabela 6.1). 
Tabela 6.1 – A avaliação da área ardida nos exemplos internacionais vs a realidade nacional 
 EUA Galiza Portugal 
O que faz? Modelação e muita 
avaliação no terreno 
Análise de imagens de 
satélite e avaliação no 
terreno às áreas com 
severidade elevada 
Avaliação das áreas 
ardidas (Relatórios de 
Estabilização de 
Emergência) 
Quem faz? Equipa multidisciplinar – 
Equipa BEAR 
Equipa multidisciplinar – 
Comité de emergência 
ICNF (podendo haver 
apoio de agentes 
locais p.e. GTF e GNR) 
Quando faz? Durante as duas primeiras 
semanas após o incêndio 
Durante as primeiras 
semanas após o incêndio 
Algumas semanas 
após o incêndio 
Quem financia? Está incluído no 
financiamento para o 
combate aos incêndios 
Sem informação Sem informação 
Fazendo a analogia entre a experiência dos especialistas internacionais e a realidade em Portugal, 
a avaliação da área ardida é efetuada pelo Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas 
(ICNF), sendo produzido um REE onde são identificados o tipo de intervenções necessárias. Por 
conseguinte, estes relatórios são realizados por técnicos do ICNF que não são especialistas em 
recuperação de áreas ardidas, nem segundo um procedimento que seja comum a todas as regiões 
(Figura 6.1). Como tal, estes REE, que em muitos casos estão reduzidos a uma tabela com a 
identificação de tipo de intervenção e a indicação de áreas totais de intervenção necessária por tipo 
de intervenção, contêm uma informação limitada, sobre a situação da área ardida, e a indicação 
das áreas prioritárias10. Daqui se depreende a necessidade de melhorar o processo de avaliação das 
áreas ardidas, podendo à semelhança da Galiza recorrer a agentes locais que têm algum 
conhecimento sobre valores em risco e que podem ser uma mais-valia para o processo de avaliação 
das necessidades locais. 
Nos casos internacionais, após a avaliação da área ardida, é realizado um projeto de intervenção 
que não vai incidir em toda a área ardida, mas sim apenas nas áreas consideradas prioritárias face 
aos valores em risco (Tabela 6.2). Efetivamente os meios físicos e humanos para intervir em toda a 
                                                          
9https://www.fs.fed.us/naturalresources/watershed/burnedareas-background.shtml  
10
 http://www2.icnf.pt/portal/florestas/dfci/relat/raa 
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área são limitados, como tal é de extrema importância selecionar as áreas mais adequadas e 
prioritárias para intervir. Nos casos internacionais é evidente que as intervenções realizadas devem 
ser de fácil execução, permitindo rapidez na execução, estarem testadas e apresentarem uma boa 
relação custo/benefício. Em ambos os casos, o início dos trabalhos de estabilização no terreno são 
muito rápidos, sendo que um mês após a ocorrência do incêndio as intervenções já estão a ser 
executadas (Tabela 6.2). Em Portugal, as medidas de estabilização de emergência estão a ser 
implementadas mais de um ano após o incêndio. Sendo que as intervenções não são definidas de 
acordo com a importância dos valores em risco, mas sim estão dependente da iniciativa dos 
promotores locais avançarem com uma candidatura. Daqui se depreende a necessidade de acelerar 
a realização das intervenções no terreno e de definir áreas prioritárias de intervenção dentro da 
área ardida, a semelhança do que demonstra a experiência dos casos internacionais apresentados.  
Tanto nos EUA como na Galiza, a avaliação e a estabilização de emergência são realizadas por 
entidades que participam nas duas fases (Tabela 6.1. e 6.2) e que, como tal, têm uma visão geral 
sobre as necessidades e os princípios que estão subjacentes às intervenções, sendo possível avaliar 
a necessidade de ajustes durante a execução da intervenção. Em Portugal, não existe uma entidade 
ou estrutura que acompanhe estas fases da gestão pós-fogo, pois o ICNF realiza a avaliação das 
áreas ardidas mas não acompanha o processo desenvolvido pelo promotor dos projetos financiados 
(desde a apresentação de proposta à sua realização no terreno) (Tabela 6.2). A existência de uma 
estrutura que acompanhe a gestão pós-fogo ao longo de todo o processo parece ser outra 
necessidade identificada ao nível da gestão pós-fogo realizada em Portugal. 
A existência de financiamento rapidamente disponível é um aspeto central da estabilização de 
emergência. Nos casos internacionais, as questões de financiamento são ultrapassadas através da 
existência de fundos específicos para esse fim que são rapidamente acionados e que não estão 
dependentes de processos burocráticos (Tabela 6.2). Em Portugal não existe uma rápida 
disponibilização de verbas para estabilização de emergência e o financiamento existente está 
dependente de procedimentos burocráticos que atrasam a disponibilização do financiamento do 
PRODER (Tabela 6.2), o que demonstra que neste campo também há necessidade de melhorias. 
Uma vez realizada a estabilização de emergência é importante efetuar a sua monitorização para 
poder avaliar a sua eficácia e eficiência, bem como poder efetuar ajustes que se considerem 
necessários. Em ambos os casos internacionais, a monitorização tem sido realizada durante cerca 
de três anos (Tabela 6.2). Em Portugal, embora já tenham sido financiadas mais de 247 intervenções 
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de estabilização de emergência a monitorização destas nunca foi contemplada, como tal não existe 
um conhecimento comprovado sobre os resultados obtidos com as intervenções realizadas, nem a 
necessidade de melhorias (Tabela 6.2). Perante a falta de recursos humanos para realizar um 
procedimento expedito como o dos EUA, Portugal pode adotar uma monitorização semelhante à 
da Galiza onde é aplicada uma metodologia que faz a avaliação periódica dos resultados obtidos 
com a intervenção seguindo um processo semelhante ao adotado ao nível do desenho 
experimental realizado no âmbito da investigação científica.  
Tabela 6.2 – A estabilização de emergência nos casos internacionais vs Portugal 
 EUA Galiza Portugal 
Onde faz? Áreas prioritárias e 
dependendo de: 
- dimensão da área 
ardida 
- dos valores críticos 
existentes 
- do tipo de projetos 
- dos recursos locais dos 
serviços florestais   
Áreas que apresentam 
riscos de contaminação 
da água superficial ou em 
locais com severidade 
alta ao nível da 
vegetação 
Em qualquer parte da 
área ardida que conste 
de REE 
O que faz? Elaboração de projeto 
Aplicação de medidas: 
- já testadas e que 
apresentam bons 
resultados; 
- de fácil implementação;  
- com boa relação 
custo/benefício; 
- que reduzem 
substancialmente o risco 
nos primeiros anos 
Elaboração de projeto 
Aplicação de: 
- barreiras  
- mulching 
- outros tratamentos 
adequados ao tipo de 
dano existente no solo 
Projeto com recurso às 
técnicas que parecem 
adequadas à intervenção 
em específico 
Quem faz? Os serviços florestais Empresas públicas que 
integram o comité de 
emergência 
Os promotores de 
proposta a financiamento 
Quando 
implementa? 
Duas semanas após o 
incêndio os trabalhos 
iniciam no terreno 
Um mês após o incêndio 
os trabalhos iniciam no 
terreno 
Pode implementar logo 
após o incêndio mas 
geralmente espera pela 
aprovação do 
financiamento 
Quem financia? Fundos próprios após 
aprovação da proposta 
de intervenção  
O Governo Autónomo da 
Galiza 
- O Governo Central  
- Fundos Europeus 
O Programa de 
Desenvolvimento Rural 
Que 
monitorização 
existe? 
Sempre que há uma 
tempestade há uma 
avaliação da situação 
existente 
Durante três anos fazem 
avaliação por observação 
no local 
Ao longo de 2 ou 3 anos 
são realizadas recolhas 
periódicas de sedimento 
e efetuada avaliação da 
vegetação e de algumas 
propriedades de solo 
Não existe monitorização 
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6.5.2. A importância política da gestão pós-fogo nos exemplos internacionais vs a 
realidade nacional 
A visão dos especialistas entrevistados demonstra que as políticas existentes nos casos 
internacionais, EUA e Galiza, valorizam a gestão pós-fogo. Efetivamente, a existência de um 
programa que tem funcionários/ especialistas a trabalhar a 100% em estabilização de emergência, 
como é o caso dos EUA, demonstra que o assunto é considerado importante. Assim, como o facto 
da implementação da estabilização de emergência ser decisão política do Governo da Galiza. Em 
ambos os exemplos depreende-se que esta importância está fortemente associada à crescente 
dimensão e impacto dos incêndios que vêm ocorrendo nessas regiões. Em Portugal, nos últimos 
anos tem-se legislado e produzido muitos documentos sobre a Floresta e a Defesa da Floresta 
Contra Incêndios (DFCI). No entanto, a gestão pós-fogo não tem sido muito valorizada nas políticas 
e instrumentos legais. À semelhança do trabalho realizado na Galiza, em Portugal deverá haver um 
aumento da consciencialização politica e social para a necessidade da gestão pós-fogo, sobretudo 
na componente da conservação do solo e da água na componente de criar florestas mais resilientes 
aos incêndios. 
A visão dos especialistas internacionais revela a existência de resultados positivos decorrentes da 
estabilização de emergência pós-fogo que vêm realizando nos seus contextos. Esses resultados, 
direta ou indiretamente, fazem-se sentir ao nível ecológico, económico e sociocultural. A gestão 
pós-fogo que vem sendo realizada em Portugal também levou os agentes que intervêm na gestão 
pós-fogo a identificarem alguns impactos positivos a vários níveis, demonstrando que 
independentemente do modo e condições em que a gestão pós-fogo é realizada vai haver sempre 
aspetos positivos nas intervenções realizadas. 
A visão dos especialistas demonstra que a avaliação da área ardida e a estabilização de emergência 
realizada nos dois casos internacionais seguem a mesma linha, mas são operacionalizadas de 
acordo com os recursos humanos e económicos que cada caso permite. A rapidez na avaliação e 
operacionalização das intervenções é considerada pelos especialistas dos EUA como um dos pontos 
fortes do processo que realizam. Por sua vez, embora o processo desenvolvido na Galiza também 
seja rápido (a estabilização de emergência é realizada cerca de três meses após o incêndio), estes 
consideram que ainda há uma margem de progresso que pode ser atingida se a disponibilização de 
financiamento for mais rápida. Um outro aspeto considerado pelos especialistas como ponto forte, 
mas que ainda é necessário melhorar, é a comunicação e a colaboração e envolvimento de 
parceiros. No caso da Galiza, o facto das intervenções realizadas terem por base critérios técnico 
científicos o que permite apresentar resultados à sociedade é também considerado com um ponto 
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forte. Os pontos fortes identificados são importantes para ajudar a refletir sobre o modo como a 
gestão pós-fogo tem sido realizada em Portugal, em termos temporais, como ao nível do 
envolvimento dos agentes que não está a ser realizado. 
O ponto fraco identificado por especialistas de ambos os casos internacionais é a necessidade de 
ferramentas que permitam melhorar as avaliações e a identificação das áreas prioritárias. No caso 
da Galiza são também reconhecidos como pontos fracos a falta de pessoal especializado, o sistema 
de previsão de riscos e análise de custo-benefício das intervenções. Os pontos fracos identificados 
pelos especialistas da Galiza são também pontos fracos que se fazem sentir em Portugal e que são 
importantes ultrapassar. 
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7.1. Introdução 
Esta investigação pretende contribuir para a definição de uma política de gestão pós-fogo para 
Portugal, baseada na articulação dos interesses e necessidades dos agentes-chave do setor florestal 
e que integre o conhecimento técnico-científico existente e disponível no contexto nacional e 
internacional. Para alcançar este objetivo central, foram definidos vários objetivos específicos, 
elencados no Capítulo 1, que orientaram o trabalho desenvolvido. Neste capítulo apresentam-se as 
principais conclusões da investigação, e são definidas orientações a serem adotadas no âmbito da 
política de gestão pós-fogo a realizar em Portugal. O presente capítulo é concluído com a 
identificação de algumas limitações da investigação apresentada, bem como a identificação de 
temáticas para investigação futura. 
7.2. Avaliação da gestão pós-fogo realizada em Portugal 
Os fogos rurais são uma realidade recorrente que têm afetado extensas áreas de território nacional, 
e internacional, causando impactos diretos e imediatos ao nível ecológico, económico e 
sociocultural que, por sua vez, vão potenciar a ocorrência de impactos indiretos a jusante. A gestão 
pós-fogo surge como uma oportunidade para minimizar e prevenir a ocorrência de impactos diretos 
e indiretos e promover a recuperação dos ecossistemas afetados, podendo mesmo potenciar o 
desenvolvimento e gestão sustentável da gestão florestal. Esta investigação parte então da 
pergunta: O que é a gestão pós-fogo? Efetivamente não existe um conceito único de gestão pós-
fogo na revisão da literatura científica e na visão de agentes nacionais entrevistados. A gestão pós-
fogo é um tema emergente  complexo e de natureza dinâmica, fruto das diferentes escalas espaciais 
e temporais envolvidas, da integração dos aspetos ecológicos, económicos e socioculturais, bem 
como da variedade de agentes envolvidos. Por sua vez, a gestão pós-fogo deve estar enquadrada 
numa estrutura conceptual de restauro ecológico que integre a análise de custos-benefícios, o 
envolvimento de agentes e a monitorização de cada uma das fases. Cada processo de gestão pós-
fogo inclui um contexto biofísico e socioeconómico específico, que requer uma avaliação dos danos 
e dos impactos decorrentes do fogo, bem como uma definição de objetivos específicos para a 
realidade existente e intervenções ajustadas às diferentes realidades que vão existindo ao longo do 
tempo. 
Não obstante o conhecimento teórico e as perceções relativamente à gestão pós-fogo, esta não 
está a ser valorizada nas políticas nacionais referentes ao ordenamento do território e das florestas. 
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Esta conclusão resulta da análise documental e da visão dos agentes do setor florestal 
relativamente à importância da gestão pós-fogo nos Instrumentos de Gestão do Território (IGT) e 
nas Políticas e Orientações para a Área Florestal (POAF). Apesar de alguns documentos das POAF 
atribuírem alguma importância à gestão pós-fogo (p. ex. Estratégia Nacional das Florestas (ENF), os 
Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI)) incluírem subcapítulos 
dedicados ao tema, e da existência de Orientações Estratégicas para a Recuperação de Áreas 
Ardidas em 2003 e 2004 (CNR, 2005), os agentes entrevistados consideram que a importância da 
gestão pós-fogo deveria ser superior sobretudo ao nível dos Planos Regionais de Ordenamento 
Florestal (PROF) e dos PMDFCI. 
Efetivamente, na gestão pós-fogo a escala espacial da intervenção é um dos aspetos a ser 
considerado. Como tal, os IGT de âmbito regional e local devem contemplar, por exemplo, a 
identificação de áreas com potencial risco de erosão e, em caso de incêndio, acautelar medidas 
para minimizar a ocorrência de riscos de inundações. Cumulativamente, estes IGT devem 
contemplar orientações estratégicas para uma gestão sustentável das áreas florestais, enquanto 
parte de um território mais abrangente e fazendo parte integrante da paisagem, sobretudo porque 
a gestão pós-fogo poderá facilitar a resolução de problemas estruturais de organização do território 
e da floresta. Daqui se depreende a necessidade de uma política que valorize a gestão pós-fogo 
enquanto oportunidade para uma intervenção estruturada no território.  
Da análise documental também se verifica que a gestão pós-fogo é quase inexistente ou ocupa uma 
área reduzida nas Estratégias e Programas Ambientais e de Desenvolvimento Rural (EPADR). Não 
obstante esta realidade, a gestão pós-fogo realizada em Portugal, na última década, tem sido 
financiada através dos Programas de Desenvolvimento Rural (PRODER e PDR2020), que obedece a 
orientações europeias preconizando uma utilização sustentável das áreas florestais através da 
utilização de métodos de gestão compatíveis com a preservação da paisagem, do ambiente natural 
e dos recursos naturais. No sentido de dar cumprimento a estas orientações, a gestão pós-fogo 
realizada em Portugal passou a considerar as questões da erosão do solo e da qualidade da água, 
através da estabilização de emergência, continuando a realizar intervenções de médio e longo 
prazo como já vinha fazendo no passado. Contudo as intervenções estão a ser operacionalizadas 
no terreno muito mais tarde do que o recomendado por especialistas da gestão pós-fogo. A 
estabilização de emergência, segundo a literatura, deve ser realizada durante o primeiro ano após 
o incêndio (ex. Alloza et al. 2014; Veja et al., 2013). Os especialistas internacionais entrevistados 
referem que a rapidez da operacionalização da estabilização de emergência é crucial, e que nos 
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seus contextos esta está a chegar ao terreno no máximo nos primeiros três meses depois do 
incêndio. Em Portugal, existem intervenções que estão a ser realizadas, no terreno, passados mais 
de 15 meses após o incêndio. Por sua vez, ao nível da gestão pós-fogo a médio e longo prazo os 
agentes reconhecem que as medidas quando chegam ao terreno já não estão adequadas à 
realidade existente, uma vez que a evolução do ecossistema não se compadece com o tempo 
necessário para a ocorrência do financiamento das intervenções. Esta realidade demonstra a 
necessidade de rapidez e celeridade no processo de obtenção de financiamento para a execução 
das intervenções. Nos casos internacionais analisados, a estabilização de emergência é realizada 
com recurso a um fundo próprio para a estabilização de emergência, que fica disponível em poucos 
dias, permitindo uma rápida execução das intervenções no terreno. Cumulativamente, têm meios 
próprios ou estão agilizados os meios (empresas públicas realizam a intervenção) para a que a 
operacionalização seja rápida. 
As intervenções que estão a ser realizadas em Portugal com recurso a financiamento público, 
independentemente do tempo e da ausência de monitorização dos seus resultados, apresentam 
alguns resultados ao nível ambiental, económico e social na visão dos agentes. Efetivamente, a 
operacionalização destas intervenções permite a existência de conhecimento relativamente a 
diferentes realidades, experiências e resultados que são obtidos. Com esta investigação foi possível 
verificar que os agentes locais, que participam nos processos de gestão, são quem detém o 
conhecimento sobre os resultados que têm sido obtidos com as intervenções realizadas, tornando-
os numa importante fonte de informação. Como tal devem ser envolvidos nos processos futuros. A 
revisão da literatura sobre o conceito de gestão pós-fogo focou a necessidade de maior 
envolvimento dos agentes no processo, sendo que a integração das perceções sociais na gestão 
pós-fogo e a promoção de aprendizagem e colaboração entre agentes, são referenciadas como 
ferramentas essenciais, que permitem a integração de modelos de gestão inovadores, com práticas 
tradicionais e nos contextos socioculturais locais (Carreiras et al., 2014; De Vente et al., 2016; 
Fleskens & Stringer, 2014). Neste momento, em Portugal, os agentes, sobretudo os locais, não estão 
envolvidos no processo de elaboração dos Relatórios de Estabilização de Emergência (REE) onde 
são identificadas as intervenções que devem ser realizadas e que servem de base para o 
financiamento. Este facto não contribui para que os agentes se sintam integrados no processo, 
como tal planeando as suas intervenções à escala da sua propriedade ou área de gestão e não 
integrando numa visão holística à escala da área ardida total ou à escala de bacia. Por sua vez, esta 
realidade contrapõe com uma orientação do financiamento que beneficia promotores responsáveis 
por grandes áreas do território, como por exemplo as ZIF ou as entidades gestoras de baldios. A 
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participação dos agentes ao longo do processo é uma necessidade reconhecida no modelo de 
gestão pós-fogo apresentado nesta investigação, e que é muito limitada em Portugal. 
Vários autores (Robichaud & Ashum 2013; Viedma et al., 2015; Vallejo & Alloza, 2015), bem como 
a experiência dos especialistas dos casos internacionais analisados, evidenciam que a intervenção, 
pelo menos de estabilização de emergência, não pode (por questões temporais e económicas) ser 
realizada em toda a área ardida, mas deve ser feita nas áreas consideradas prioritárias, face aos 
riscos e aos valores em risco existentes na sua envolvente. Para o efeito é de extrema importância 
a avaliação da realidade existente na área ardida e a identificação de áreas que apresentam risco 
no sentido de se intervir rapidamente. Em Portugal não está a ser executada a estabilização de 
emergência em toda a área ardida, no entanto a avaliação da área ardida, que está materializada 
nos REE, não identifica as áreas de intervenção prioritárias. Estes relatórios são realizados pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), sendo que há agentes que 
percecionam que não existem uma orientação geral para a realização dos REE, nem capacidade 
técnica para que os procedimentos sejam realizados em todo o território com as mesmas 
condições. Esta realidade demonstra que será necessário apostar na avaliação das áreas ardidas, e 
para o efeito é indispensável a existência de especialistas multidisciplinares capacitados para 
desenvolverem essas competências ao nível de todo o território nacional. 
As propostas de projetos aprovadas, no âmbito do PRODER, previam um investimento elegível de 
cerca de 25 milhões de euros para gestão pós-fogo em Portugal. No entanto, não é possível aferir 
o retorno possível deste investimento, uma vez que não é feita qualquer tipo de monitorização às 
intervenções realizadas. Efetivamente, a falta de monitorização das intervenções que são realizadas 
é uma lacuna que existe no sistema de gestão pós-fogo em Portugal. Não obstante esta realidade, 
ao longo dos últimos anos em Portugal vêm conduzidas experiências de monitorização (p. ex. Earth 
Surface processes (ESP) Team) mas cujos resultados não estão a ser incorporados na tomada de 
decisão e na melhoria das intervenções que têm sido realizadas. A integração deste conhecimento 
nos processos de tomada de decisão e na implementação da gestão pós-fogo é uma necessidade 
que tem que ser colmatada na política de gestão pós-fogo a realizar em Portugal. 
7.3. Recomendações para uma política de gestão pós-fogo para Portugal 
Da investigação realizada, a gestão pós-fogo surge como uma oportunidade para o 
desenvolvimento sustentável da floresta. Como tal, a política de gestão pós-fogo a desenvolver em 
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Portugal deve estar enquadrada com a estrutura conceptual proposta nesta investigação, e que se 
divide em duas fases temporais, com objetivos específicos diversos, com escalas temporais distintas 
(Figura 7.1). 
 
Figura 7.1 – Esquema metodológico para a gestão pós-fogo em Portugal 
Curto prazo (Do tempo 0 a <1 ano):  
Ainda durante o fogo rural ou imediatamente após a sua ocorrência, os principais agentes 
nacionais, regionais e locais com responsabilidades sobre a área afetada pelo fogo rural e as áreas 
onde possam existir riscos decorrentes da ocorrência do fogo rural devem ser envolvidos no 
processo. Estes agentes em conjunto devem identificar os objetivos pretendidos para a área ardida 
e o meio envolvente para o curto, o médio e longo prazo (Figura 7.1). Estes agentes devem 
acompanhar todo o processo evolutivo da gestão pós-fogo. Simultaneamente, e à semelhança do 
que acontece nos Estados Unidos da América (EUA) e na Galiza, deve haver uma equipa de 
especialistas ou técnicos com conhecimentos para o efeito, que avaliem a área ardida no sentido 
de identificar os potenciais riscos existentes e identificar as áreas prioritárias de intervenção. Com 
base na avaliação da área ardida, realizada pelos especialistas, e nos objetivos, definidos pelos 
agentes nacionais, reginais e locais deve haver uma concertação de objetivos para planear e 
implementar no terreno as intervenções nas áreas consideradas prioritárias face à realidade 
existente (Figura 7.1). Todo este procedimento de avaliação e operacionalização da estabilização 
de emergência deve ser célere e não estar dependente de processo burocráticos. Paralelamente, 
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este processo tem que ser independentemente do regime de propriedade (propriedade pública ou 
privada) à semelhança do que se realiza na Galiza, alegando a preservação de bens públicos (solo, 
povoações em risco, contaminação do abastecimento de água, etc.).  
Para o efeito deverá existir: 
1. A identificação dos agentes a ser envolvidos no processo de gestão pós-fogo e que quando 
há ocorrência de incêndios devem formar uma equipa de agentes nacionais, regionais e 
locais que definem os objetivos para a área ardida e sua envolvente. Estes agentes devem 
acompanhar o processo de gestão pós-fogo no curto, médio e longo prazo, sendo 
responsáveis pelas decisões, com base nos resultados obtidos na monitorização das 
intervenções e avaliando os possíveis custos e benefícios que advém das intervenções. Na 
Galiza e nos EUA, são várias as entidades que colaboram com as equipas que estão a 
coordenar a gestão pós-fogo. Para Portugal é proposto que esta equipa tenha 
representantes do ICNF (nacional e regional); Agência para a Gestão Integrada de Fogos 
Rurais (AGIF); Entidade Gestora do Programa de Desenvolvimento Rural; Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA); Estradas de Portugal; CM; Associações florestais; Outras 
Associações Locais; Empresas da área florestal, e representantes de proprietários florestais, 
entre outros. 
2. Uma equipa de especialistas pluridisciplinar (capazes de avaliar a severidade do fogo ao 
nível do solo, das plantas, o enquadramento da área da bacia, entre outros) que esteja 
disponível para avançar com a avaliação da área ardida imediatamente após a ocorrência 
do fogo rural. Esta equipa deverá também ser responsável pela planificação, 
acompanhamento e monitorização das intervenções de estabilização de emergência. Esta 
equipa deverá ser composta por especialistas em solo, em análise da severidade do fogo 
no solo e nas plantas, hidrólogos, entre outros. Tanto nos EUA como na Galiza a equipa de 
especialistas que fazem a avaliação da área ardida, planificam e acompanham a 
estabilização de emergência são equipas financiadas pelos Serviços Florestais do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos da América (USDA Forest Service), no 
caso dos EUA e pelo Governo Regional da Galiza. 
3. Financiamento próprio para estabilização de emergência que esteja disponível no imediato 
e que permita a rápida operacionalização das intervenções. Tanto nos EUA como na Galiza 
existe financiamento específicos para a estabilização de emergência e que é disponibilizado 
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rapidamente para que as intervenções sejam rapidamente realizadas. Em Portugal, deverá 
existir um Fundo de Emergência, semelhante ao Fundo de Emergência Municipal, mas de 
âmbito nacional e disponibilizado rapidamente após o incêndio. 
4. Existência de acordos ou mecanismos que permitam a rápida contratação de empresas 
para operacionalizar as intervenções no terreno, não estando dependente de longos e 
morosos processos de contratação. No caso da Galiza, são as empresas públicas que 
realizam este trabalho, enquanto agentes envolvidos no processo de estabilização de 
emergência. 
5. Definição de uma estrutura de monitorização que permita avaliar os resultados obtidos 
com a realização da intervenção de estabilização de emergência ao longo do tempo. Esta 
monitorização deverá ser planeada e realizada ou orientada pela equipa de especialistas 
pluridisciplinar que poderá adotar uma metodologia semelhante a aplicada na Galiza. Na 
Galiza a monitorização da estabilização de emergência aplica uma metodologia é realizada 
periodicamente seguindo um processo semelhante ao adotado ao nível do desenho 
experimental realizado no âmbito da investigação científica. 
Médio e longo prazo (1 ano a ≈ 5 anos): 
Uma vez concluído o processo de estabilização de emergência e com base na sua monitorização, 
deve haver uma avaliação da recuperação da vegetação realizada por especialistas nesta matéria. 
Com base na avaliação da recuperação e nos objetivos definidos pelos agentes nacionais, regionais 
e locais para a área ardida e sua envolvente, deve ser traçado um plano de gestão para toda a área 
que acautele os diferentes interesses existentes (floresta de produção, floresta de conservação e 
proteção, entre outros…), e a sua articulação com a defesa da floresta contra incêndios. Nos anos 
seguintes deve haver um acompanhamento do estado evolutivo do ecossistema e devem ser 
realizadas as operações silvícolas que permitam aumentar a maturidade da floresta, da paisagem 
envolvente e a promoção de floresta sustentável e resiliente aos fogos rurais. Tendo em atenção 
que a propriedade florestal é na sua grande maioria propriedade privada, o plano de gestão para a 
área ardida deve ser amplamente divulgado localmente, sendo importante a consciencialização da 
importância da intervenção e incentivo para a participação dos proprietários na sua 
operacionalização. Os Programas de Desenvolvimento Rural podem ter aqui um papel importante 
ao financiarem intervenções. No entanto, o financiamento deve estar direcionado para áreas 
específicas onde a intervenção a realizar tenha escala e continuidade. Tendo em atenção que a 
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floresta e os seus ecossistemas estão em evolução constante, o processo de avaliação e aprovação 
das candidaturas deve ser mais célere, para que estas quando financiadas estejam adequadas à 
realidade existente. 
Durante o processo de gestão pós-fogo, deve haver uma avaliação dos custos e dos benefícios que 
vão sendo obtidos ao longo do tempo no sentido de poder avaliar o esforço financeiro existente 
com a gestão pós-fogo e o retorno deste investimento. 
As intervenções, quando financiadas, devem ter um plano de monitorização que permita ao longo 
do tempo quantificar os resultados obtidos com a gestão pós-fogo realizada. A equipa que realiza 
a estabilização de emergência fica responsável pela monitorização deste tipo de intervenção, sendo 
as despesas suportadas pelo financiamento próprio para estabilização de emergência. 
7.4. Medidas políticas para a gestão pós-fogo para Portugal 
Para que estas recomendações se concretizem são necessárias algumas medidas políticas que se 
passam a apresentar: 
- Dotar o país de duas equipas de especialistas, uma em avaliação de áreas ardidas e de outra em 
avaliação de regeneração e restauro de áreas ardidas, com disponibilidade total para executar estas 
tarefas sempre que sejam necessárias. Estas equipas por sua vez devem poder contar a nível 
regional ou local com técnicos que tenham formação para poder ajudar a desenvolver o seu 
trabalho (p. ex. ao nível do ICNF ou da AGIF). 
- Haver orientações nacionais para a criação da equipa de agentes nacionais, regionais e locais que 
vai acompanhar cada fogo rural e criar os mecanismos necessários para o seu funcionamento. A 
criação deste grupo deve ocorrer imediatamente após a ocorrência do fogo rural e deve reunir 
sempre que se justifique para tomar decisões sobre a intervenção na área ardida.  
- Criação de um Fundo de Emergência que seja facilmente disponibilizado e que permita avançar 
com os trabalhos necessários. Este fundo deve suportar todas as despesas desde as diligências 
necessárias para as reuniões dos agentes nacionais, regionais e locais, os trabalhos de avaliação da 
área ardida, planificação das intervenções, execução dos trabalhos no terreno e a sua 
monitorização. 
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- Constituir uma equipa ou através de um protocolo de colaboração com instituições (p. ex. 
Universidades/ Centros de Investigação) avançar com a análise de custos e benefícios de todo o 
processo de gestão pós-fogo. Para o efeito deverá ser criada uma metodologia de análise e a 
recolha de informação que permita efetuar essa análise. 
7.5. Limitações da investigação 
Um das principais limitações da investigação está relacionada com o facto da gestão pós-fogo, a 
médio e longo prazo, ter sido alvo de menor detalhe e análise. Esta situação deve-se ao facto de no 
contexto internacional não haver muita informação e por outro lado a complexidade dessa fase, 
tendo em atenção a realidade do setor florestal nacional. Os problemas da gestão pós-fogo a médio 
e longo prazo são parte integrante dos problemas da gestão florestal nacional.  
Uma das limitações desta investigação está relacionada com a seleção dos agentes entrevistados 
nos casos de estudo, em que foram apenas entrevistados agentes locais promotores de 
intervenções financiadas pelo Programa de Desenvolvimento Rural, não integrando a visão de 
outros agentes que fazem gestão pós-fogo não financiada, como por exemplo proprietários 
privados que cortam e retiram a madeira queimada, e fazem lavragem e plantação ou fazem o 
aproveitamento da regeneração natural. Esta limitação está diretamente relacionada com a 
metodologia da investigação adotada que deu primazia à gestão pós-fogo realizada com recurso a 
financiamento público, no sentido de melhorar a estrutura de financiamento existente. 
Outra limitação está relacionada com o número de casos de estudo considerados (N=7), face ao 
número total de propostas de projetos financiadas pelo PRODER (N=247). Aumentar o número de 
casos de estudo implicaria mais tempo e mais recursos para recolha e tratamento de informação 
durante o período da investigação. 
Por limitação de informação, também não foi possível explorar o tópico custo-benefício, que é um 
aspeto importante da gestão pós-fogo e que ajuda a validar a sua necessidade e importância. A 
abordagem desta questão, em particular ao nível dos casos de estudo, não foi possível dado que 
não existe uma monitorização das intervenções.  
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7.6. Investigação para o futuro 
Seria importante testar e avaliar a aplicação das recomendações anteriormente indicadas numa 
área piloto, sobretudo ao nível da estabilização de emergência, uma vez que esta seria dependente 
de financiamento próprio. 
A investigação também permitiu verificar que existem alguns temas que devem ser estudados no 
futuro, nomeadamente os custos e benefícios da gestão pós-fogo e o envolvimento dos agentes em 
todo o processo. 
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